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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

OF. EXE Nº 175/20 
P. 63.984/2.020; 58.982/2.020 e 55.298/2.020 

Senhor Presidente, 

Câmara Mu ~icipal de B:1uru 
Diretoria de J\poio Legislat1vo 

1 5 JUN. 2020 

ENTRADA 
Hora.1.Qlk~l Ir. - -

Bauru, 1 O de junho de 2.020. 

É o presente para enviarmos a Vossa Excelência o Projeto de Lei n" 37 /20, que autoriza o Poder 
Executivo a efetivar, mediante Termo de Colaboração, repasse de recursos públicos municipais para a Organização 
da Sociedade Civil do setor privado que especifica. 

Atenciosas saudações, 

Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ ROBERTO MARTINS SEGALLA 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 

1\... 
D.A.L 
P/ leitura no Expediente 
da Sessão Ordinária do 

Anexos: Cópias das minutas dos termos de colaboração, ato nº 02/2020, p>:o;;,r,-,,,.;,,,..,,a-;~ 
do processo administrativo nº 63.984120 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

P. 63.984/2.020; 58.982/2.020 e 55.298/2.020 
PROJETO DE LEI Nº 37120 
Autoriza o Poder Executivo a 
efetivar, mediante Termo de 
Colaboração, repasse de recursos 
públicos municipais para a 
Organização da Sociedade Civil do 
setor privado que especifica. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, faz saber 
que a Câmara Municipal, aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetivar, mediante Tenno de Colaboração, repasse de recursos 
públicos municipais para as Organizações da Sociedade Civil, abaixo identificadas, com recursos do Fundo 
Municipal da Assistência Social- FMAS, nos respectivos totais estimados, visando atender as seguintes finalidades: 

FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL 
REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

1~ 'tl~'lf' .,. ~ ~~- 1w: :R' :il'\?"' .'"'-~~':""°""'~ '" ""'V'i)!\J'- ,, , ,t,~-"! il"'."'~YPYT - ~ • = " e•· , ,, 'F \ _' , 
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1 
ÂELESAB - Pro,ralDllli íihntéi!racllí ê Assistenêla Crian•a e Adôleseente 

Valor TOTAL DOS 
META ESTADUAL FEDERAL REPASSES SERVIÇO Programa 

ANO 
Programa de Apoio Social 100 8.382,37 8.382,37 8.382,37 

TOTAL 100 

,..,,,,,,,..7-~·r"' '.,., "if " "'-"' "'fü,.' ·Jt I ,, - _,_," 
,, ' 

,, ' '. , , ,, Caritas bi-Ocesahà de !lauta ' ' ' 

Valor TOTAL DOS 
META ESTADUAL FEDERAL REPASSES SERVIÇO Programa 

ANO 
Programa de Apoio Social IDO 8.382,37 8.382,37 8.382,37 

TOTAL 100 

'J,,:r;::; • -,'º,,. ~--,J ,h" w -c~~I~~a~t~dos~ iad~ R~~-;f6íii~as 'i ~ .. 
,, ''j 

Valor TOTAL DOS 
META ESTADUAL FEDERAL REPASSES SERVIÇO Programa 

ANO 
Programa de Apoio Social 200 16.764,73 16.764,73 16.764,73 

TOTAL 200 

Valor TOTAL DOS 
META ESTADUAL FEDERAL REPASSES SERVIÇO Programa 

ANO 
Programa de Apoio Social 100 8.382,37 8.382,37 8.382,37 

TOTAL 100 

"""''"''"'1=••= '} ¾=<it:/""'>h'Vi,>" ""Y•j,~w·/½ if o/ V '. ' . '";, ' 4 •ª -, .~ ----, ,.,, ,,ífr ,,,", ' 
i' w .~cFUnd• ioJo Tole" o, .. 
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Valor ESTADUAL FEDERAL TOTAL DOS 
SERVIÇO META Programa REPASSES 

ANO 
Programa de Apoio Social 400 33.529,46 33.529,46 33.529.46 

TOTAL 400 
~ '"f, ~ _, "".!'/t,'\!"'"'\, j< ,, ' "" '"' , •• " . ·----' ., 

' ' · nd;tuto das Annstola's do Slai raêlo Corarlio de Jesus " à 

Valor TOTAL DOS 
META ESTADUAL FEDERAL REPASSES SERVIÇO Programa 

ANO 
Programa de Apoio Social 100 8.382,37 8.382,37 8.382,37 

TOTAL 100 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Proj. de Lei nº 37/20 

Art. 2° 

Art 3º 

REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL - ESPECIAL 
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

, ,_ 7 "'J:'1!"'''V ' } ,,,. -~ ' -r7:7~,.-? • A:Sociácão;B;n;fi~enlé C~stã ABC. ,., -- . 
~ ¾ ,i ' ' .. " . 

TOTAL 

META Valor 
ESTADUAL FEDERAL DOS 

SERVIÇO Programa/Serviço REPASSES 
ANO 

Serviço de Acolhimento 
70 10.500,00 10.500,00 10.500,00 Institucional para idosos -

TOTAL 70 

" 1 
,. ,,;;.,,..-Sotiedade')Jeneficente r. ltnéas de,Carvalho .Aouiar ' ' " 

TOTAL 

META 
Valor 

ESTADUAL FEDERAL DOS 
SERVIÇO Programa/Serviço REPASSES 

ANO 
Serviço de Acolhimento 

50 7.500,00 7.500,00 7.500,00 Institucional para idosos -
TOTAL 50 

•· :7 :,•· ·.~-" ' '" . ,.,_~·;, " 
~ Vila Yic~',,ui.a 1,1 . • " - ,,,,,.,.,, ... ,.,_ 

. • ,,,•rr , "" . a , 

TOTAL 

META 
Valor 

ESTADUAL FEDERAL 
DOS 

SERVIÇO Programa/Serviço REPASSES 
ANO 

Serviço de Acolhimento 
50 7.500,00 7.500,00 - 7.500,00 Institucional nara idosos 

TOTAL 50 

' . i '1 ' ' ,F . • ' . 
TOTAL 

META 
Valor MUNICIPAL MUNICIPAL FEDERAL DOS 

SERVIÇO Programa/Serviço SUBV AUX SUBV REPASSES 
ANO 

Projeto Acolhimento 
Imediato aos moradores de 30 120.000,00 45.000,00 3.000,00 72.000,00 120.000,00 
rua 

TOTAL 30 

As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações recebidas pelos Governos Federal e Estadual, 
sendo o Programa de Apoio Social e o Serviço de Acolhimento Institucional para Idosos provenientes de repasses 
do Governo do Estado e o Projeto de Acolhimento Imediato aos moradores de rua do Governo Federal, com 
complementação de Recurso do Fundo Municipal da Assistência Social. 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bauru, .... 

2 
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Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores, 

PROC. NQ -,-'Ã~'.!.JI LJ.k,.;:l'i __ --i~­

FOLHAS , __ ~-----=-1,"'=-_J ·-·-----------·· PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

=EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS= 
IO,junho, 2.020 

Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa o incluso Projeto de Lei que, uma vez 
aprovado, irá autorizar o Município, mediante Termo de Colaboração, o repasse de recursos públicos para Organizações da Sociedade 
Civil do setor privado que atuam na área de assistência social, visando a cooperação no desenvolvimento de atividades de relevante 
interesse público, em face da situação de emergência e estado de calamidade pública decorrentes do Coronavirus (Covid-19), no âmbito 
do Município de Bauru. 

Insta esclarecer que por meio do presente Projeto de Lei, em atenção ao Decreto de Situação de Emergência e o 
reconhecimento de estado de calamidade pública, em decorrência da pandemia d o id-19 declarada pela Organização Mundial da 
Saúde, considerando a necessidade de atendimento a população em situação de nera ilidade social, diante do cenário atual e visando 
cumprir as exigências e nonnativas quanto à prevenção do COVID - 19 e c sideran o a abertura de crédito extraordinário Federal e 
Estadual, ser de imprescindível importância estas parcerias, pois, estes pr etos vis entre outras coisas, promover o atendimento de 
qualidade e oportunidades aos usuários da Política Municipal da Assistên a Social. 

Destarte, pela relevância da matéria, contamos ---r---
Atenciosas saudações. 

SERV:,ÇO ü:: ~!lCHY.i\:Cil.1\:-j L~'l:l'io.5 
Ellcam' 

Em.,VL 
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ROC. Nº 1 O\ 1 zo fr 
DIÁRIO OFICIAL DA U~IAO 

OLHAS -
Publicado em: 30/04/2020 1 Edição: 82 1 Seção: 11 Página: 17 

Órgão: Ministério da Cidadania/Gabinete do Ministro 

PORTARIA Nº 369, DE 29 DE ABRIL DE 2020 

MM .. 
. 

_J -

Dispõe acerca do atendimento do Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único, 

disposto pelo Decreto nº 6.135. de 26 de junho de 2007. no 

Distrito Federal e nos municípios que estejam em estado de 

çalamidade pública ou em situação de emergência 

reconhecidos pelos governos estadual. municipal. do Distrito 

Federal ou Federal. inclusive a Emergência de Saúde Pública de 

Importância Internacional declarada pela Organização Mundial 

da Saúde, em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da 

Infecção Humana pelo novo coronavirus (COVID-19). 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e 

li do parágrafo único do art. 87 da Constituição, o inciso Ili do art. 12 c/c o art. 28. o art. 30-A. e o art. 30-C 

da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. tendo em vista o disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, e no Decreto nº 10.282. de 20 de março de 2020. e 

Considerando que a Organização Mundial da Saúde declarou, em 30 de janeiro de 2020, que o 
surto do novo coronavirus (Covid-19) constitui uma Emergência em Saúde Pública de Importância 
Internacional: 

Considerando o Decreto Legislat~p~n'O õ.'p\~~20. que reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101. de 4 de maio de!~©!JQ'.!/"?óórr41/lc1àido estado de calamidade pública. nos termos 

da solicitação do Presidente da Repúblii:àêriêãmirihàéíà por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 
2020. 

~.. Considerando a Medida Provisória nº 953, de 15 de abril de 2020, que abre crédito 
extraordinário em favor do Ministério da Cidadania, no valor de R$ 2.550.000.000,00, para o fim que 
especifica. 

Considerando o papel do Sistema Único de Assistência Social -SUAS no contexto da 

Emergência em Saúde Pública. de proteção da população em situação de vulnerabilidade e risco social e 

no desenvolvimento de medidas para prevenir e mitigar riscos e agravos sociais decorrentes da 
disseminação do Covid-19: 

Considerando que o Ministério da Saúde - MS declarou. por meio da Portaria nº 188, de 3 de 
fevereiro de 2020, Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional, em decorrência de infecção 
humana pelo Covid-19: 

Considerando a Portaria MS nº 454, de 20 de março de 2020, que declara, em todo o território 
nacional·, o estado de transmissão comunitária do Covid-19: 

Considerando a Portaria MC nº 337, de 24 de niarço de 2020, que dispõe acerca de medidas 

para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavirus. COVID-19, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social. 



Considerando a Portaria nº 2.601, de 6 de novembro de 2018, dispõe sobre a utilização de 
recursos transferidos fundo a fundo pelo Ministério do Desenvolvimento Social - MOS para o incremento 
temp&rário e a estruturação da rede no ãmbito do SUAS. 

Considerando que a Portaria nº 90, de 3 de setembro de 2013, do Ministério do 

Desenvolvimento Social - MDS, estabelece os parâmetros e procedimentos relativos ao cofinanciamento 

federal para oferta do Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e Emergências, e a 

Portaria MOS nº 113, de 10 de dezembro de 2015, regulamenta o cofinar{~r,~.?.i e ~ o SU e a 
transferência de recursos na modalidade fundo a fundo: i 

!FOLHAS ·-
Considerando o disposto na Resolução nº 109, de 11 de novêmõro a;; 2009, do Conse1Fiu 

Nacional de Assistência Social - CNAS, que institui a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e 

define entre os serviços de proteção social especial de alta complexidade, o Serviço de Proteção em 
Situações de Calamidades Públicas e de Emergências: e 

Considerando as Resoluções nº 7, de 17 de maio de 2013, e nº 12, de 11 de junho de 2013, da 

Comissão lntergestores Tripartite - CIT e do CNAS, respectivamente, que dispõem sobre os parãmetros e 

critérios para a transferências de recursos do cofinanciamento federal para a oferta do Serviço de Proteção 

em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências no âmbito do SUAS, resolve: 

Art. 1 ° Dispor sobre o repasse financeiro emergencial de recursos federais para a execução de 

•. ções socioassistenciais e estruturação da rede do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, no âmbito 

-dos estados, Distrito Federal e municípios devido à situação de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional- ESPIN, em decorrência de infecção humana pelo novo coronavírus, Covid-19, 

Parágrafo único. A Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS publicará em seu sítio 

eletrônico na internet listagem constando os entes elegíveis ao repasse financeiro emergencial de 
recursos federais, constando as metas físicas e financeiras. 

Art.2° O recurso emergencial de que trata esta Portaria tem como finalidade aumentar a 

capacidade de resposta do SUAS no ávij,cv~1r1~f~ita~ ilias e aos indivíduos em situação de 
vulnerabilidade e risco social decorrente dd ehvuJ,'11f,\frbrilíh1endo: 

~ .. _. -H ••~•' 
1 -·estruturação da rede do SUAS por meio da aquisição: 

a) de Equipamentos de Proteção Individual - EPI para os profissionais das unidades públicas de 
atendimento do SUAS: e 

b) de alimentos. prioritariamente ricos em proteína, para pessoas idosas e com deficiências 
4!,colhidas no Serviço de Acolhimento Institucional e em atendimento no Serviço de Proteção Social 

Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias: 

li - cofinanciamento de ações socioassistenciais visando ao enfrentamento da situação de 
emergência em decorrência do Covid-19. 

Art. 3° Farão jus ao repasse financeiro emergencial de que trata esta Portaria, destinado à 
estruturação da rede para aquisição de: 

1 - EPI, nos termos da alínea "a' do inciso I do art. 2º, os e.stados, o Distrito Federal e os 
municípios que possuam unidades públicas e estatais de atendimento do SUAS: e 

li - alimentos, nos termos da alínea 'b" do inciso I do art. 2°, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios que possuam unidades de: 

a) acolhimento para pessoa idosa ou com deficiência: ou 

b) centro-dia. 

§ 1° Para calcular as metas físicas dos municípios, do Distrito Federal e dos estados elegíveis, 

nos termos do inciso I do caput será computado o quantitativo de trabalhadores registrados no Sistema 
de Cadastro do Sistema Único de Assistência Social - CadSUAS, no mês de abril de 2020, nas seguinteº 
unidades públicas e estatais: 



1 - Centro de Referência de Assistência Social: 

li - Centro de Referência Especializado de Assistência Social: 

Ili - Centro-Dia: 

IV - Centro-POP; 

V - Centro de Convivência: e 

VI - Unidades de acolhimento. 

§ 2° Para calcular as metas físicas dos municípios, do Distrito Federal e dos estados elegiveis, 

nos termos do inciso li do caput. serão somados o quantitativo de vagas em unidades de acolhimento, 
públicas e privadas, para pessoas idosas e para pessoas com deficiência registrados no CadSUAS de abril 

de 2020 e de pessoas atendidas em Centro-Dia (ou serviço equivalente) registrados no Censo do Sistema 
Único de Assistência Social - Censo SUAS 2019. 

Art. 4° O repasse de recursos referente à estruturação da rede dar-se-á diretamente do Fundo 

Nacional de Assistência Social - FNAS aos fundos de assistência social dos estados, municípios e do 

Distrito Federal, no exercício de 2020, em duas parcelas, cada uma referente a 3 (três) meses da demanda 

aferida nos termos do art. 3°, observada a disponibilidade orçamentária e financeira. 

A §1° O cálculo dos valores a serem transferidos nos termos do caput para a estruturação da rede 
~uanto a aquisição de: 

1 - EPI observará o valor de referência de R$ 175,00 (cento e setenta e cinco reais) mensal por 

trabalhador, multiplicado pelo quantitativo de trabalhadores a serem contemplados: e 

li - alimentos observará o valor de referência de R$ 115,00 (cento e quinze reais) mensal por 

pessoa, multiplicado pelo quantitativo de R~ssõas,-;i~~qr,eontempladas. 
0 ' ' ' 1·. M .. ~ i~l t ' r • , , l ~ -,':.ti Ui 

§2° A segunda parcela referentê'.ilo 'intisó I do '~0
• estará condicionada à real necessidade de 

uso de EPI, de acordo com as recomendações do Ministério da Saúde - MS, conforme ato complementar 
daSNAS. 

Art. 5° Farão jus ao recurso emergencial. de que trata esta Portaria, destinado ao 

cofinanciamento federal das ações socioassistenciais os estados, municípios e Distrito Federal que 
possuam pessoas que: 

1 - necessitem ser· alojadas ou remanejadas do seu atual local de acolhimento, conforme 

•:irientação do Ministério da Saúde - MS quanto ao distanciamento social: ou 

11 - se encontrem em situação de rua, desabrigados, desalojados ou em situação de imigração. 

§ 1 ° Para fins de aferição do critério previsto no caput, os municipios e o Distrito Federal 
elegíveis observarão o somatório da: 

1 - metade da quantidade, arredondadas para cima, de pessoas em situação dé rua cadastradas 

no Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único, com registro ativo em 
março de 2020; 

li - quantidade de vagas em serviços de acolhimento cadastrados no CadSUAS. com registro 
ativo em março de 2020; e 

Ili - quantidade de imigrantes interiorizados entre abril de 2018 a dezembro de 2019, conforme 
registro do Subcomitê de Interiorização da Operação Acolhida; 

§ 2° Para fins de aferição do critério previsto no caput. os estados elegíveis observarão a 
quantidade de vagas em serviço de acolhimento cadastradas no Cadastro Único, com registro ativo em 
março de 2020. 

§ 3° Limita-se o cofinanciamento ao máximo de 5 (cinco) mil pessoas por ente elegível 



§ 4° O limite estabelecido no parágrafo anterior poderá ser ampliado, respeitando-se a ~ 

disponibilidade orçamentária e financeira, bem como a capacidade de acolhimento municipal durante a ~ 
situação de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional em decorrência do COVID-19. Q 

Art. 6° Os entes com saldo em conta do Serviço de Proteção em Situações de Calamidades 

Públicas e Emergências quando da publicação desta Portaria poderão reprogramar os valores para as 

despesas com enfrentamento à ESPIN decorrente do Covid-19, exceto os repasses realizados com 

fundamento nas Portarias MDS nº 420, de 18 de dezembro de 2017, e nº 558, de 28 de dezembro de 2017. 

Art. 7° O cofinanciamento de ações socioassistenciais visando ao enfrentamento da situação de 
emergência em decorrência do Covid-19 tem como finalidade promover orientação, apoio, atendimento e 

proteção às familias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social afetados, de forma a 

permitir a esse público condições adequadas de alojamento, isolamento, provisões e outras demandas 

que atendam às determinações sanitárias, proteção, prevenção e mitigaçãcf~[~~s q ·gp 
ou disseminação do vírus. ·_--1.::::..!..L..l<!,!_--I\I+--

. m~~ )W 
Art. 8° Os recursos do cofinanciamento federal das ações socioas a en 1men o a 

situação de ESPIN decorrente do Covid-19 deverão ser aplicados, além do que dispõe o art. 3° da Portaria 
MDS nº 90, de 3 de setembro de 2013, na garantia de: 

1 - ações voltadas à proteção social, orientação e informação da população em situação de 

•~· ulnerabilidade e risco social, com vistas à prevenção do Covid-19 e disseminação do vírus: 

li - provimento de condições adequadas de alojamento e isolamento, observadas as 
orientações do Ministério da Saúde, de modo a evitar aglomerações que propiciam a disseminação da 
Covid-19; 

Ili - adaptação de espaços físicos com intuito de criar acomodações individuais ou isolar grupo 

ou apoio a outras formas de alojamento provisórios adequadas à realidade local, que obedeçam aos 

critérios de separação de pequenos grupos para evitar aglomerações que propiciam a disseminação do 
Covid-19; 

___ .,---;· _, ~ I"" 

IV - alimentação, outros itens básic~~"'ie\ ~f~~1~r~Jrios que assegurem proteção da 
população ou evitem a propagação do Covid-19; ·, 1,/ s,, 1,' '. • ·· · 

.., .... -
V - medidas de assistência emergencial para acolhimento a pessoas em situação de 

vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório provocado por crise humanitária, agravada pela pandemia 
do Covid-19; 

•· VI - locação de moradia temporária ou hospedagem para indivíduos ou grupo familiar por meio 
de contratos celebrados pelo poder público; 

VII - apoio com alimentação e outros itens básicos a alojamentos provisórios geridos por 
organizações da sociedade civil; 

VIII - locomoção das equipes e usuários do SUAS para acesso ou prestação de serviços 
socioassistenciais; e 

IX - provimento de itens necessários à comunicação remota entre usuários e equipes. 

Art. 9° As ações referentes ao provimento de condições adequadas de organização dos 
alojamentos, que visem a assegurar acolhimento imediato em condições dignas e de segurança, 

assegurando as condições básicas para o cumprimento das orientações sanitárias de isolamento social e 

higiene voltadas à proteção da população e prevenção da disseminação do Covid-19 serão objeto de 
orientação técnica a ser publicada pela Secretaria Nacional de Assistência Social. 

Art. 10. O gestor da política de assistência social deverá promover a gradativa desmobilização 
das ações socioassistenciais, implantadas ou reorganizadas no escopo desta Portaria, na medida em que 
for superada a situação de ESPIN decorrente do Covid-19. 



§1° Compõem as ações de desmobilização as estratégias de gestão que envolvem a redução de 

esforços concentrados em torno de uma situação excepcional e a adoção de procedimentos rotineiros, 

cujo ~lanejamento deverá: 

1 - prevenir a brusca interrupção das provisões, evitando danos e maiores prejuízos aos 

indivíduos e às famílias atendidos; r; 1 
1PROC.N~-L1~"-'l.i..:.?:..:~:.._-111N11+) __ 

li - impedir o descontrole ou a perda de equipamentos e materiais; 1 FOLHAS=4:1 'Vf 
111 - evitar a sobrecarga das equipes técnicas; e 

IV - adotar outras medidas necessárias à retomada da normalidade dos serviços cotidianos, sem 
prejuízo de outras ações emergenciais. 

§2° A execução das ações socioassistenciais poderá se estender após o período da situação de 
emergência, conforme demonstrada a necessidade, possibilitando a reprogramação de recursos 

existentes a partir da elaboração de plano de ação validado pelo Ministério da Cidadania. 

Art. 11. Os recursos destinados ao cofinanciamento federal das ações socioassistenciais serão 

repassados no exercício de 2020 diretamente do FNAS aos fundos de assistência social dos estados, 

municípios e do Distrito Federal em duas parcelas, cada uma referente a 3 (três) meses de atendimento, 
observada a disponibilidade orçamentária e financeira. 

e_.,. Parágrafo único. O cálculo dos valores a serem transferidos na forma do caput observará o valor 

de referência de R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensal por pessoa, previsto no § 2° do art. 6° da Portaria 
MDS nº 90, de 2013, multiplicado pelo quantitativo de indivíduos a serem atendidos. 

Art. 12. Os recursos repassados aos estados, Distrito Federal e municípios, a titulo de 

cofinanciamento federal emergencial, ficam sl.tjeitos às normas legais e regulamentares que regem a 

execução orçamentária e financeira do FNAS. inclusive quanto à disponibilidade orçamentária e financeira 
e prestação de contas. 

Parágrafo único. O Ministério da~~~.~~~~~~ qualquer tempo, requisitar informações 
referentes à aplicação do recurso extraoràihai-íb' '.dtí ~ue trãta esta portaria, para fins de análise e 

acompanhamento de sua boa e regular utilização. 

Art. 13. Os recursos de que trata esta Portaria deverão onerar o Programa de Trabalho 08.244. 

5031.21CO - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente do 

Coronavirus e serão destinados ao atendimento das necessidades das familias e indivíduos que estão em 

~ituação de vulnerabilidade e risco. 

Art. 14. Os entes elegíveis, na forma desta Portaria, farão jus ao repasse emergencial de recursos 

federais, desde que se comprometam, no prazo estabelecido: 

1 - às regras firmadas no Termo de Aceite e Compromisso, disponibilizado pelo Ministério da 

Cidadania em seu sitio institucional na internet 

https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/termoaceite/emergencia_covid_l9/index.php; e 

li - a prestar contas na forma da Portaria MDS nº 113, de 10 de dezembro de 2015, e demais 

procedimentos disciplinados em ato especifico, conjunto, da Secretaria Nacional de Assistência Social e da 
Secretaria de Gestão de Fundos e Transferências. 

§ 1º Os gestores deverão encaminhar o Termo de Aceite e Compromisso à ciência dos 
respectivos conselhos de assistência social 

§ 2° Especificamente quanto às ações socioassistenciais, o ente também deverá apresentar 
plano de ação em sistema informatizado especifico. 

Art. 15. Os respectivos Conselhos de Assistência Social deverão apreciar, acompanhar e fiscalizar 

a implementação das ações, os resultados e a prestação de contas dos recursos repassados na forma 
desta Portaria. 



Art. 16. A Secretaria Especial de Desenvolvimento Social, por meio da Secretaria Nacional de 

Assistência Social, expedirá normativas e orientações complementares à matéria disciplinada, 
especialmente quanto: 

1 - ao Termo de Aceite e Compromisso; 

li - ao Plano de Ação; ou 

Ili - aos procedimentos de prestação de contas. 

Art. 17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PROC. N2 lo\/L<1 
FOLHAS l l 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada 

.1 
1 

'i 



§ 1 º As pFopostas seFão julgaàas J:JOF uA1a eomissão àe seleção pFe1w•iaA1eAte eiesigRaàa, AOS teFFRos à esta Lei. 1&: 

§ 1 ° As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção previamente designada, nos termos desta Lei, ou ~ 
constituída pelo respectivo conselho gestor, se o projeto for financiado com recursos de fundos específicos .. (Redação dada 1c 
Rel1l Lei nº 13.204. de 2015) 

o 

rela9ãe j~ríelisa eem, ae meRes, 1 i~ma) elas eR!ielaeles em elisp~la. 

FOl.)-IAS 
§ 2° Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últi , 

jurídica com, ao menos, uma das entidades participantes do chamamento público .. (Redação dada Rela Lei nº 13.204, de 
2015). 

§ 3° Configurado o impedimento previsto no § 2° , deverá ser designado membro substituto que possua qualificação 
equivalente à do substituído. 

§ 4° /\ aàmiRistFaçãe 131:íBliea Aomelogar-á e elivt:Jlgar:á o Fesultaeie eia julgameRte em r:,ágina 80 sítio ofioial 8a 
a8A1iAistra9ão púBliea Aa interAet 01:.1 sítio eletrôRieo efieial equivalente. 

§ 4° A administração pública homologará e divulgará o resultado do julgamento em página do sítio previsto no art. 26 . 
. (Redação dada Rela Lei nº 13.204, de 2015). 

§ 5° Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao valor de referência 
constante do chamamento público .. (Incluído pela Lei nº 13.204. de 2015) 

§ 6° A homologação não gera direito para a organização da sociedade civil à celebração da parceria. (Incluído pela Lei 
•: .204, de 2015) 

/\Ft. 28. SeffleRte eie19ois Se eneorra8a a etapa eefflpetitiYa e or8enadas as r=irepostas, a a8ministraçãe J31:í8liea 
13reee8er=á à verifiea9ãe Ses 8001:Jfflentes que eompre1w•em e atenàiFRento pela o,=gani2:a9ão ela soeieàa8e ei•,iil seleoionada 
Eles requisitos 13Fevistos no inoiso VII elo§ 1º ele ar:t. 24. 

Art. 28. Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a administração pública 
procederá à verificação dos documentos que comprovem o atendimento pela organização da sociedade civil selecionada 
dos requisitos previstos nos arts. 33 e 34 .. (Redação dada Rela Lei nº 13.204, de 2015). 

§ 1° e1: :~~~~:::i::i=:=:~;i~~:= :::::= :i:=: ==~~:: 
torFRes ofeFl:aEJes f.!ela eoneorreAte Elesqualifieaet0: .. ~ 1,,.) Y; ; .., ; 1 

l~ ! 1 •·'. • 

§ 1° Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender aos requisitos exigidos nos arts. 33 e 
34, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da 
proposta por ela apresentada .. (Redação dada Rela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 2° Caso a Of"-§BRieação 8a soeiedade eivil eonvietaeta nos termos de § 19 deste aFl:it;1e aeeite eeleBFar a i:,aFeeria, 
13reee8er se é à veFifiea9ãe eios eJoe1:1mentos e,ue eom13roveFR o atenEiiffieAto aos FOEfl:lisitos 13revistos Reinciso 'JII de§ 1° âe 

W: 2° Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do § 1 ° aceite celebrar a parceria, proceder-se-á à 
verificação dos documentos que comprovem o atendimento aos requisitos previstos nos arts. 33 e 34 . .(Redaçijo dada Rela 
Lei nº 13.204, de 2015). 

§ dº O 13rooediFRente EJos §§ 1° e 2º ser=á seguido susessivamente ató EfUe se eonolua a selo'iÕO l3Fe1,ista no eeJital. 

§ 3° .(Revogado)_ . .(Redação dada Rela Lei nº 13.204, de 2015) 

J\Ft. 29. E~Eeeto Aos Aipéteses mEf)ressaFRente 13revistas nesta Lei, a eeleBFayão Ele qualeruer ffloElalidaeJe de f)aroeÃa 
seFá preeeelida àe ohamaA=1eRte p11:íBlioo. 

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares às 
leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos 
acordos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de 
compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público observará o disposto nesta Lei. 
.(Redação dada Jlela Lei nº 13.204, de 2015). 

Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público: 

AO ease âe l:JF§êAeia âeeoFFente Se J30Falisaçãe 01:1 iFAinênoia EJe 13aFalisa9ãe Se ativiEJodes ele rnlm,•ante inteFesse 
13úBlieo realizadas no âFRBito cle J:>areeFia já eele8Fa8a, liFRitaEia a 1w•igêneia ea nev-a parearia ao f)FaZe Ele teFA10 ori§inal, desde 
Efl:le at-Ondicla a ordem ele elassifieaçiãe Ele ehan=taFRente 13i;iB1iee, mantietas e aeeitas as mesmas son8i1;1ães efereeiEJas 13010 
OF§ani:2:agãe da soeieetaete sivil veneeEJoFa do eeRame; 

1 - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de relevante ir. 3e 
público, pelo prazo de até cento e oitenta dias; .(Redação dada Rela Lei nº 13.204, de 2015). 



11 nos easos de guerFa eu gFB1lc pertuFSa~ãe EJa OFdem J3ú81iea, 13aFa ~iFFAar f10Feeria eeFA o~anii!açées da seeieetaâe;l 
eivil €fUC eleseA•telYSFA ati•tielaeles ele naturea continuada nas áreas de assistênoia seeial, saúete ou eeJuea9ão, f:11:10 13restem \1 
ateneliFAento eiir:ete ao 13blt:Jlieo e EfUC tenAaffl eeFtifieagãe de entielade Benefieente ete assistência soeial

1 
nos termos Eta ~'-

12.1G1,.d:<i 27 de R0VefflllF0 de 2QG9; IQ 

li - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social; .(Redação 
dada ROia Lei nº 13.204, de 2015). 

Ili - quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou om situação que possa 
comprometer a sua segurança; 

IV- (VETADO). PROC.N2 lCill1ô. . 
V- (VETADO); .(Incluído ROia Lei nº 13.204, de 2015) FOLHAS ~:> V .. _ 
VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que 

executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política . .(Incluído 
12ela Lei nº 13.204, de 2015) 

.'\Ft. 31. Será eensiEieFado inmEigível e eRamamento !'=)éBliee na l=li13étese àe inviaBilidade etc eeFRpeUeãe entre as 
or:ganiz:aç,ões ela seeie8aele si1v•il, em Fazãe Ela nab:Jre:ca singular do eajete elo plane Se tFaBalAo ou ~uanáe as ffletas seffleAte 
pue!eFeffl seF aliR!lidas poF Uffla eRtidade espeeífiea. 

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de compotição entre as 
organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser 
atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: .(Redação dada 12ela Lei nº 13.204, de 2015). --= 1 - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso internacional, no qual sejam 
indicadas as instituições que utilizarão os recursos; .(Incluído 12ela Lei nº 13.204, de 2015). 

11 - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja 
identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3° do 
art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de marÇQ de 1964,_observado o disposto no art. 26 da Lei Com12lementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000. (Incluído 12ela Lei nº 13.204, de 2015). 

Art. 32. Nas Aipéleses eles arts. 39 e 31 à~á~~éi;;B:atiooe6iii,ele FO0lii!o9ão de pFOeesso seletiva seré e!etali'lod□ffleRte 
. 1·~ d I d . . -' · '-1º • ' " .. ·, ' ' ' Jl::IS lnOO a pe 0 8 ffllAIStFOuOF pl::lu 160. , .1 ~ ; •• i. , • f(, :--

- . • • i ! ~ ..... ~ 

Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de chamamento público será justificada 
pelo administrador público . .(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 1° SeB pena eJe nulieJaeJe de ate ete feFmali:z:a~e ete paFeeFia 13revista nesta Lei, e eJá:Fato eJe j1:1stifieati•1a pFeviste ne 
eaput deste arti9e deverá seF puBlieaeJe, pele fflenes, § (einee) áias antes EJessa feFmali:z:af;)ãe, em pá9ina ae sítie efieial EJa 
administFação púBliea na internet e, eventualfflente, a eritéFie de aeJffiinistrodeF púl31ieo

1 
teffiBém ne meia efieial Se 

puelieidode da 0dffliRiStFagãe p~llliea, O fiffl de §aFORtir 0A'lpla e efetiva IFORSpaFêRoia. 

• 
§ 1 ° Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta Lei, o extrato da justificativa previsto no 

,t deverá ser publicado, na mesma data em que for efetivado, no sítio oficial da administração pública na internet e, 
eventualmente, a critério do administrador público, também no meio oficial de publicidade da administração pública . 
. (Redação dada 12ela Lei nº 13.204, de 2015). 

§ 2° l\8fflite se a impugnação à justifieativa, etesàe f:1Ue apresentada antes ela eeleBmQãe eta pareeria
1 

el:Jje teor âeve 
ser analisada pelo aéministrader pHBliee respoAsável. 

§ 2° Admite-se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de cinco dias a contar de sua publicação, cujo teor 
deve ser analisado pelo administrador público responsável em até cinco dias da data do respectivo protocolo .. (Reda~o 
dada 12ela Lei nº 13.204, de 2015). 

§ 3° Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que declarou a dispensa ou considerou inexigível o 
chamamento público, e será imediatamente iniciado o procedimento para a realização do chamamento público, conforme o 
caso. 

§ 4º A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem como o disposto no art. 29, não afastam a aplicação 
dos demais dispositivos desta Lei. .(Incluído r,iela Lei nº 13.204, de 2015). 

Seção IX 

Dos Requisitos para Celebração do Termo de Colaboração e do Termo de Fomento 

Aft. 33. PaFa 13eàeF eoleBFBr as 13areerias J:IFevlstas Aeota Lei, as o~aAiral;}êes eJa soeieeJaele ei,•il eleverãe ser regieias 
J:IOF estatutes sujas nermas elisponhaFfl, e~EJ:IFeSSBFRente, sobre: 

Art. 33. Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil deverão ser regi<... ,.,or 
normas de organização interna que prevejam, expressamente: .(Redação dada ROia Lei nº 13.204, de 2015). 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BAURU 
Criado pela Lei Federal n°. 8742/93 

Lei Municipal n°. 4715/2001 

--------,----+---, 
rROC.N2.....i;lº:::.1l.L./'1<-i•~~--.I\IH--

FOLHAS 14 
A TO Nº 02/2020 

Considerando a legislação vigente e seus desdobramentos no que se refere a 
pandemia do COVID-19, 
Considerando a existência da pandemia do COVID-19 (Novo Coronavírus), nos 
termos declarados pela Organização Mundial da Saúde, 
Considerando a necessidade estabelecer os procedimentos a serem adotados por 
este conselho na prevenção de contagio pelo coronavírus, 
O Presidente do Conselho Municipal e Assistência Social/ CMAS, no uso das 
atribuições, que lhe foram conferidas pelo Art. 5°, inciso XIV da Lei Municipal 
nº 4715/2001, 

COMUNICA: 

Estão suspensas as reunioes ordinárias e demais reuniões presenciais do 
Conselho, atendendo assim a legislação vigente, 
Os trabalhos do CMAS - Bauru serão realizados, excepcionalmente, de forma on­
line; 
De maneira excepcional este CMAS realizará de forma on- line os trabalhos e 
reuniões e as consequentes _ deçisõe~ ~ol:!,r~ . as demandas serão validadas 
"ad referendum" na primei(<\' ,r'~l!l)Í~,o 

I 
itres~ncial a ser realizada, sendo 

apresentado o instrumental e;!~ vJ>J~çã'.dlbíáríitéstação dos conselheiros, via on­
line, por e-mail, 
O colegiado, neste momento, ao ser convocado pelo Presidente, para discutir e 
aprovar ou não, a pauta urgente, à distancia e por meio eletrônico, deve considerar 
a Política Municipal de Assistência Social 

/ 

Bauru, 26 de março de 2020 

Edemil~P'fnotti 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social/ CMAS 

Av. Alfredo Maia, quadra I s/nº- Vila Falcão-Bauru- SP-CEP 17 050-030-
e-mail: bemestar@bauru.sp.gov.br 

' 



SNAS - Sistema de Registro Mensal de 

jMês e Ano de Referência: MARÇO/2020 

jNome da Unidade: CENTRO POP IINº da Unidade: 35060095860 

Endereço: Av. Nuno de Assis 1077 - Jd. Bela Vista 

!Município: BAURU IIUF: SP 

A. l Quantidade e perfil das 
pessoas em situação de rua 
atendidas no mês de referência 1----

11 11 11 

Masculino 
98 

1 Feminino li 

o o o 

o o o 

52 

40 

6 

o 
Atenção! Em Al cada pessoa deve ser contada uma única vez a cada mês, mesmo que tenha sido atendida várias vezes durante este 
mesmo mês. 

B.1. Pessoas adultas usuárias de crack ou outras drogas ilícitas 

jB.2. Migrantes 

B.3. Pessoas com doença ou transtorno mental 

-C.1.Pessoas que foram incluídas no Cadastro Único para Programas Sociais, no mês [I] 
11j=c=_=2=_=P=e=ss=o=a=s=q=u=e=r=e=al=i=z=ar=a=m=a=tu=a=li=.z=a=ç=ão=d=o=c=a=d=a=s=tr=o=.u:;:, =m= .. c=ó=p=a=r=a=P=r=o=g=ra=m=as=S=o=ci=a=is=,=n=o=m=ês~II IJ 

D.1. Quantidade total de atendimentos realizados (compreendida como a soma do número 
de atendimentos realizados a cada dia, durante o mês de referência) 
Atenção! No item Dl, deve ser computada a quantidade de atendimentos realizados no Centro Pop. Neste caso, se uma pessoa tiver 
sido atendida mais de uma vez durante o mês de referência, ela pode ser contada mais de uma vez. Portanto, o total de Dl não 
coincide necessariamente com o total de Al. 

E.1. Pessoas abordadas pelo Serviço 
de Abordagem Social, durante o mês de 
referência 

Masculino O O 32 O 
36 ::=====~===:========l~===~I 

1 Feminino li O O 4 O 
Atenção! Em El , cada pessoa deve ser contada uma única vez a cada mês, mesmo que ela tenha sido abordada várias vezes durante 
o mesmo mês. 

Arquivo gerado em: 9/06/2020 1 
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SNAS - Sistema de Registro Mensal de 

o 
E.3. Crianças ou adolescentes em situação de exploração sexual o 
E.4. Crianças ou adolescentes usuárias de crack ou outras drogas o 
E.5. Pessoas adultas usuárias de crack ou outras drogas ilícitas 31 

IE.6. Migrantes 8 

Atenção! Os itens E2 a E6 identificam apenas alguns perfis das pessoas abordadas. É normal que algumas pessoas contadas no 
item El não se enquadrem em nenhuma das condições acima, enquanto outras pessoas podem se enquadrar simultaneamente em 
mais de uma condição. Portanto, a soma de F1 a FS não terá, necessariamente, o mesmo valor relatado no total de El . 

F.l. Quantidade total de abordagens realizadas (compreendida como número de pessoas 
abordadas, multiplicado pelo número de vezes em que foram abordadas durante o mês) 
Atenção! Quando a abordagem é feita a um grupo, cada pessoa do grupo é contada como uma abordagem. 

Arquivo gerado em: 9/06/2020 2 
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IMês e Ano de Referência: ABRIL/2020 

!Nome da Unidade: CENTRO POP 

Endereço: Av. Nuno de Assis 1077 -Jd. Bela Vista 

!Município: BAURU 

IINº da Unidade: 35060095860 

IIUF: SP 

A.1 Quantidade e perfil das 
pessoas em situação de rua 
atendidas no mês de referência 

Masculino O O O 63 3 
110 ~==:!~==:~=~~==1~==~1 

1 Feminino li O O O 44 O 

Atenção! Em Al cada pessoa deve ser contada uma única vez a cada mês, mesmo que tenha sido atendida várias vezes durante este 
mesmo mês. 

B.1. Pessoas adultas usuárias de crack ou outras drogas ilícitas 

IB.2. Migrantes 

B.3. Pessoas com doença ou transtorno mental 

-!:::C=·=l =·P=e=s=sº=ª=s=q=u=e=f=o=r=am=i=n=c=lu=í=da=s=n=o=C=a=d=ª=~t=r=º=º=, n=i=c=º=P=ª=ra=P=r=og=r=a=m=a=s=S=o=c=i=ai=· s=, =n=o=m=ê=s===~ITJ 
C.2. Pessoas que realizaram atualização_ do:,Ca~pstroi(!nico para Programas Sociais, no mês [}J 

D.1 . Quantidade total de atendimentos realizados (compreendida como a soma do número 
de atendimentos realizados a cada dia, durante o mês de referência) 
Atenção! No item Dl, deve ser computada a quantidade de atendimentos realizados no Centro Pop. Neste caso, se uma pessoa tiver 
sido atendida mais de uma vez durante o mês de referência, ela pode ser contada mais de uma vez. Portanto, o total de Dl não 
coincide necessariamente com o total de Al. 

E.1. Pessoas abordadas pelo Serviço 
de Abordagem Social, durante o mês de 
referência 

o 
Masculino 

1 Feminino li 

o o o o 

o o o o 
Atenção! Em El, cada pessoa deve ser contada uma única vez a cada mês, mesmo que ela tenha sido abordada várias vezes durante 
o mesmo mês. 

Arquivo gerado em: 9/06/2020 1 



SNAS - Sistema de Registro Mensal de SAGI - Secretaria de Avaliação e Gestão 

o 
IE.3. Crianças ou adolescentes em situação de exploração sexual o 
IE.4. Crianças ou adolescentes usuárias de crack ou outras drogas o 
IE.5. Pessoas adultas usuárias de crack ou outras drogas ilícitas o 
IE.6. Migrantes o 
Atenção! Os itens E2 a E6 identificam apenas alguns perfis das pessoas abordadas. É normal que algumas p ssoas contadas no 
item El não se enquadrem em nenhuma das condições acima, enquanto outras pessoas podem se enquadrar simultaneamente em 
mais de uma condição. Portanto, a soma de F1 a FS não terá, necessariamente, o mesmo valor relatado no total de El. 

-==~ F.l. Quantidade total de abordagens realizadas (compreendida como número de pessoas 
abordadas, multiplicado pelo número de vezes em que foram abordadas durante o mês) 
Atenção! Quando a abordagem é feita a um grupo, cada pessoa do grupo é contada como uma abordagem. 

Arquivo gerado em: 9/06/2020 2 
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1. Nome: Projeto Acolhimento Imediato aos Moradores de Rua 
t FOL~=i=~======u~="~-

2. Unidade: Unidade Específica Referenciada ao Departamento de Proteção Social Especial. 

3. Descrição: 

Considerando a Declaração de Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020 (Decreto nº 7.616 de 17 

de novembro de 2011) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (COVID - 19); 

Considerando o Diário Oficial da União por meio da portaria nº 337 de 24 de março de 

2020 que dispõe acerca das medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavirus, COVID - 19, no âmbito do Sistema Único de 

Assistência Social e que define que a Política de Assistência Social no Brasil tem papel fundamental 

na proteção social, na ampliação do bem estar e nas medidas de cuidados; 

Considerando ainda o DOU quanto à disseminação do novo coronavirus (COVID - 19) e sua 

classificação mundial como pandemia e as medidas adotadas no âmbito de estados, municípios e do 

Distrito Federal para prevenir a disseminação do vírus, reforça-se a importância de o Estado brasileiro 

garantir a oferta regular de serviços e programas sócioassistenciais voltados à população mais 

vulnerável e em risco social e promover à. inttEgi;ação necessária entre o Sistema Único de Assistência 

Social e o Sistema de Saúde; 

Considerando os direcionamentos do Governo do Estado de São Paulo por meio da 

Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDS que trata da orientação às gestões de assistência 

social municipais, prioritariamente voltado aos serviços de acolhimento institucional de adultos, 

idosos, pessoas em situação de rua, entre outros, para observação, prevenção e encaminhamento de 

casos com a Infecção Humana pelo novo Coronavírus (Covid- 19); 

Considerando o Decreto Municipal nº 14.664 de 20 de março de 2020 que declara Situação 

de Emergência em Saúde Pública no Município de Bauru e dispõe sobre medidas de enfretamento da 

pandemia provocada pelo coronavírus (COVID - 19), no âmbito do Poder Executivo do Município de 

Bauru; 

Considerando o aumento expressivo, em curto espaço de tempo, do número de casos suspeitos 

de COVID - 19 no município de Bauru e a necessidade de mitigação da disseminação da doença em 

face dos elevados riscos de saúde pública; 

Considerando o Decreto nº 14.664 de 20 de niarço de 2020 que trata em seu Art 6°: Fica 

autorizada a contratação temporária de funcionários, independentemente de processo seletivo, para 

repor servidores e/ou prestadores de serviços afastados em razão da pandemia que atuem em áreas 

Av. Alfredo Maia, quadra 1 s/nº - Vila Falcão - Bauru - SP - CEP 17 050-030 -
e-mail: bemestar@bauru.sp.gov.br 
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essenciais do Município; 
FOLHAS_ 

Considerando o Decreto nº 14.680, de 24 de março de 2020 que trata em seu Art. I O os 

Serviços e atividades essenciais são aqueles indispensáveis ao atendimento das necessidades 

inadiáveis da comunidade, cuja descontinuidade pode colocar em risco a sobrevivência, a saúde ou a 

segurança da população, em seu Art. 2° Para o município de bauru são considerados serviços públicos 

e atividades essenciais, inciso II - Assistência social e atendimento à população em estado de 

vulnerabilidade; 

Considerando o Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil Lei nº 

13019/2014 em seu Art. 30 que prevê, A administração pública poderá dispensar a realização do 

chamamento público: inciso II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da 

ordem pública ou ameaça à paz social; III - quando se tratar da realização de programa de proteção a 

pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança; já no Art. 32 Nas 

hipóteses dos Arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de chamamento público será justificada 

pelo administrador público. 

Considerando que nos meses de junho, julho e agosto, em razão do temperaturas baixas em 

razão do inverno em territorio Nacional e o município de Bauru, começa a apresentar um declinio em 

suas temperaturas e que a popuI11ÇãÕ.~~ -sttlla·1· f.:; ;.,,je rua é público mais vulnerável nesta época do 
.. 1 .· ...... ~ J ,r. 

· :./,1', r:..,.: L~ 
ano. • -

Considerando que a população em situação de rua apresenta uma grande transitoriedade 

devido o uso abusivo de susbstâncias psicoativas, doenças mentais entre outros aspectos, dificultando 

assim sua permanência nos Serviços de Acolhimento Institucional em Casa de Passagem que neste 

momento necessitou implementar alguns regramentos devido a Pandemia, não sendo possível a 

transitoriedade de pessoas. 

4. Usuários: 

Moradores de rua que se encontram no município de Bauru. 

5. Objetivos: 

• Acolher Indivíduos com idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos que se encontram 

com seus direitos violados e que utilizam as ruas como espaço de moradia e/ou 

sobrevivência. 

• Garantir a proteção imediata a população em situação de rua nas suas necessidades 

Av. Alfredo Maia, quadra 1 s/nº - Vila Falcão - Bauru - SP - CEP 17 050-030 -
e-mail: bemestar@bauru.sp.gov.br 
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• Fortalecer a prevenção ao COVID 19 junto a população em situação de rua. 

6. Meta: 

30 pessoas 

7. Período de Funcionamento: 

O Projeto será realizado no período de junho a agosto de 2020. 

8. Formas de acesso: 

. 
'·' 

' 

Por avaliação da equipe do Serviço Especializado em Abordagem Social e Centro de Referencia 

Especializado a População de Rua. 

9. Operacionalização: 

O Serviço Especializado em Abordagem Social, por meio do trabalho desenvolvido nos 

territórios, deverá durante o período de execução do projeto encaminhar os indivíduos com idade 
- O V ~,~ • 

igual ou superior a 18 (dezoito) anos qu(i~)~1fSifW,!ftíib de rua, promovendo por meio da 

acolhida a garantia de oferta de uma proteçãtrimetliat!rem uin local adequado para sua proteção, 

referenciando os casos ao Centro de Referencia Especializado a População de Rua. 

O Serviço Especializado em Abordagem Social, será a porta entrada para o individuo em 

situação de rua que não está se vinculado a outro Serviço de Acolhimento da Política de 

e_, . Assistência Social e/ou apresenta vinculas familiares rompidos, assim a equipe realizará 

acolhimento e acompanhamento do usuario. 

Nos casos dos moradores de rua que possuem animais de estimação e apresentam resistencia 

no processo de saída de ruas mediante a condição de proteger o animal, terão a oportunidade de 

estarem levando o mesmo ao local. 

Importante ressaltar a necessidade do uso de EPI na prevenção da COVID 19, sendo esses 

necessidades de serem custeados no projeto para a equipe e os atendidos, bem como fornecimento 

de pertences pessoais aos usuarios como roupas de uso pessoal, de banho e cama, cobertores 

produtos de higiene e ração animal. 

Ressaltamos que alimentação fornecida será a que não necessite de manipulação no local, 

observando a necessidade imediata e os horarios de acolhimento. 

Av. Alfredo Maia, quadra 1 s/nº - Vila Falcão - Bauru - SP - CEP 17 050-030 -
e-mail: bemestar@bauru.sp.gov.br 
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No que refere se as intalações tisicas deveremos dispor de um salão e ou ginásio amplo, que 

possibilite o espaçamento para a instalçao de box individualizado, esses box deverão dispor de 

condições para pernoite e os acessórios individualizados para acolhimento (kit de higiene pessoal, 

roupa de cama, banho, cobertores, entre outros). 

Deverá ser previsto a higienização dos usuarios, do local e dos pertences individuais. 

Aquisições dos usuários: 

Segurança de Acolhida 

• Ser acolhido nos serviços em condições de dignidade; 

• Ter reparados ou minimizados os danos por vivências de violência e abusos; 

• Ter sua identidade, integridade e história de vidas preservadas; 

9.2. Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social. 

• Ter assegurado o convívio-1}1-!Ilili\irrc~~\~o e/ou social; 
... / ··: 1-\t:~,~ :t• . .,. ' 

• Ter acesso a serviços socioassistenciiris ~ · das demais políticas públicas setoriais, 

conforme necessidades. 

10. Impacto Social Esperado: A avaliação deverá ser realizada sistematicamente pela Equipe 

executora dos serviços e acompanhada pelo órgão Gestor, levando-se em consideração os 

impactos esperados e indicadores abaixo: 

. ~~.. ' . · +t '~ ~;:~ík€l001.0s 
. " > . 

'· ' ' 
., 
~· . ,; ,. :JMJ.rA:C(OS ,, ,· -~ ~ . " ' ' ; 
~ .. ,. -' ' 

' ' ,'\! "" , .. . . .• . " ~ . ~ • . . 

Redução da presença de pessoas 
Índice de usuários que acessaram o 

projeto. Relatórios 
em situação de rua e abandono. 

Mensais 

Índice de pessoas acolhidas pelo Encaminhamentos 

projeto que tiveram assegurada sua 

Proteção Social a indivíduos. demanda de pernoite. Lista Semanal de Usuários 

s 
Av. Alfredo Maia, quadra 1 s/nº.,, Vila Falcão- Bauru- SP -CEP 17 050-030 -

e-mail: bemestar@bauru.sp.gov.br 
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Garantia de proteção de a 
Indice de pessoas menos expostas 

pessoa em situação de rua 
as baixas temperaturas. 

períodos de baixa 
:'1-

nos 

temperatura. 

Redução do número de 

pessoas em situação de rua. 

, 
11. lndicadoresde Aferição das Metas: 

',,1.;:{:: " . v .. . . 
' _;ll~Df ê~f) íq:S'.. 

/ > 
JNBTR~TAÍS . , 

. , . ~ ~ f',./! 
~ 11"' ' 1i/ 

.,,. ~ y ~ . . . . , ~• ,.. ~ Ah.o#' 

Número de pessoas incluídas no Projeto 

Pernoite Social 
Busca ativa e denuncias 

Número de pessoas que aderira:n:nrojP-f pj_et&; : ~ · "'-:Lista Nominal dos usuários do Projeto 
11 

~ V· li ; ; :\.'~ J Relatório Mensais ~!'..,: 1; ·.f.;,-, !J• ... 

Grau de satisfação dos usuários quanto ao 

atendimento 

12. Provisões: 

Ambiente Físico: 

• Espaço amplo para acolhimento individualizado com condiçoes de higienização pessoal. 

Recursos Materiais: 

• Custeio como colchoes, roupas de uso pessoal, de cama, de banho, produtos de higiene e 

limpeza, generos alimenticios, combustivel entre outros. 

• Prestação de Serviços para segurança do local, locação de box para viabilizar espaço 

individualizado, Higienização em geral. 

• Auxilio para aquisição de mobiliarios. 

Av. Alfredo Maia, quadra 1 s/nº- Vila Falcão- Bauru- SP-CEP 17 050-030-
e-mail: bemestar@bauru.sp.gov.br 
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13. Equipe de Referência FOLHAS '2-5 

. F, ~ 1k"'~'lf •. . 
i'" 

. ,Q4'e. 
. li} " ., " . ·, "· ;quipe 

ffe ,~ffl) . ; 

·~ ·~ '" .tl \ ~ ~ 
"~. '.! . .. . ,, 

'" ~::. ' A ~ ii~ 
~ ,:;~ , 

¾_' 
. 

"' •. . . ' ., . . 
08 Cuidadores Ensino 

Médio 

06 Serviço de limpeza Ensino 

fundamental 

01 Profissional de nivel Superior 

supenor 

14. REFERÊNCIAS 

. ~•)![ 

~r 
12x36 

12x36 

40h 

Declaração de Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização 

Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020 (Decreto nº 7.616 de 17 de novembro de 2011); 

Diário Oficial da União por meio da potjlilri~ !}f S~~----~ março de 2020; 
, l,h,,1 t, 41 l'I 1VJ--! 

Governo do Estado de São Paulo por meio da·S(lM- :i:iâ'. (l''I} Desenvolvimento Social - SEDS que 

trata da orientação às gestões de assistência social municipais, prioritariamente voltado aos serviços 

de acolhimento institucional de adultos, idosos, pessoas em situação de rua, entre outros, para 

observação, prevenção e encaminhamento de casos com a Infecção Humana pelo novo Coronavírus 

(Covid - 19); 

Decreto Municipal nº 14.664 de 20 de março de 2020 que declara Situação de Emergência em 

Saúde Pública no Município de Bauru; 

Decreto nº 14.664 de 20 de março de 2020 Art 6°: Fica autorizada a contratação temporária de 

funcionários, independentemente de processo seletivo, para repor servidores e/ou prestadores de 

serviços afastados em razão da pandemia que atuem em áreas essenciais do Município;; 

Decreto nº 14.680, de 24 de março de 2020 Art. 1 ° os Serviços e atividades essenciais são aqueles 

indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, cuja descontinuidade 

pode colocar em risco a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população, em seu Art. 2° Para o 

município de bauru são considerados serviços públicos e atividades essenciais, inciso II - Assistência 

social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade; 

Marco Regulat6rio das Organizações da Sociedade Civil Lei nº 13019/2014 em seu Art. 30 que 

Av. Alfredo Maia, quadra 1 s/nº - Vila Falcão - Bauru - SP - CEP 17 050-030 -
e-mail: ·bemestar@bauru.sp.gov.br 
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prevê, A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público: inciso II - nos 

casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social; III 

- quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que 

possa comprometer a sua segurança; já no Art. 32 Nas hipóteses dos Arts. 30 e 31 desta Lei, a 

ausência de realização de chamamento público será justificada pelo administrador público. 

o 
Ass nté Social • CRESS: .589 
Diretora de Departamento· EBES 
Secretaria Mun. do Bem Estar Social 

Av. Alfredo Maia, quadra 1 s/nº - Vila Falcão - Bauru - SP - CEP 17 050-030 -
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

TERMO COLABORAÇÃO - Nº 12020 
PROCESSO - 55.298/2020 
FMAS ESTADUAL 

ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DE COLABORAÇÃO COM A ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, AELESAB PROGRAMA DE 
INTEGRAÇÃO E ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E 
ADOLESCENTE POR MEIO DE SUBVENÇÃO. 

Em __ de maio de dois mil e vinte, de um lado o Município de Bauru, com sede à Praça das 
Cerejeiras, 1-59, CNPJ nº 46.137.410/0001-80, neste ato representado por José Carlos Augusto Ferriàndes, 
Secretário Municipal do Bem Estar Social e Gestor do Fundo Municipal da Assistência Social, doravante 
denominado MUNICIPIO - SEBES e do outro lado a Organização da Sociedade Civil, sem fins economicos, 
AELESAB PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO E ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E ADOLESCENTE, CNPJ 
05.734.840/0001-00, Rua México, nº 12-37, Jd Solange, representada pelo (a) seu (sua) presidente, Nilde Queir9z de 
Almeida Lima, RG 19.386.252, CPF 086.523.498-19, têm como justo e compromissado, nos termos da Lei 
Autorizadora nº _de_ de junho de 2.020, e mediante as cláusulas e condições estabelecidas, o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- do objeto 

Constitui objeto deste Termo de Colaboração a transferência de recursos financeiros destinados 
ao desenvolvimento do "Programa de Apoio Social", na modalidade beneficio eventual, conforme Padrões 
Normativos apresentados pela Secretaria Municipal do Bem Estar Social e de acordo com o Plano de Trabalho e 
com as normativas Municipais de Regulamentação de Beneficios Eventuais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - das obrigações da Organização da Sociedade Civil 

2.1 Participar da rede socioassistencial do município, mediante diretrizes estabelecidas pela LOAS 
(Lei Orgânica da Assistência Social) nº 12.435/2011, e demais legislações pertinentes. 

2.2 Zelar pelos padrões de qualidade dos serviços, programas ou projetos pactuados neste ajuste, de 
acordo com as diretrizes técnicas da SEBES e dos respectivos Conselhos Municipais; 

2.3 Executar as ações previstas no Plano de Trabalho aprovado pela Comissão de seleção, 
estabelecido a partir dos Padrões Normativos. 

2.4 Contratar e manter recursos humanos contemplando a equipe mínima referenciada, nos Padrões 
Normativos, estendendo a estes profissionais os pagamentos das rescisões contratuais proporcionais ao período em 
que o profissional esteve vinculado ao serviço ou programa, exceto quando se tratar de aviso prévio indenizado, 
assumir os compromissos inerentes referentes a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos 
ao funcionamento da Organização da Sociedade Civil e ao adimplemento deste termo, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiaria da administração pública pelos respectivos pagamentos, conforme art. 42 
incisos XIX e XX da Lei 13.019/2014, bem como manter um Fundo de Reserva para garantia de futuras rescisões 
trabalhistas. 

2.5 Apresentar de forma detalhada, no Plano de Trabalho os valores para o pagamento de 
contribuições sociais, FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais 
encargos sociais incidentes sobre a equipe prevista desde que tais valores correspondam às atividades inerentes a 
consecução do objeto, a qualificação técnica necessária para a execução da função a ser desempenhada que sejam 
compatíveis com o valor de mercado da região onde atua e não superior ao teto do Poder Executivo. 

2.6 Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na execução dos serviços, programas 
ou projetos, objeto deste Termo de Colaboração, bem como o saldo auferido por conta das aplicações financeiras 
previstas no item 2.16, conforme Plano de Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil, observando o 
principio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, 
da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca da qualidade e durabilidade. 



• 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

2. 7 Apresentar quadrimestralmente, ou a qualquer tempo a pedido do gestor público, no sistema de 
Prestação de Contas do Terceiro Setor, constante no site da Prefeitura Municipal de Bauru - Secretaria de Economia 
e Finanças prestação de contas referente os recursos auferidos no período e anualmente, conforme Instruções do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, assinadas pelo Tesoureiro, Conselho Fiscal e Presidente da Organização 
da Sociedade Civil. 

2.8 Apresentar mensalmente por meio eletrônico, aos técnicos de monitoramento referenciados 
relatório de atividades de acordo com o modelo apresentado pelo gestor. 

2.9 Priorizar os encaminhamentos atendendo, as formas de acesso constante no padrão nonnativo. 

2.10 Participar através de seus dirigentes e técnicos das reuniões e cursos de capacitação promovidos 
pela SEBES, visando o aprimoramento dos serviços, programas ou projetos prestados . 

2.11 Agendar as férias dos funcionários de forma escalonada, durante o ano, visando a não 
interrupção dos serviços prestados pela Organização da Sociedade Civil, tendo em vista a complexidade do 
atendimento. 

2. l 2 Apresentar para a administração publica, através de oficio, em tempo hábil para manifestação 
do gestor, os eventos e/ou demais atividades que porventura suspenda o atendimento da população, informando as 
tratativas adotadas junto ao usuário sobre a suspensão do atendimento. 

2.13 Fica vedado a qualquer titulo pagar com recursos vinculados a parceria, servidor ou empregado 
do setor público, bem como utiliza-lo em para finalidade alheia ao objeto da parceria de acordo com art. 45 da Lei 
13019/2014. 

2.14 
Colaboração. 

Cumprir continuamente e integralmente as metas estabelecidas no presente Tenno de 

2.15 Divulgar a parceria da SEBES como órgão cofinanciador dos serviços, programas ou projetos 
nos meios de comunicação, materiais de divulgação, placas, home page, identificação dos veículos adquiridos com 
os recursos públicos, conforme modelo aprovado pelo gestor. 

2.16 Manter e movimentar os recursos repassados na utilização do objeto deste Tenno em conta 
bancária especifica da parceria, em instituição fmanceira indicada pela administração pública, sendo vedada sua 
transferência para demais contas existentes da Organização da Sociedade Civil. 

2.17 Aplicar obrigatoriamente os recursos em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública quando a sua utilização estiver prevista em prazos 
menores de trinta (30) dias, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, em caderneta de poupança. Os 
rendimentos auferidos deverão ser demonstrados através de extratos bancários, que acompanharão as prestações de 
contas quadrimestrais. 

2.18 Apresentar os documentos fiscais originais quando solicitado, nota fiscal eletrônica - NF-e, para 
compra ou prestação de serviços que comprovem as despesas de acordo com a Resolução nº 03/2017 do TCESP 
com a indicação do número do Tenno de Colaboração, número do Decreto e identificação do órgão concessor e 
justificativa. Acompanhará as notas fiscais de prestação de serviços relatórios, guias e comprovantes de pagamento 
de ISS; sendo responsabilidade do tomador do serviço a sua retenção ou anexar juntamente com a nota fiscal a 
Certidão Negativa de Retenção de Notas Fiscais. 

2.19 Comprovar os pagamentos através da cópia da transferência bancária diretamente ao fornecedor, 
boletos com autenticação mecânica ou eletrônica, ou não havendo outro meio senão o pagamento em dinheiro que o 
fato seja devidamente justificado e conste no documento carimbo especificando a empresa, com nome, data e 
identificação (RG e CPF) do responsável pelo recebimento, confonne Art. 53 da Lei 13 .O 19/2014. 

2.20 Na apresentação de notas fiscais de combustível, IPV A, licenciamento, e seguro veicular, 
contratos de locação, termos de prorrogação e reajustes e pagamento de IPTU somente com os comprobatórios em 
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nome da Organização da Sociedade Civil, e destinados ao uso do serviço, programa ou projeto cofinanciado, 
devendo uos casos de automotores conter o número da placa e cópia do CRL V. 

2.21 Na apresentação de notas fiscais referente a aquisição de benefícios para usuários e funcionários 
juntar a relação nominal dos beneficiários com assinatura e data visando a identificação e comprovação. 

2.22 Possibilitar o livre acesso não somente da Administração Pública Municipal, bem como do 
Tribunal de Contas, dos documentos e locais de execução do objeto do presente termo de parceria. 

2.23 Apresentar para o Gestor Municipal as demissões do quadro de pessoal objeto desta parceria, 
com antecedência de 30 dias da sua homologação visando a mais ampla fiscalização quanto ao cumprimento por 
parte da Organização da Sociedade Civil dos compromissos trabalhistas. 

2.24 Abster-se, durante a vigência da parceria de ter como dirigente membros do poder ou Ministério 
Publico, dirigente de órgão ou entidade da administração publica municipal direta e indireta, estendendo-se a 
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes linha reta, colateral ou por afinidade. 

2.25 Vedado a Organização da Sociedade Civil, comprometer durante a carga horária da equipe 
referenciada no Plano de Trabalho para outras atividades desenvolvidas que não objeto da parceria. 

2.26 Manter guardado e em boa ordem pelo período de 10 anos contado do dia útil subsequente ao 
da prestação de contas anual, os documentos originais que compuseram as prestações de contas do exercício. 

2.27 Utilizar os valores repassados durante o exercício vigente e havendo saldo no primeiro dia do 
exercício seguinte, deverá ser devolvido a respectiva conta do Fundo Municipal da Assistência Social, através de 
GRE. 

CLÁUSULA TERCEIRA- das obrigações do Município - SEBES 

3.1 Transferir à Organização da Sociedade Civil os recursos financeiros e objeto deste Termo, 
através do Fundo Municipal da Assistência Social em parcelas, conforme cronograma de desembolso. 

3.2 Assessorar tecnicamente a Organização da Sociedade Civil na execução dos serviços, 
programas ou projetos contratados, objeto do Termo; 

3.3 Monitorar e avaliar, qualitativa e quantitativamente os serviços prestados pela Organização da 
Sociedade Civil através dos indicadores de avaliação constantes no Padrão Normativo; 

3.4 Promover a capacitação continuada da rede socioassistencial; 

3.5 Recomendar e oficializar prazo para que a Organização da Sociedade Civil adote as 
providências cabíveis para o cumprimento das suas obrigações, sempre que verificada alguma irregularidade. 

3.6 Disponibilizar aos Conselhos Municipais relatórios das atividades da Organização da Sociedade 
Civil, quando solicitado; 

3.7 Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros, valendo-se de apoio técnico e 
pareceres de outras áreas quando julgado pertinente. 

3.8 Analisar tecnicamente os relatórios sociais quadrimestral na prestação de contas quadrimestral 
apresentada pela Organização da Sociedade Civil, estabelecendo o nexo de causalidade entre as atividades e plano 
de trabalho e o objeto da parceria estabelecida através, da equipe de monitoramento e entre as receitas e as despesas 
de acordo com plano de aplicação através, da equipe administrativa. 

3.9 Emitir relatório técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, após homologação 
da Comissão de Monitoramento e Avaliação levando-se em consideração a parceria celebrada,. 
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3.1 O Transferir para uma congênere ou assumir a responsabilidade de execução do objeto deste 
Termo de Colaboração caso haja fato relevante, impedindo a descontinuidade dos serviços, programas ou projetos 
executado. 

CLÁUSULA QUARTA- do Financiamento 

4.1 O Município - SEBES através do Fundo Municipal de Assistência Social destinará o valor total 
de R$ 8.382,37 (oito mil, trezentos e oitenta e dois reais e trinta e sete centavos). Programa de Trabalho 
08.244.0022.2054, que financiará beneficios eventuais, nos termos da regulamentação municipal, no total de 100 
meta. O repasse será feito em conta aberta em Banco Oficial, que deverá ter movimentação e aplicação dos recursos 
recebidos, comprovados em extratos bancários, a ser pago em parcela única conforme cronograma de desembolso, 
até o 5° dia do mês . 

4.3 As parcelas serão suspensas quando do descumprimento deste Termo de Colaboração, conforme 
item 6.1 dando-se o prazo de 15 dias, prorrogável por igual período para as devidas regularizações. Transcorrido o 
prazo estipulado, o Gestor deverá comunicar o respectivo Conselho Municipal e o Tribunal de Contas do estado de 
São Paulo - TCESP por meio de oficio. 

4.4 A Organização da Sociedade Civil deverá utilizar 100% dos recursos repassados durante a 
vigência deste Termo de Colaboração, caso isso não ocorra o saldo deverá ser restituído ao Fundo Municipal da 
Assistência Social - FMAS em sua respectiva conta através de GRE. 

4.5 A utilização dos recursos repassados para os serviços, programas ou projetos ficam 
condicionados a padronização das despesas orçamentárias, conforme Decreto 13.460 de julho de 2017 e Manual de 
Repasses do Terceiro Setor da Prefeitura Municipal de Bauru. 

4.6 Os recursos financeiros deverão ser aplicados na execução do projeto aprovado, em 
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA QUINTA - Da Execução 

5.1 O Termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e 
as legislações pertinentes, respondendo cada um dos participes, pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

5.2 A função gerencial fiscalizadora será exercida pelo Município - SEBES, dentro do prazo 
regulamentar de execução/prestação de contas do termo, ficando asseguradas a seus agentes qualificados, o poder 
discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas com relação às disfunções porventura havidas na 
execução. 

5.3 A Organização da Sociedade Civil indica o Sr. (a) Ni!de Queiroz de Almeida Lima, que se 
responsabilizará solidariamente pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas. 

5.4 Fica facultado o livre acesso dos servidores dos órgãos repassadores de recursos, do Controle 
Interno e do Tribunal de Contas aos documentos, aos processos, às informações referentes aos instrumentos de 
transferência e os locais de execução do objeto deste Termo de Colaboração. 

CLÁUSULA SEXTA- da Prestação de Contas 

6.1 A Organização da Sociedade Civil cumprirá as normas do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo e as seguintes condições: 
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I - Prestação de contas até o dia 1 O ( dez) do mês subsequente ao vencimento do quadrimestre, acompanhada 
do relatório da execução físico-financeira e extratos bancários, conciliação bancária separadamente, por 
fonte de financiamento; 

li - Prestação de contas anual até o dia 20/01 do exercício subsequente a este Termo Colaboração de acordo 
com as orientações intituladas, apresentando relatório final das ações desenvolvidas e conciliação bancária 
evidenciando a utilização dos recursos e eventual devolução, se for o caso. 

III- Prestação de contas de parcelas vencidas, de um exercício para o outro em 15 {dias) dias do seu 
recebimento, cujas notas fiscais serão a partir da última apresentada no terceiro quadrimestre. 

IV- Apresentar quadrimestralmente juntamente com as prestações de contas as Certidões Negativas de Débitos 
(FGTS, INSS, IRRF) dos órgãos públicos responsáveis pelos encargos, sendo que, no 3° Quadrimestre 
deverão ser anexadas as Certidões até o fechamento do exercício. Sendo isenta do pagamento de encargos, 
juntar a documentação comprobatória . 

V- Apresentar quadrimestralmente e na prestação de contas anual, relatórios com elementos técnicos e 
financeiros que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi 
executado conforme o pactuado, com a descrição das atividades, metas e resultados esperados. 

VI- Apresentar prestação de contas, por ocasião de denúncia, rescisão ou extinção de parceria, dos saldos 
financeiros remanescentes, inclusive das receitas obtidas das aplicações fmanceiras realizadas, devolvendo­
os aos cofres público no prazo improrrogável de (30) trinta dias, sob pena de imediata instauração de 
tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração 
pública. 

VII- O não cumprimento pela Organização da Sociedade Civil de qualquer obrigação estabelecida neste ajuste 
ensejará na suspensão dos pagamentos, limitando e devolução dos valores repassados. 

CLÁUSULA SÉTIMA- Das Sanções Administrativas à Organização da Sociedade Civil 

7 .1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da 
legislação especifica, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil 
parceira as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 

III- Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos ou entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos 
resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II deste artigo. 

CLÁUSULA OITAVA-da Vigência 

O presente Termo terá vigência de 15/06/2020 a 31/12/2020 

CLAUSULA NONA- Da Alteração e da Denúncia 

9.1 O presente Termo poderá ser aditado nas metas, valores e período de vigência, por conveniência dos 
participes, sendo precedida de parecer do gestor. 

9.2 O presente Termo poderá ser rescindido a qualquer tempo, por conveniência dos participes, após 
notificação prévia de 60 (sessenta) dias. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-Da Rescisão 

Constitui motivo para rescisão do termo o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas, 
particularmente quando constatadas a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho, a falta de 
apresentação das Prestações de Contas nos prazos estabelecidos, e de acordo com o art. 27 do Decreto Situação de 
Emergência em Saúde Pública nº 14.664 de 20 de março de 2.020. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- Do Foro 

Para dirimir as questões oriundas deste Termo, que não forem solucionadas 
administrativamente, as partes elegem o Foro da Comarca de Bauru, desistindo de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

Bauru, 

JOSÉ CARLOS AUGUSTO FERNANDES 
SECRETARIO MUNICIPAL DO BEM ESTAR SOCIAL 

NILDE QUEIROZ DE ALMEIDA LIMA 
AELESAB PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO E ASSISTÊNCIA 

A CRIANÇA E ADOLESCENTE 

TESTEMUNHAS: ________ _ 
Nome: 
RG: 

Nome; 
RG: 
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ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

TERMO DE COLABORAÇÃO 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

1 

"' 

V 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CML PARCEIRA: AELESAB - Programa de Integração e 
Assistência a Criança e Adolescente 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº /2020 

OBJETO: "Programa de Apoio Social" 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando­
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Bauru, 
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GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: Aline Cristina Santos de Oliveira 
Cargo: Chefe de Seção 
CPF: 380.909.208-88 RG: 47.122.595-2 
Data de Nascimento: 15/11/1990 
Endereço residencial completo: Rua Irene Pregnolato Pinto Nogueira 3-33 
E-mail institucional: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
Telefone: (14) 99820-3063 
Assinatura:. ______________________ _ 

Responsável legal 

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: Clodoaldo Armando Gazzetta 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 135.199.108-61 RG: 17.116.995-5 
Data de Nascimento: 20/09/1968 
Endereço residencial completo: Rua Julio Maringone, nº 4-50, Vila Nova Santa Clara, CEP 17.014-050, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3235-1021 Celular (14) 98122-4353 
Assinatura: _____________________ _ 

Responsáveis que assinaram o ajuste: 

PELO GESTOR PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: José Carlos Augusto Fernandes 
Cargo: Secretario Municipal do Bem Estar Social 
CPF: 603.937.268-00 RG: 8.915.903 
Data de Nascimento: 09/08/1953 
Endereço residencial completo: Rua Tupiniquins, nº 1-85, Chácara das Flores, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: bemestar@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: josefemandes@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3879-0526 Celular (14) 997939293 
Assinatura: ____________________ _ 

PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: Nilde Queiroz de Almeida Lima 
Cargo: Presidente 
CPF: 086.523.498-19 RG: 19.386.252 
Data de Nascimento: 10/07/1964 
Endereço residencial completo: Rua Angelo Ranieri, nº 1-33, Jd Eugenia 
Bauru - SP 
E-mai I institucional: aelesab l@hotmail.com 
E-mail pessoal: nilde@beneficenciabauru.com.br 
Telefone(s): (14) 99129-9950 
Assinatura: ____________________ _ 
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PROCESSO - 55.298/2020 
FMAS ESTADUAL 
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• 

TERMO DE COLABORAÇÃO COM A ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, CARITAS DIOCESANA DE 
BAURU POR MEIO DE SUBVENÇÃO. 

Em de junho de dois mil e vinte, de um lado o Município de Bauru, com sede à Praça das 
Cerejeiras, 1-59, CNPJ nº 46.137.410/0001-80, neste ato representado por José Carlos Augusto Fernandes, 
Secretário Municipal do Bem Estar Social e Gestor do Fundo Municipal da Assistência Social, doravante 
denominado MUNICIPIO - SEBES e do outro lado a Organização da Sociedade Civil, sem fins economicos, 
CARITAS DIOCESANA DE BAURU, CNPJ 44.459.758/0001-68, Rua Azarias Leite, nº 9-80, Centro, 
representada pelo (a) seu (sua) presidente, Luiz Fernando Silva, RG 20.307.483-X, CPF 145.973.368-18, têm como 
justo e compromissado, nos termos do nos termos da Lei Autorizadora nº _ de _ de junho de 2.020 e mediante 
as cláusulas e condições estabelecidas, o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- do objeto 

Constitui objeto deste Termo de Colaboração a transferência de recursos financeiros destinados 
ao desenvolvimento do "Programa de Apoio Social", na modalidade beneficio eventual, conforme Padrões 
Normativos apresentados pela Secretaria Municipal do Bem Estar Social e de acordo com o Plano de Trabalho e 
com as normativas Municipais de Regulamentação de Beneficios Eventuais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - das obrigações da Organização da Sociedade Civil 

2.1 Participar da rede socioassistencial do município, mediante diretrizes estabelecidas pela LOAS 
(Lei Orgânica da Assistência Social) nº 12.435/2011, e demais legislações pertinentes. 

2.2 Zelar pelos padrões de qualidade dos serviços, programas ou projetos pactuados neste ajuste, de 
acordo com as diretrizes técnicas da SEBES e dos respectivos Conselhos Municipais; 

2.3 Executar as ações previstas no Plano de Trabalho aprovado pela Comissão de seleção, 
estabelecido a partir dos Padrões Normativos . 

2.4 Contratar e manter recursos humanos contemplando a equipe mínima referenciada, uos Padrões 
Normativos, estendendo a estes profissionais os pagamentos das rescisões contratuais proporcionais ao período em 
que o profissional esteve vinculado ao serviço ou programa, exceto quando se tratar de aviso prévio indenizado, 
assumir os compromissos inerentes referentes a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos 
ao funcionamento da Organização da Sociedade Civil e ao adimplemento deste termo, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiaria da administração pública pelos respectivos pagamentos, conforme art. 42 
incisos XIX e XX da Lei 13.019/2014, bem como manter um Fundo de Reserva para garantia de futuras rescisões 
trabalhistas. 

2.5 Apresentar de forma detalhada, no Plano de Trabalho os valores para o pagamento de 
contribuições sociais, FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais 
encargos sociais incidentes sobre a equipe prevista desde que tais valores correspondam às atividades inerentes a 
consecução do objeto, a qualificação técnica necessária para a execução da função a ser desempenhada que sejam 
compatíveis com o valor de mercado da região onde atua e não superior ao teto do Poder Executivo. 

2.6 Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na execução dos serviços, programas 
ou projetos, objeto deste Termo de Colaboração, bem como o saldo auferido por conta das aplicações financeiras 
previstas no item 2.16, conforme Plano de Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil, observando o 
princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, 
da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca da qualidade e durabilidade. 
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2.7 Apresentar quadrimestralmente, ou a qualquer tempo a pedido do gestor público, no sistema de 
Prestação de Contas do Terceiro Setor, constante no site da Prefeitura Municipal de Bauru - Secretaria de Economia 
e Finanças prestação de contas referente os recursos auferidos no período e anualmente, conforme Instruções do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, assinadas pelo Tesoureiro, Conselho Fiscal e Presidente da Organização 
da Sociedade Civil. 

2.8 Apresentar mensalmente por meio eletrônico, aos técnicos de monitoramento referenciados 
relatório de atividades de acordo com o modelo apresentado pelo gestor. 

2.9 Priorizar os encaminhamentos atendendo, as formas de acesso constante no padrão normativo. 

2.1 O Participar através de seus dirigentes e técnicos das reuniões e cursos de capacitação promovidos 
pela SEBES, visando o aprimoramento dos serviços, programas ou projetos prestados . 

2.11 Agendar as férias dos funcionários de forma escalonada, durante o ano, visando a não 
interrupção dos serviços prestados pela Organização da Sociedade Civil, tendo em vista a complexidade do 
atendimento. 

2.12 Apresentar para a administração publica, através de oficio, em tempo hábil para manifestação 
do gestor, os eventos e/ou demais atividades que porventura suspenda o atendimento da população, informando as 
tratativas adotadas junto ao usuário sobre a suspensão do atendimento. 

2.13 Fica vedado a qualquer titulo pagar com recursos vinculados a parceria, servidor ou empregado 
do setor público, bem corno utiliza-lo em para finalidade alheia ao objeto da parceria de acordo com art. 45 da Lei 
13019/2014. 

2.14 
Colaboração. 

Cumprir continuamente e integralmente as metas estabelecidas no presente Termo de 

2.15 Divulgar a parceria da SEBES como órgão cofinanciador dos serviços, programas ou projetos 
nos meios de comunicação, materiais de divulgação, placas, home page, identificação dos veículos adquiridos com 
os recursos públicos, conforme modelo aprovado pelo gestor. 

2. l 6 Manter e movimentar os recursos repassados na utilização do objeto deste Termo em conta 
bancária especifica da parceria, em instituição financeira indicada pela administração pública, sendo vedada sua 
transferência para demais contas existentes da Organização da Sociedade Civil. 

2.17 Aplicar obrigatoriamente os recursos em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública quando a sua utilização estiver prevista em prazos 
menores de trinta (30) dias, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, em caderneta de poupança. Os 
rendimentos auferidos deverão ser demonstrados através de extratos bancários, que acompanharão as prestações de 
contas quadrimestrais. 

2.18 Apresentar os documentos fiscais originais quando solicitado, nota fiscal eletrônica - NF-e, para 
compra ou prestação de serviços que comprovem as despesas de acordo com a Resolução nº 03/2017 do TCESP 
com a indicação do número do Termo de Colaboração, número do Decreto e identificação do órgão concessor e 
justificativa. Acompanhará as notas fiscais de prestação de serviços relatórios, guias e comprovantes de pagamento 
de ISS; sendo responsabilidade do tomador do serviço a sua retenção ou anexar juntamente com a nota fiscal a 
Certidão Negativa de Retenção de Notas Fiscais. 

2.19 Comprovar os pagamentos através da cópia da transferência bancária diretamente ao fornecedor, 
boletos com autenticação mecânica ou eletrônica, ou não havendo outro meio senão o pagamento em dinheiro que o 
fato seja devidamente justificado e conste no documento carimbo especificando a empresa, com nome, data e 
identificação (RG e CPF) do responsável pelo recebimento, conforme Art. 53 da Lei 13.019/2014. 

2.20 Na apresentação de notas fiscais de combustível, IPV A, licenciamento, e seguro veicular, 
contratos de locação, termos de prorrogação e reajustes e pagamento de IPTU somente com os comprobatórios em 
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nome da Organização da Sociedade Civil, e destinados ao uso do serviço, programa ou projeto cofinanciado, 
devendo nos casos de automotores conter o número da placa e cópia do CRL V. 

2.21 Na apresentação de notas fiscais referente a aquisição de benefícios para usuários e funcionários 
juntar a relação nominal dos beneficiários com assinatura e data visando a identificação e comprovação. 

2.22 Possibilitar o livre acesso não somente da Administração Pública Municipal, bem como do 
Tribunal de Contas, dos documentos e locais de execução do objeto do presente termo de parceria. 

2.23 Apresentar para o Gestor Municipal as demissões do quadro de pessoal objeto desta parceria, 
com antecedência de 30 dias da sua homologação visando a mais ampla fiscalização quanto ao cumprimento por 
parte da Organização da Sociedade Civil dos compromissos trabalhistas. 

2.24 Abster-se, durante a vigência da parceria de ter como dirigente membros do poder ou Ministério 
Publico, dirigente de órgão ou entidade da administração publica municipal direta e indireta, estendendo-se a 
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem corno parentes linha reta, colateral ou por afinidade. 

2.25 Vedado a Organização da Sociedade Civil, comprometer durante a carga horária da equipe 
referenciada no Plano de Trabalho para outras atividades desenvolvidas que não objeto da parceria. 

2.26 Manter guardado e em boa ordem pelo período de 1 O anos contado do dia útil subsequente ao 
da prestação de contas anual, os documentos originais que compuseram as prestações de contas do exercício. 

2.27 Utilizar os valores repassados durante o exercício vigente e havendo saldo no primeiro dia do 
exercício seguinte, deverá ser devolvido a respectiva conta do Fundo Municipal da Assistência Social, através de 
GRE. 

CLÁUSULA TERCEIRA- das obrigações do Município - SEBES 

3.1 Transferir à Organização da Sociedade Civil os recursos financeiros e objeto deste Termo, 
através do Fundo Municipal da Assistência Social em parcelas, conforme cronograma de desembolso. 

3.2 Assessorar tecnicamente a Organização da Sociedade Civil na execução dos serviços, 
programas ou projetos contratados, objeto do Termo; 

3.3 Monitorar e avaliar, qualitativa e quantitativamente os serviços prestados pela Organização da 
Sociedade Civil através dos indicadores de avaliação constantes no Padrão Normativo; 

3.4 Promover a capacitação continuada da rede socioassistencial; 

3.5 Recomendar e oficializar prazo para que a Organização da Sociedade Civil adote as 
providências cabíveis para o cumprimento das suas obrigações, sempre que verificada alguma irregularidade. 

3.6 Disponibilizar aos Conselhos Municipais relatórios das atividades da Organização da Sociedade 
Civil, quando solicitado; 

3.7 Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros, valendo-se de apoio técnico e 
pareceres de outras áreas quando julgado pertinente. 

3.8 Analisar tecnicamente os relatórios sociais quadrimestral na prestação de contas quadrimestral 
apresentada pela Organização da Sociedade Civil, estabelecendo o nexo de causalidade entre as atividades e plano 
de trabalho e o objeto da parceria estabelecida através, da equipe de monitoramento e entre as receitas e as despesas 
de acordo com plano de aplicação através, da equipe administrativa. 

3.9 Emitir relatório técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, após homologação 
da Comissão de Monitoramento e Avaliação levando-se em consideração a parceria celebrada,. 
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3. 10 Transferir para uma congênere ou assumir a responsabilidade de execução do objeto deste 
Termo de Colaboração caso haja fato relevante, impedindo a descontinuidade dos serviços, programas ou projetos 
executado. 

CLÁUSULA QUARTA- do Financiamento 

4.1 O Município - SEBES através do Fundo Municipal de Assistência Social destinará o valor total 
de R$ 8.382,37 (oito mil, trezentos e oitenta e dois reais e trinta e sete centavos). Programa de Trabalho 
08.244.0022.2054, que financiará beneficios eventuais, nos termos da regulamentação municipal, no total de 100 
meta. O repasse será feito em conta aberta em Banco Oficial, que deverá ter movimentação e aplicação dos recursos 
recebidos, comprovados em extratos bancários, a ser pago em parcela única conforme cronograma de desembolso, 
até o 5° dia do mês . 

4.4 As parcelas serão suspensas quando do descumprimento deste Termo de Colaboração, conforme 
item 6.1 dando-se o prazo de 15 dias, prorrogável por igual período para as devidas regularizações. Transcorrido o 
prazo estipulado, o Gestor deverá comunicar o respectivo Conselho Municipal e o Tribunal de Contas do estado de 
São Paulo - TCESP por meio de oficio. 

4.5 A Organização da Sociedade Cívil deverá utilizar 100% dos recursos repassados durante a 
vigência deste Termo de Colaboração, caso isso não ocorra o saldo deverá ser restituído ao Fundo Municipal da 
Assistência Social - FMAS em sua respectiva conta através de GRE. 

4.6 A utilização dos recursos repassados para os serviços, programas ou projetos ficam 
condicionados a padronização das despesas orçamentárias, conforme Decreto 13.460 de julho de 2017 e Manual de 
Repasses do Terceiro Setor da Prefeitura Municipal de Bauru. 

4.7 Os recursos financeiros deverão ser aplicados na execução do projeto aprovado, em 
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA QUINTA-Da Execução 

5.1 O Termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e 
as legislações pertinentes, respondendo cada um dos partícipes, pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

5.2 A função gerencial fiscalizadora será exercida pelo Município - SEBES, dentro do prazo 
regulamentar de execução/prestação de contas do termo, ficando asseguradas a seus agentes qualificados, o poder 
discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas com relação às disfunções porventura havidas na 
execução. 

5.3 A Organização da Sociedade Civil indica o Sr. (a) Luiz Fernando Silva, que se 
responsabilizará solidariamente pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas. 

5.4 Fica facultado o livre acesso dos servidores dos órgãos repassadores de recursos, do Controle 
Interno e do Tribunal de Contas aos documentos, aos processos, às informações referentes aos instrumentos de 
transferência e os locais de execução do objeto deste Termo de Colaboração. 

CLÁUSULA SEXTA- da Prestação de Contas 

6.1 A Organização da Sociedade Civil cumprirá as normas do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo e as seguintes condições: 
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I - Prestação de contas até o dia lO ( dez) do mês subsequente ao vencimento do quadrimestre, acompanhada 
do relatório da execução físico-financeira e extratos bancários, conciliação bancária separadamente, por 
fonte de financiamento; 

II - Prestação de contas anual até o dia 20/01 do exercício subsequente a este Termo Colaboração de acordo 
com as orientações intituladas, apresentando relatório fmal das ações desenvolvidas e conciliação bancária 
evidenciando a utilização dos recursos e eventual devolução, se for o caso. 

Ili- Prestação de contas de parcelas vencidas, de um exercício para o outro em 15 (dias) dias do seu 
recebimento, cujas notas fiscais serão a partir da última apresentada no terceiro quadrimestre. 

IV- Apresentar quadrimestralmente juntamente com as prestações de contas as Certidões Negativas de Débitos 
(FGTS, INSS, IRRF) dos órgãos públicos responsáveis pelos encargos, sendo que, no 3° Quadrimestre 
deverão ser anexadas as Certidões até o fechamento do exercício. Sendo isenta do pagamento de encargos, 
juntar a documentação comprobatória . 

V- Apresentar quadrimestralmente e na prestação de contas anual, relatórios com elementos técnicos e 
financeiros que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi 
executado conforme o pactuado, com a descrição das atividades, metas e resultados esperados. 

VI- Apresentar prestação de contas, por ocasião de denúncia, rescisão ou extinção de parceria, dos saldos 
financeiros remanescentes, inclusive das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devolvendo­
os aos cofres público no prazo improrrogável de (30) trinta dias, sob pena de imediata instauração de 
tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração 
pública. 

VII- O não cumprimento pela Organização da Sociedade Civil de qualquer obrigação estabelecida neste ajuste 
ensejará na suspensão dos pagamentos, limitando e devolução dos valores repassados. 

CLÁUSULA SÉTIMA- Das Sanções Administrativas à Organização da Sociedade Civil 

7 .1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da 
legislação especifica, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil 
parceira as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 

III- Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos ou entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos 
resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II deste artigo. 

CLÁUSULA OITAVA-da Vigência 

O presente Termo terá vigência de 15/06/2020 a 31/12/2020 

CLAUSULA NONA- Da Alteração e da Denúncia 

9.1 O presente Termo poderá ser aditado nas metas, valores e período de vigência, por conveniência dos 
partícipes, sendo precedida de parecer do gestor. 

9.2 O presente Termo poderá ser rescindido a qualquer tempo, por conveniência dos partfcipes, após 
notificação prévia de 60 (sessenta) dias. 
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CLÁUSULA DÉCIMA- Da Rescisão 

Constitui motivo para rescisão do termo o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas, 
particularmente quando constatadas a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho, a falta de 
apresentação das Prestações de Contas nos prazos estabelecidos, e de acordo com o art. 27 do Decreto Situação de 
Emergência em Saúde Pública nº 14.664 de 20 de março de 2.020. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-Do Foro 

Para dirimir as questões oriundas deste Termo, que não forem solucionadas 
administrativamente, as partes elegem o Foro da Comarca de Bauru, desistindo de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

Bauru, 

JOSÉ CARLOS AUGUSTO FERNANDES 
SECRETARIO MUNICIPAL DO BEM ESTAR SOCIAL 

LUIZ FERNANDO SILVA 
CARITAS DIOCESANA DE BAURU 

TESTEMUNHAS: ________ _ 
Nome: 
RG: 

Nome; 
RG: 

í 

J 
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ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

TERMO DE COLABORAÇÃO 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

• ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: CARITAS DIOCESANA DE BAURU 

• 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº /2020 

OBJETO: "Programa de Apoio Social" 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando­
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Bauru, 
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GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: Aline Cristina Santos de Oliveira 
Cargo: Chefe de Seção 
CPF: 380.909.208-88 RG: 47.122.595-2 
Data de Nascimento: 15/11/1990 
Endereço residencial completo: Rua Irene Pregnolato Pinto Nogueira 3-33 
E-mail institucional: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
Telefone: (14) 99820-3063 
Assinatura: ______________________ _ 

Responsável legal 

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: Clodoaldo Armando Gazzetta 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 135.199.108-61 RG: 17.116.995-5 
Data de Nascimento: 20/09/1968 
Endereço residencial completo: Rua Julio Maringone, nº 4-50, Vila Nova Santa Clara, CEP 17.014-050, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3235-1021 Celular (14) 98122-4353 
Assinatura: _____________________ _ 

Responsáveis gue assinaram o ajuste: 

PELO GESTOR PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: José Carlos Augusto Fernandes 
Cargo: Secretario Municipal do Bem Estar Social 
CPF: 603.937.268-00 RG: 8.915.903 
Data de Nascimento: 09/08/1953 
Endereço residencial completo: Rua Tupiniquins, nº 1-85, Chácara das Flores, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: bemestar@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: josefemandes@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3879-0526 Celular (14) 997939293 
Assinatura: ---------------------

PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: Luiz Fernando Silva 
Cargo: Presidente 
CPF: 145.973.368-18 RG: 20.307.483-X 
Data de Nascimento: 26/09/1971 
Endereço residencial completo: Rua Ary Barroso nº 2-30, Jd Brasília 
Bauru - SP 
E-mail institucional: caritasbauru@uol.com.br 
E-mail pessoal: luiz.versati@uol.com.br 
Telefone(s): (14) 98810-0029 / (14)99753-0978 
Assinatura: ____________________ _ 
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TERMO COLABORAÇÃO - Nº /2020 
PROCESSO - 55.298/2020 
FMAS ESTADUAL 

ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DE COLABORAÇÃO COM A ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, CASA DO GAROTO DOS 
PADRES ROGACIONISTAS POR MEIO DE 
SUBVENÇÃO. 

Em __ de junho de dois mil e vinte, de um lado o Município de Bauru, com sede à Praça das 
Cerejeiras, 1-59, CNPJ nº 46.137.410/0001-80, neste ato representado por José Carlos Augusto Fernandes, 
Secretário Municipal do Bem Estar Social e Gestor do Fundo Municipal da Assistência Social, doravante 
denominado MUNICIPIO - SEBES e do outro lado a Organização da Sociedade Civil, sem fins economicos, 
CASA DO GAROTO DOS PADRES ROGACIONISTAS, CNPJ 45.016.649/0001-39, Rua AI. Cônego Aníbal 
Difrância, nº 10-4, Parque Vista Alegre, representada pelo (a) seu (sua) presidente, Mateus de Jesus Donizetti 
Allino, RG 64.740.455-2, CPF 089.383.686-96, têm como justo e compromissado, nos termos nos termos da Lei 
Autorizadora nº _ de_ de junho de 2.020, e mediante as cláusulas e condições estabelecidas, o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - do objeto 

Constitui objeto deste Termo de Colaboração a transferência de recursos financeiros destinados 
ao desenvolvimento do "Programa de Apoio Social", na modalidade beneficio eventual, conforme Padrões 
Normativos apresentados pela Secretaria Municipal do Bem Estar Social e de acordo com o Plano de Trabalho e 
com as normativas Municipais de Regulamentação de Beneficias Eventuais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - das obrigações da Organização da Sociedade Civil 

2.1 Participar da rede socioassistencial do município, mediante diretrizes estabelecidas pela LOAS 
(Lei Orgânica da Assistência Social) nº 12.435/2011, e demais legislações pertinentes. 

2.2 Zelar pelos padrões de qualidade dos serviços, programas ou projetos pactuados neste ajuste, de 
acordo com as diretrizes técnicas da SEBES e dos respectivos Conselhos Municipais; 

2.3 Executar as ações previstas no Plano de Trabalho aprovado pela Comissão de seleção, 
estabelecido a partir dos Padrões Normativos. 

2.4 Contratar e manter recursos humanos contemplando a equipe mínima referenciada, nos Padrões 
Normativos, estendendo a estes profissionais os pagamentos das rescisões contratuais proporcionais ao período em 
que o profissional esteve vinculado ao serviço ou programa, exceto quando se tratar de aviso prévio indenizado, 
assumir os compromissos inerentes referentes a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos 
ao funcionamento da Organização da Sociedade Civil e ao adimplemento deste termo, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiaria da administração pública pelos respectivos pagamentos, conforme art. 42 
incisos XIX e XX da Lei 13.019/2014, bem como manter um Fundo de Reserva para garantia de futuras rescisões 
trabalhistas. 

2.5 Apresentar de forma detalhada, no Plano de Trabalho os valores para o pagamento de 
contribuições sociais, FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais 
encargos sociais incidentes sobre a equipe prevista desde que tais valores correspondam às atividades inerentes a 
consecução do objeto, a qualificação técnica necessária para a execução da função a ser desempenhada que sejam 
compatíveis com o valor de mercado da região onde atua e não superior ao teto do Poder Executivo. 

2.6 Aplicar integralmente os recill'sos financeiros repassados na execução dos serviços, programas 
ou projetos, objeto deste Termo de Colaboração, bem como o saldo auferido por conta das aplicações financeiras 
previstas no item 2.16, conforme Plano de Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil, observando o 
princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, 
da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca da qualidade e durabilidade. 
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2.7 Apresentar quadrimestralmente, ou a qualquer tempo a pedido do gestor público, no sistema de 
Prestação de Contas do Terceiro Setor, constante no site da Prefeitura Municipal de Bauru - Secretaria de Economia 
e Finanças prestação de contas referente os recursos auferidos no período e anualmente, conforme Instruções do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, assinadas pelo Tesoureiro, Conselho Fiscal e Presidente da Organização 
da Sociedade Civil. 

2.8 Apresentar mensalmente por meio eletrônico, aos técnicos de monitoramento referenciados 
relatório de atividades de acordo com o modelo apresentado pelo gestor. 

2.9 Priorizar os encaminhamentos atendendo, as formas de acesso constante no padrão normativo. 

2.1 O Participar através de seus dirigentes e técnicos das reuniões e cursos de capacitação promovidos 
pela SEBES, visando o aprimoramento dos serviços, programas ou projetos prestados. 

• 2.11 Agendar as férias dos funcionários de forma escalonada, durante o ano, visando a não 
interrupção dos serviços prestados pela Organização da Sociedade Civil, tendo em vista a complexidade do 
atendimento. 

• 

2.12 Apresentar para a administração publica, através de oficio, em tempo hábil para manifestação 
do gestor, os eventos e/ou demais atividades que porventura suspenda o atendimento da população, informando as 
tratativas adotadas junto ao usuário sobre a suspensão do atendimento. 

2.13 Fica vedado a qualquer titulo pagar com recursos vinculados a parceria, servidor ou empregado 
do setor público, bem como utiliza-lo em para finalidade alheia ao objeto da parceria de acordo com art. 45 da Lei 
13019/2014. 

2.14 
Colaboração. 

Cumprir continuamente e integralmente as metas estabelecidas no presente Termo de 

2.15 Divulgar a parceria da SEBES como órgão cofinanciador dos serviços, programas ou projetos 
nos meios de comunicação, materiais de divulgação, placas, home page, identificação dos veículos adquiridos com 
os recursos públicos, conforme modelo aprovado pelo gestor. 

2.16 Manter e movimentar os recursos repassados na utilização do objeto deste Termo em conta 
bancária especifica da parceria, em instituição financeira indicada pela administração pública, sendo vedada sua 
transferência para demais contas existentes da Organização da Sociedade Civil. 

2.17 Aplicar obrigatoriamente os recursos em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública quando a sua utilização estiver prevista em prazos 
menores de trinta (30) dias, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, em caderneta de poupança. Os 
rendimentos auferidos deverão ser demonstrados através de extratos bancários, que acompanharão as prestações de 
contas quadrimestrais. 

2.18 Apresentar os documentos fiscais originais quando solicitado, nota fiscal eletrônica- NF-e, para 
compra ou prestação de serviços que comprovem as despesas de acordo com a Resolução nº 03/2017 do TCESP 
com a indicação do número do Termo de Colaboração, número do Decreto e identificação do órgão concessor e 
justificativa. Acompanhará as notas fiscais de prestação de serviços relatórios, guias e comprovantes de pagamento 
de ISS; sendo responsabilidade do tomador do serviço a sua retenção ou anexar juntamente com a nota fiscal a 
Certidão Negativa de Retenção de Notas Fiscais. 

2.19 Comprovar os pagamentos através da cópia da transferência bancária diretamente ao fornecedor, 
boletos com autenticação mecânica ou eletrônica, ou não havendo outro meio senão o pagamento em dinheiro que o 
fato seja devidamente justificado e conste no documento carimbo especificando a empresa, com nome, data e 
identificação (RG e CPF) do responsável pelo recebimento, conforme Art. 53 da Lei 13.019/2014. 

2.20 Na apresentação de notas fiscais de combustível, IPV A, licenciamento, e seguro veicular, 
contratos de locação, termos de prorrogação e reajustes e pagamento de IPTU somente com os comprobatórios em 
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nome da Organização da Sociedade Civil, e destinados ao uso do serviço, programa ou projeto cofinanciado, 
devendo nos casos de automotores conter o número da placa e cópia do CRL V. 

2.21 Na apresentação de notas fiscais referente a aquisição de benefícios para usuários e funcionários 
juntar a relação nominal dos beneficiários com assinatura e data visando a identificação e comprovação. 

2.22 Possibilitar o livre acesso não somente da Administração Pública Municipal, bem como do 
Tribunal de Contas, dos documentos e locais de execução do objeto do presente termo de parceria. 

2.23 Apresentar para o Gestor Municipal as demissões do quadro de pessoal objeto desta parceria, 
com antecedência de 30 dias da sua homologação visando a mais ampla fiscalização quanto ao cumprimento por 
parte da Organização da Sociedade Civil dos compromissos trabalhistas. 

2.24 Abster-se, durante a vigência da parceria de ter como dirigente membros do poder ou Ministério 
Publico, dirigente de órgão ou entidade da administração publica municipal direta e indireta, estendendo-se a 
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes linha reta, colateral ou por afinidade. 

2.25 Vedado a Organização da Sociedade Civil, comprometer durante a carga horária da equipe 
referenciada no Plano de Trabalho para outras atividades desenvolvidas que não objeto da parceria. 

2.26 Manter guardado e em boa ordem pelo período de I O anos contado do dia útil subsequente ao 
da prestação de contas anual, os documentos originais que compuseram as prestações de contas do exercício. 

2.27 Utilizar os valores repassados durante o exercício vigente e havendo saldo no primeiro dia do 
exercício seguinte, deverá ser devolvido a respectiva conta do Fundo Municipal da Assistência Social, através de 
GRE. 

CLÁUSULA TERCEIRA- das obrigações do Municipio - SEBES 

3.1 Transferir à Organização da Sociedade Civil os recursos financeiros e objeto deste Tenno, 
através do Fundo Municipal da Assistência Social em parcelas, conforme cronograma de desembolso. 

3.2 Assessorar tecnicamente a Organização da Sociedade Civil na execução dos serviços, 
programas ou projetos contratados, objeto do Tenno; 

3.3 Monitorar e avaliar, qualitativa e quantitativamente os serviços prestados pela Organização da 
Sociedade Civil através dos indicadores de avaliação constantes no Padrão Normativo; 

3.4 Promover a capacitação continuada da rede socioassistencial; 

3.5 Recomendar e oficializar prazo para que a Organização da Sociedade Civil adote as 
providências cabíveis para o cumprimento das suas obrigações, sempre que verificada alguma irregularidade. 

3.6 Disponibilizar aos Conselhos Municipais relatórios das atividades da Organização da Sociedade 
Civil, quando solicitado; 

3.7 Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros, valendo-se de apoio técnico e 
pareceres de outras áreas quando julgado pertinente. 

3.8 Analisar tecnicamente os relatórios sociais quadrimestral na prestação de contas quadrimestral 
apresentada pela Organização da Sociedade Civil, estabelecendo o nexo de causalidade entre as atividades e plano 
de trabalho e o objeto da parceria estabelecida através, da equipe de monitoramento e entre as receitas e as despesas 
de acordo com plano de aplicação através, da equipe administrativa. 

3.9 Emitir relatório técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, após homologação 
da Comissão de Monitoramento e Avaliação levando-se em consideração a parceria celebrada,. 
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3.1 O Transferir para uma congênere ou assumir a responsabilidade de execução do objeto deste 
Termo de Colaboração caso haja fato relevante, impedindo a descontinuidade dos serviços, programas ou projetos 
executado. 

CLÁUSULA QUARTA-do Financiamento 

4.1 O Município - SEBES através do Fundo Municipal de Assistência Social destinará o valor total 
de R$ 16.764,73 (dezesseis mil, setecentos e sessenta e quatro reais e setenta e três centavos). Programa de Trabalho 
08.244.0022.2054, que financiará beneficias eventuais, nos termos da regulamentação municipal, no total de 200 
meta. O repasse será feito em conta aberta em Banco Oficial, que deverá ter movimentação e aplicação dos recursos 
recebidos, comprovados em extratos bancários, a ser pago em parcela única conforme cronograma de desembolso, 
até o 5° dia do mês . 

4.2 As parcelas serão suspensas quando do descumprimento deste Termo de Colaboração, conforme 
item 6.1 dando-se o prazo de 15 dias, prorrogável por igual período para as devidas regularizações. Transcorrido o 
prazo estipulado, o Gestor deverá comunicar o respectivo Conselho Municipal e o Tribunal de Contas do estado de 
São Paulo - TCESP por meio de oficio. 

4.3 A Organização da Sociedade Civil deverá utilizar 100% dos recursos repassados durante a 
vigência deste Termo de Colaboração, caso isso não ocorra o saldo deverá ser restituído ao Fundo Municipal da 
Assistência Social - FMAS em sua respectiva conta através de GRE. 

4.6 A utilização dos recursos repassados para os serviços, programas ou projetos ficam 
condicionados a padronização das despesas orçamentárias, conforme Decreto 13.460 de julho de 2017 e Manual de 
Repasses do Terceiro Setor da Prefeitura Municipal de Bauru. 

4. 7 Os recursos financeiros deverão ser aplicados na execução do projeto aprovado, em 
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA QUINTA-Da Execução 

5.1 O Termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e 
as legislações pertinentes, respondendo cada um dos participes, pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

5.2 A função gerencial fiscalizadora será exercida pelo Município - SEBES, dentro do prazo 
regulamentar de execução/prestação de contas do termo, ficando asseguradas a seus agentes qualificados, o poder 
discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas com relação às disfunções porventura havidas na 
execução. 

5.3 A Organização da Sociedade Civil indica o Sr. (a) Mateus de Jesus Donizetti Allino, que se 
responsabilizará solidariamente pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas. 

5.4 Fica facultado o livre acesso dos servidores dos órgãos repassadores de recursos, do Controle 
Interno e do Tribunal de Contas aos documentos, aos processos, às informações referentes aos instrumentos de 
transferência e os locais de execuçüo do objeto deste Termo de Colaboração. 

CLÁUSULA SEXTA - da Prestação de Contas 

6.1 A Organização da Sociedade Civil cumprirá as normas do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo e as seguintes condições: 
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J - Prestação de contas até o dia 1 O ( dez) do mês subsequente ao vencimento do quadrimestre, acompanhada 
do relatório da execução fisico-financeira e extratos bancários, conciliação bancária separadamente, por 
fonte de financiamento; 

II - Prestação de contas anual até o dia 20/01 do exercício subsequente a este Termo Colaboração de acordo 
com as orientações intituladas, apresentando relatório final das ações desenvolvidas e conciliação bancária 
evidenciando a utilização dos recursos e eventual devolução, se for o caso. 

lll- Prestação de contas de parcelas vencidas, de um exercício para o outro em 15 (dias) dias do seu 
recebimento, cujas notas fiscais serão a partir da última apresentada no terceiro quadrimestre. 

IV- Apresentar quadrimestralmente juntamente com as prestações de contas as Certidões Negativas de Débitos 
(FGTS, INSS, IRRF) dos órgãos públicos responsáveis pelos encargos, sendo que, no 3° Quadrimestre 
deverão ser anexadas as Certidões até o fechamento do exercício. Sendo isenta do pagamento de encargos, 
juntar a documentação comprobatória . 

V- Apresentar quadrimestralmente e na prestação de contas anual, relatórios com elementos técnicos e 
financeiros que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi 
executado conforme o pactuado, com a descrição das atividades, metas e resultados esperados. 

VI- Apresentar prestação de contas, por ocasião de denúncia, rescisão ou extinção de parceria, dos saldos 
financeiros remanescentes, inclusive das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devolvendo­
os aos cofres público no prazo improrrogável de (30) trinta dias, sob pena de imediata instauração de 
tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração 
pública. 

VII- O não cumprimento pela Organização da Sociedade Civil de qualquer obrigação estabelecida neste ajuste 
ensejará na suspensão dos pagamentos, limitando e devolução dos valores repassados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Das Sanções Administrativas à Organização da Sociedade Civil 

7 .1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da 
legislação especifica, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil 
parceira as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 

III- Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos ou entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos 
resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II deste artigo. 

CLÁUSULA OITAVA- da Vigência 

O presente Termo terá vigência de 15/06/2020 a 31/12/2020 

CLAUSULA NONA- Da Alteração e da Denúncia 

9.1 O presente Termo poderá ser aditado nas metas, valores e período de vigência, por conveniência dos 
partícipes, sendo precedida de parecer do gestor. 

9.2 O presente Termo poderá ser rescindido a qualquer tempo, por conveniência dos partícipes, após 
notificação prévia de 60 (sessenta) dias. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - Da Rescisão 

Constitui motivo para rescisão do termo o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas, 
particularmente quando constatadas a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho, a falta de 
apresentação das Prestações de Contas nos prazos estabelecidos, e de acordo com o art. 27 do Decreto Situação de 
Emergência em Saúde Pública nº 14.664 de 20 de março de 2.020. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- Do Foro 

Para dirimir as questões oriundas deste Termo, que não forem solucionadas 
administrativamente, as partes elegem o Foro da Comarca de Bauru, desistindo de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

Bauru, 

JOSÉ CARLOS AUGUSTO FERNANDES 
SECRETARIO MUNICIPAL DO BEM ESTAR SOCIAL 

MA TEUS DE JESUS DONIZETTI ALUNO 
CASA DO GAROTO DOS PADRES ROGACIONISTAS 

TESTEMUNHAS: ________ _ 
Nome: 
RG: 

Nome; 
RG: 
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ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

TERMO DE COLABORAÇÃO 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: CASA DO GAROTO DOS PADRES 
ROGACIONISTAS 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº /2020 

OBJETO: "Programa de Apoio Social" 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando­
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Bauru, 
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GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: Aline Cristina Santos de Oliveira 
Cargo: Chefe de Seção 
CPF: 380.909.208-88 RG: 47.122.595-2 
Data de Nascimento: 15/11/1990 
Endereço residencial completo: Rua Irene Pregnolato Pinto Nogueira 3-33 
E-mail institucional: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
Telefone: (14) 99820-3063 
Assinatura: ______________________ _ 

• Responsável legal 

• 

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: Clodoaldo Armando Gazzetta 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 135.199.108-61 RG: 17.116.995-5 
Data de Nascimento: 20/09/1968 
Endereço residencial completo: Rua Julio Maringone, nº 4-50, Vila Nova Santa Clara, CEP 17 .O 14-050, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3235-1021 Celular (14) 98122-4353 
Assinatura: ----------------------

R e s p o n s á veis que assinaram o ajuste: 

PELO GESTOR PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: José Carlos Augusto Fernandes 
Cargo: Secretario Municipal do Bem Estar Social 
CPF: 603.937.268-00 RG: 8.915.903 
Data de Nascimento: 09/08/1953 
Endereço residencial completo: Rua Tupiniquins, nº 1-85, Chácara das Flores, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: bemestar@bauru.sp.gov .br 
E-mail pessoal: josefernandes@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3879-0526 Celular (14) 997939293 
Assinatura: ____________________ _ 

PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: Mateus de Jesus Donizetti Allino 
Cargo: Presidente 
CPF: 089.383.686-96 RG: 64.140.455-2 
Data de Nascimento: 20/03/1987 
Endereço residencial completo: Rua Alameda Cônego Aníbal Difi-ância, nº 12-55, Alto Sumaré 
Bauru - SP 
E-mail institucional: servsocialcg@gmail.com 
E-mail pessoal: mateus@rcj.org 
Telefone(s): (14) 3237-7475 (14) 98161-2234 
Assinatura: -----------------------
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TERMO COLABORAÇÃO - Nº /2020 
PROCESSO - 55.298/2020 
FMAS ESTADUAL 

ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DE COLABORAÇÃO COM A ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, COMUNIDADE BOM 
PASTOR POR MEIO DE SUBVENÇÃO. 

Em de maio de dois mil e vinte, de um lado o Município de Bauru, com sede à Praça das 
Cerejeiras, 1-59, CNPJ~6.137.410/000l-80, neste ato representado por José Carlos Augusto Fernandes, 
Secretário Municipal do Bem Estar Social e Gestor do Fundo Municipal da Assistência Social, doravante 
denominado MUNICIPIO - SEBES e do outro lado a Organização da Sociedade Civil, sem fins econornicos, 
COMUNIDADE BOM PASTOR, CNPJ 59,994.467/0001-47, Rua !º de maio, nº 7-40, Bela Vista, representada 
pelo (a) seu (sua) presidente, Jose Carlos Martins Coelho, RG 9,145.233-8, CPF 559.245,068-00, têm corno justo e 
cornprornissado, nos termos nos termos da Lei Autorizadora nº _ de _ de junho de 2.020, e mediante as 
cláusulas e condições estabelecidas, o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- do objeto 

Constitui objeto deste Termo de Colaboração a transferência de recursos financeiros destinados 
ao desenvolvimento do "Programa de Apoio Social", na modalidade beneficio eventual, conforme Padrões 
Normativos apresentados pela Secretaria Municipal do Bem Estar Social e de acordo com o Plano de Trabalho e 
com as normativas Municipais de Regulamentação de Benefícios Eventuais, 

CLÁUSULA SEGUNDA - das obrigações da Organização da Sociedade Civil 

2.1 Participar da rede socioassistencial do município, mediante diretrizes estabelecidas pela LOAS 
(Lei Orgânica da Assistência Social) nº 12.435/2011, e demais legislações pertinentes. 

2.2 Zelar pelos padrões de qualidade dos serviços, programas ou projetos pactuados neste ajuste, de 
acordo com as diretrizes técnicas da SEBES e dos respectivos Conselhos Municipais; 

2.3 Executar as ações previstas no Plano de Trabalho aprovado pela Comissão de seleção, 
estabelecido a partir dos Padrões Normativos. 

2.4 Contratar e manter recursos humanos contemplando a equipe mínima referenciada, nos Padrões 
Normativos, estendendo a estes profissionais os pagamentos das rescisões contratuais proporcionais ao período em 
que o profissional esteve vinculado ao serviço ou programa, exceto quando se tratar de aviso prévio indenizado, 
assumir os compromissos inerentes referentes a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos 
ao funcionamento da Organização da Sociedade Civil e ao adirnplernento deste termo, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiaria da administração pública pelos respectivos pagamentos, conforme art, 42 
incisos XIX e XX da Lei 13,019/2014, bem corno manter um Fundo de Reserva para garantia de futuras rescisões 
trabalhistas, 

2.5 Apresentar de forma detalhada, no Plano de Trabalho os valores para o pagamento de 
contribuições sociais, FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais 
encargos sociais incidentes sobre a equipe prevista desde que tais valores correspondam às atividades inerentes a 
consecução do objeto, a qualificação técnica necessária para a execução da função a ser desempenhada que sejam 
compatíveis com o valor de mercado da região onde atua e não superior ao teto do Poder Executivo. 

2.6 Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na execução dos serviços, programas 
ou projetos, objeto deste Termo de Colaboração, bem como o saldo auferido por conta das aplicações financeiras 
previstas no item 2. 16, conforme Plano de Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil, observando o 
princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, 
da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca da qualidade e durabilidade. 

,, 
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2.7 Apresentar quadrimestralmente, ou a qualquer tempo a pedido do gestor público, no sistema de 
Prestação de Contas do Terceiro Setor, constante no site da Prefeitura Municipal de Bauru - Secretaria de Economia 
e Finanças prestação de contas referente os recursos auferidos no período e anualmente, conforme Instruções do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, assinadas pelo Tesoureiro, Conselho Fiscal e Presidente da Organização 
da Sociedade Civil. 

2.8 Apresentar mensalmente por meio eletrônico, aos técnicos de monitoramento referenciados 
relatório de atividades de acordo com o modelo apresentado pelo gestor. 

2.9 Priorizar os encaminhamentos atendendo, as formas de acesso constante no padrão normativo. 

2.10 Participar através de seus dirigentes e técnicos das reuniões e cursos de capacitação promovidos 
pela SEBES, visando o aprimoramento dos serviços, programas ou projetos prestados . 

2.11 Agendar as férias dos funcionários de forma escalonada, durante o ano, visando a não 
interrupção dos serviços prestados pela Organização da Sociedade Civil, tendo em vista a complexidade do 
atendimento. 

2.12 Apresentar para a administração publica, através de oficio, em tempo hábil para manifestação 
do gestor, os eventos e/ou demais atividades que porventura suspenda o atendimento da população, informando as 
tratativas adotadas junto ao usuário sobre a suspensão do atendimento. 

2. 13 Fica vedado a qualquer titulo pagar com recursos vinculados a parceria, servidor ou empregado 
do setor público, bem como utiliza-lo em para finalidade alheia ao objeto da parceria de acordo com art. 45 da Lei 
13019/2014. 

2.14 
Colaboração. 

Cumprir continuamente e integralmente as metas estabelecidas no presente Termo de 

2.15 Divulgar a parceria da SEBES como órgão cofinanciador dos serviços, programas ou projetos 
nos meios de comunicação, materiais de divulgação, placas, home page, identificação dos veículos adquiridos com 
os recursos públicos, conforme modelo aprovado pelo gestor . 

2. 16 Manter e movimentar os recursos repassados na utilização do objeto deste Termo em conta 
bancária especifica da parceria, em instituição financeira indicada pela administração pública, sendo vedada sua 
transferência para demais contas existentes da Organização da Sociedade Civil. 

2.17 Aplicar obrigatoriamente os recursos em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública quando a sua utilização estiver prevista em prazos 
menores de trinta (30) dias, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, em caderneta de poupança. Os 
rendimentos auferidos deverão ser demonstrados através de extratos bancários, que acompanharão as prestações de 
contas quadrimestrais. 

2.18 Apresentar os documentos fiscais originais quando solicitado, nota fiscal eletrônica - NF-e, para 
compra ou prestação de serviços que comprovem as despesas de acordo com a Resolução nº 03/2017 do TCESP 
com a indicação do número do Termo de Colaboração, número do Decreto e identificação do órgão concessor e 
justificativa. Acompanhará as notas fiscais de prestação de serviços relatórios, guias e comprovantes de pagamento 
de ISS; sendo responsabilidade do tomador do serviço a sua retenção ou anexar juntamente com a nota fiscal a 
Certidão Negativa de Retenção de Notas Fiscais. 

2.19 Comprovar os pagamentos através da cópia da transferência bancária diretamente ao fornecedor, 
boletos com autenticação mecânica ou eletrônica, ou não havendo outro meio senão o pagamento em dinheiro que o 
fato seja devidamente justificado e conste no documento carimbo especificando a empresa, com nome, data e 
identificação (RG e CPF) do responsável pelo recebimento, conforme Art. 53 da Lei 13.019/2014. 

2.20 Na apresentação de notas fiscais de combustível, IPV A, licenciamento, e seguro veicular, 
contratos de locação, termos de prorrogação e reajustes e pagamento de IPTU somente com os comprobatórios em 

" 
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nome da Organização da Sociedade Civil, e destinados ao uso do serviço, programa ou projeto cofinanciado, 
devendo nos casos de automotores conter o número da placa e cópia do CRL V. 

2.21 Na apresentação de notas fiscais referente a aquisição de beneficios para usuários e funcionários 
juntar a relação nominal dos beneficiários com assinatura e data visando a identificação e comprovação. 

2.22 Possibilitar o livre acesso não somente da Administração Pública Municipal, bem como do 
Tribunal de Contas, dos documentos e locais de execução do objeto do presente termo de parceria. 

2.23 Apresentar para o Gestor Municipal as demissões do quadro de pessoal objeto desta parceria, 
com antecedência de 30 dias da sua homologação visando a mais ampla fiscalização quanto ao cumprimento por 
parte da Organização da Sociedade Civil dos compromissos trabalhistas. 

2.24 Abster-se, durante a vigência da parceria de ter como dirigente membros do poder ou Ministério 
Publico, dirigente de órgão ou entidade da administração publica municipal direta e indireta, estendendo-se a 
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes linha reta, colateral ou por afinidade. 

2.25 Vedado a Organização da Sociedade Civil, comprometer durante a carga horária da equipe 
referenciada no Plano de Trabalho para outras atividades desenvolvidas que não objeto da parceria. 

2.26 Manter guardado e em boa ordem pelo período de l O anos contado do dia útil subsequente ao 
da prestação de contas anual, os documentos originais que compuseram as prestações de contas do exercício. 

2.27 Utilizar os valores repassados durante o exercício vigente e havendo saldo no primeiro dia do 
exercício seguinte, deverá ser devolvido a respectiva conta do Fundo Municipal da Assistência Social, através de 
GRE. 

CLÁUSULA TERCEIRA- das obrigações do Município - SEBES 

3.1 Transferir à Organização da Sociedade Civil os recursos financeiros e objeto deste Termo, 
através do Fundo Municipal da Assistência Social em parcelas, conforme cronograma de desembolso. 

3.2 Assessorar tecnicamente a Organização da Sociedade Civil na execução dos serviços, 
programas ou projetos contratados, objeto do Termo; 

3.3 Monitorar e avaliar, qualitativa e quantitativamente os serviços prestados pela Organização da 
Sociedade Civil através dos indicadores de avaliação constantes no Padrão Normativo; 

3.4 Promover a capacitação continuada da rede socioassistencial; 

3.5 Recomendar e oficializar prazo para que a Organização da Sociedade Civil adote as 
providências cabíveis para o cumprimento das suas obrigações, sempre que verificada alguma irregularidade. 

3.6 Disponibilizar aos Conselhos Municipais relatórios das atividades da Organização da Sociedade 
Civil, quando solicitado; 

3.7 Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros, valendo-se de apoio técnico e 
pareceres de outras áreas quando julgado pertinente. 

3.8 Analisar tecnicamente os relatórios sociais quadrimestral na prestação de contas quadrimestral 
apresentada pela Organização da Sociedade Civil, estabelecendo o nexo de causalidade entre as atividades e plano 
de trabalho e o objeto da parceria estabelecida através, da equipe de monitoramento e entre as receitas e as despesas 
de acordo com plano de aplicação através, da equipe administrativa. 

3.9 Emitir relatório técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, após homologação 
da Comissão de Monitoramento e Avaliação levando-se em consideração a parceria celebrada,. 
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3.10 Transferir para uma congênere ou assumir a responsabilidade de execução do objeto deste 
Termo de Colaboração caso haja fato relevante, impedindo a descontinuidade dos serviços, programas ou projetos 
executado. 

CLÁUSULA QUARTA- do Financiamento 

4.1 O Município - SEBES através do Fundo Municipal de Assistência Social destinará o valor total 
de R$ 8.382,37 (oito mil, trezentos e oitenta e dois reais e trinta e sete centavos). Programa de Trabalho 
08.244.0022.2054, que financiará beneficias eventuais, nos termos da regulamentação municipal, no total de 100 
meta. O repasse será feito em conta aberta em Banco Oficial, que deverá ter movimentação e aplicação dos recursos 
recebidos, comprovados em extratos bancários, a ser pago em parcela única conforme cronograma de desembolso, 
até o 5° dia do mês . 

4.3 As parcelas serão suspensas quando do descumprimento deste Termo de Colaboração, conforme 
item 6.1 dando-se o prazo de 15 dias, prorrogável por igual período para as devidas regularizações. Transcorrido o 
prazo estipulado, o Gestor deverá comunicar o respectivo Conselho Municipal e o Tribunal de Contas do estado de 
São Paulo - TCESP por meio de oficio. 

4.4 A Organização da Sociedade Civil deverá utilizar 100% dos recursos repassados durante a 
vigência deste Termo de Colaboração, caso isso não ocorra o saldo deverá ser restituído ao Fundo Municipal da 
Assistência Social - FMAS em sua respectiva conta através de GRE. 

4.5 A utilização dos recursos repassados para os serviços, programas ou projetos ficam 
condicionados a padronização das despesas orçamentárias, conforme Decreto 13 .460 de julho de 2017 e Manual de 
Repasses do Terceiro Setor da Prefeitura Municipal de Bauru. 

4.6 Os recursos financeiros deverão ser aplicados na execução do projeto aprovado, em 
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA QUINTA- Da Execução 

5.1 O Termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e 
as legislações pertinentes, respondendo cada um dos participes, pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

5.2 A função gerencial fiscalizadora será exercida pelo Município - SEBES, dentro do prazo 
regulamentar de execução/prestação de contas do termo, ficando asseguradas a seus agentes qualificados, o poder 
discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas com relação às disfunções porventura havidas na 
execução. 

5.3 A Organização da Sociedade Civil iodica o Sr. (a) Jose Carlos Martins Coelho, que se 
responsabilizará solidariamente pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas. 

5.4 Fica facultado o livre acesso dos servidores dos órgãos repassadores de recursos, do Controle 
Interno e do Tribunal de Contas aos documentos, aos processos, às informações referentes aos instrumentos de 
transferência e os locais de execução do objeto deste Termo de Colaboração. 

CLÁUSULA SEXTA - da Prestação de Contas 

6.1 A Organização da Sociedade Civil cumprirá as normas do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo e as seguintes condições: 
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J - Prestação de contas até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao vencimento do quadrimestre, acompanhada 
do relatório da execução físico-financeira e extratos bancários, conciliação bancária separadamente, por 
fonte de financiamento; 

II - Prestação de contas anual até o dia 20/01 do exercício subsequente a este Termo Colaboração de acordo 
com as orientações intituladas, apresentando relatório final das ações desenvolvidas e conciliação bancária 
evidenciando a utilização dos recursos e eventual devolução, se for o caso. 

III- Prestação de contas de parcelas vencidas, de um exercício para o outro em 15 (dias) dias do seu 
recebimento, cujas notas fiscais serão a partir da última apresentada no terceiro quadrimestre. 

IV-

V-

Apresentar quadrimestralmente juntamente com as prestações de contas as Certidões Negativas de Débitos 
(FGTS, INSS, IRRF) dos órgãos públicos responsáveis pelos encargos, sendo que, no 3° Quadrimestre 
deverão ser anexadas as Certidões até o fechamento do exercício. Sendo isenta do pagamento de encargos, 
juntar a documentação comprobatória . 

Apresentar quadrimestralmente e na prestação de contas anual, relatórios com elementos técnicos e 
financeiros que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi 
executado conforme o pactuado, com a descrição das atividades, metas e resultados esperados. 

VI- Apresentar prestação de contas, por ocasião de denúncia, rescisão ou extinção de parceria, dos saldos 
financeiros remanescentes, inclusive das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devolvendo­
os aos cofres público no prazo improrrogável de (30) trinta dias, sob pena de imediata instauração de 
tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração 
pública. 

VII- O não cumprimento pela Organização da Sociedade Civil de qualquer obrigação estabelecida neste ajuste 
ensejará na suspensão dos pagamentos, limitando e devolução dos valores repassados. 

CLÁUSULA SÉTIMA-Das Sanções Administrativas à Organização da Sociedade Civil 

7 .1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da 
legislação especifica, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil 
parceira as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 

III- Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos ou entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos 
resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II deste artigo. 

CLÁUSULA OITAVA- da Vigência 

O presente Termo terá vigência de 15/06/2020 a 31/12/2020 

CLAUSULA NONA- Da Alteração e da Denúncia 

9.1 O presente Tenno poderá ser aditado nas metas, valores e período de vigência, por conveniência dos 
participes, sendo precedida de parecer do gestor. 

9.2 O presente Termo poderá ser rescindido a qualquer tempo, por conveniência dos participes, após 
notificação prévia de 60 (sessenta) dias. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - Da Rescisão 

Constitui motivo para rescisão do termo o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas, 
particularmente quando constatadas a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho, a falta de 
apresentação das Prestações de Contas nos prazos estabelecidos, e de acordo com o art. 27 do Decreto Situação de 
Emergência em Saúde Pública nº 14.664 de 20 de março de 2.020. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- Do Foro 

Para dirimir as questões oriundas deste Termo, que não forem solucionadas 
administrativamente, as partes elegem o Foro da Comarca de Bauru, desistindo de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

Bauru, 

JOSÉ CARLOS AUGUSTO FERNANDES 
SECRETARIO MUNICIPAL DO BEM ESTAR SOCIAL 

JOSE CARLOS MARTINS COELHO 
COMUNIDADE BOM PASTOR 

TESTEMUNHAS: ________ _ 
Nome: 
RG: 

Nome; 
RG: 
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ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

TERMO DE COLABORAÇÃO 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: COMUNIDADE BOM PASTOR 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº /2020 

OBJETO: "Programa de Apoio Social" 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando­
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Bauru, 



• 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: Aline Cristina Santos de Oliveira 
Cargo: Chefe de Seção 
CPF: 380.909.208-88 RG: 47.122.595-2 
Data de Nascimento: 15/11/1990 
Endereço residencial completo: Rua Irene Pregnolato Pinto Nogueira 3-33 
E-mail institucional: a1ineo1iveira@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: a1ineo1iveira@bauru.sp.gov.br 
Telefone: (14) 99820-3063 
Assinatura: ·-----------------------

Responsável legal 

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: Clodoaldo Armando Gazzetta 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 135.199.108-61 RG: 17.116.995-5 
Data de Nascimento: 20/09/1968 
Endereço residencial completo: Rua Julio Maringone, nº 4-50, Vila Nova Santa Clara, CEP 17.014-050, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3235- l 021 Celular (14) 98122-4353 
Assinatura: _____________________ _ 

Responsáveis que assinaram o ajuste: 

PELO GESTOR PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: José Carlos Augusto Fernandes 
Cargo: Secretario Municipal do Bem Estar Social 
CPF: 603.937.268-00 RG: 8.915.903 
Data de Nascimento: 09/08/1953 
Endereço residencial completo: Rua Tupiniquins, nº 1-85, Chácara das Flores, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: bemestar@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: josefemandes@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3879-0526 Celular (14) 997939293 
Assinatura: ---------------------

PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: José Carlos Martins Coelho 
Cargo: Presidente 
CPF: 559.245.068-00 RG: 9.145.233-8 
Data de Nascimento: 26/10/1951 
Endereço residencial completo: Rua Comendador Leite, nº 7-61, Vila Camargo, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: casadepassagem@cbompastor.com.br 
E-mail pessoal: gcoelhobauru@terra.com.br 
Telefone(s): (14) 3232-4593 / (14) 99768-9808 
Assinatura: -----------------------
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FMAS ESTADUAL 
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TERMO DE COLABORAÇÃO COM A ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, FUNDAÇÃO TOLEDO -
FUNDATO POR MEIO DE SUBVENÇÃO. 

Em~- . de junho de dois mil e vinte, de wn lado o Município de Bauru, com sede à Praça das 
Cerejeiras, 1-59, CNPJ nº 46.137.410/0001-80, neste ato representado por José Carlos Augusto Fernandes, 
Secretário Municipal do Bem Estar Social e Gestor do Fundo Municipal da Assistência Social, doravante 
denominado MUNICIPIO - SEBES e do outro _lado a Organização da Sociedade Civil, sem fins economicos, 
FUNDAÇÃO TOLEDO - FUNDATO, CNPJ 05.106.014/0001-08, Rua Antônio da Silva Souto, Q. 02 s.nº, Vila 
Pacifico, representada pelo (a) seu (sua) presidente, Ana Maria Leite Toledo, RG 20.538.583-0, CPF 969.298.048-
00, têm como justo e compromissado, nos termos nos termos da Lei Autorizadora nº _de_ de junho de 2.020, 
e mediante as cláusulas e condições estabelecidas, o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- do objeto 

Constitui objeto deste Termo de Colaboração a transferência de recursos financeiros destinados 
ao desenvolvimento do "Programa de Apoio Social", na modalidade beneficio eventual, conforme Padrões 
Normativos apresentados pela Secretaria Municipal do Bem Estar Social e de acordo com o Plano de Trabalho e 
com as normativas Municipais de Regulamentação de Beneficios Eventuais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - das obrigações da Organização da Sociedade Civil 

2.1 Participar da rede socioassistencial do município, mediante diretrizes estabelecidas pela LOAS 
(Lei Orgânica da Assistência Social) nº 12.435/2011, e demais legislações pertinentes. 

2.2 Zelar pelos padrões de qualidade dos serviços, programas ou projetos pactuados neste ajuste, de 
acordo com as diretrizes técnicas da SEBES e dos respectivos Conselhos Municipais; 

2.3 Executar as ações previstas no Plano de Trabalho aprovado pela Comissão de seleção, 
estabelecido a partir dos Padrões Normativos . 

2.4 Contratar e manter recursos hwnanos contemplando a equipe mínima referenciada, nos Padrões 
Normativos, estendendo a estes profissionais os pagamentos das rescisões contratuais proporcionais ao período em 
que o profissional esteve vinculado ao serviço ou programa, exceto quando se tratar de aviso prévio indenizado, 
assumir os compromissos inerentes referentes a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos 
ao funcionamento da Organização da Sociedade Civil e ao adírnplemento deste termo, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiaria da administração pública pelos respectivos pagamentos, conforme art. 42 
incisos XIX e XX da Lei 13.019/2014, bem como manter wn Fundo de Reserva para garantia de futuras rescisões 
trabalhistas. 

2.5 Apresentar de forma detalhada, no Plano de Trabalho os valores para o pagamento de 
contribuições sociais, FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais 
encargos sociais incidentes sobre a equipe prevista desde que tais valores correspondam às atividades inerentes a 
consecução do objeto, a qualificação técnica necessária para a execução da função a ser desempenhada que sejam 
compatíveis com o valor de mercado da região onde atua e não superior ao teto do Poder Executivo. 

2.6 Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na execução dos serviços, programas 
ou projetos, objeto deste Termo de Colaboração, bem como o saldo auferido por conta das aplicações financeiras 
previstas no item 2.16, conforme Plano de Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil, observando o 
princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, 
da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca da qualidade e durabilidade. 
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2. 7 Apresentar quadrimestralmente, ou a qualquer tempo a pedido do gestor público, no sistema de 
Prestação de Contas do Terceiro Setor, constante no site da Prefeitura Municipal de Bauru - Secretaria de Economia 
e Finanças prestação de contas referente os recursos auferidos no período e anualmente, conforme Instruções do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, assinadas pelo Tesoureiro, Conselho Fiscal e Presidente da Organização 
da Sociedade Civil. 

2.8 Apresentar mensalmente por meio eletrônico, aos técnicos de monitoramento referenciados 
relatório de atividades de acordo com o modelo apresentado pelo gestor. 

2.9 Priorizar os encaminhamentos atendendo, as formas de acesso constante no padrão normativo. 

2.1 O Participar através de seus dirigentes e técnicos das reuniões e cursos de capacitação promovidos 
pela SEBES, visando o aprimoramento dos serviços, programas ou projetos prestados . 

2.11 Agendar as férias dos funcionários de forma escalonada, durante o ano, visando a não 
interrupção dos serviços prestados pela Organização da Sociedade Civil, tendo em vista a complexidade do 
atendimento. 

2.12 Apresentar para a administração publica, através de oficio, em tempo hábil para manifestação 
do gestor, os eventos e/ou demais atividades que porventura suspenda o atendimento da população, informando as 
tratativas adotadas junto ao usuário sobre a suspensão do atendimento. 

2.13 Fica vedado a qualquer titulo pagar com recursos vinculados a parceria, servidor ou empregado 
do setor público, bem como utiliza-lo em para finalidade alheia ao objeto da parceria de acordo com art. 45 da Lei 
13019/2014. 

2.14 
Colaboração. 

Cumprir continuamente e integralmente as metas estabelecidas no presente Termo de 

2.15 Divulgar a parceria da SEBES como órgão cofinanciador dos serviços, programas ou projetos 
nos meios de comunicação, materiais de divulgação, placas, home page, identificação dos veículos adquiridos com 
os recursos públicos, conforme modelo aprovado pelo gestor. 

2. 16 Manter e movimentar os recursos repassados na utilização do objeto deste Termo em conta 
bancária especifica da parceria, em instituição financeira indicada pela administração pública, sendo vedada sua 
transferência para demais contas existentes da Organização da Sociedade Civil. 

2.17 Aplicar obrigatoriamente os recursos em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública quando a sua utilização estiver prevista em prazos 
menores de trinta (30) dias, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, em caderneta de poupança. Os 
rendimentos auferidos deverão ser demonstrados através de extratos bancários, que acompanharão as prestações de 
contas quadrimestrais. 

2.18 Apresentar os documentos fiscais originais quando solicitado, nota fiscal eletrônica - NF-e, para 
compra ou prestação de serviços que comprovem as despesas de acordo com a Resolução nº 03/2017 do TCESP 
com a indicação do número do Termo de Colaboração, número do Decreto e identificação do órgão concessor e 
justificativa. Acompanhará as notas fiscais de prestação de serviços relatórios, guias e comprovantes de pagamento 
de ISS; sendo responsabilidade do tomador do serviço a sua retenção ou anexar juntamente com a nota fiscal a 
Certidão Negativa de Retenção de Notas Fiscais. 

2.19 Comprovar os pagamentos através da cópia da transferência bancária diretamente ao fornecedor, 
boletos com autenticação mecânica ou eletrônica, ou não havendo outro meio senão o pagamento em dinheiro que o 
fato seja devidamente justificado e conste no documento carimbo especificando a empresa, com nome, data e 
identificação (RG e CPF) do responsável pelo recebimento, conforme Art. 53 da Lei 13.019/2014. 

2.20 Na apresentação de notas fiscais de combustivel, IPV A, licenciamento, e seguro veicular, 
contratos de locação, termos de prorrogação e reajustes e pagamento de IPTU somente com os comprobatórios em 
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nome da Organização da Sociedade Civil, e destinados ao uso do serviço, programa ou projeto cofinanciado, 
devendo nos casos de automotores conter o número da placa e cópia do CRL V. 

2.21 Na apresentação de notas fiscais referente a aquisição de beneficios para usuários e funcionários 
juntar a relação nominal dos beneficiários com assinarura e data visando a identificação e comprovação. 

2.22 Possibilitar o livre acesso não somente da Administração Pública Municipal, bem como do 
Tribunal de Contas, dos documentos e locais de execução do objeto do presente termo de parceria. 

2.23 Apresentar para o Gestor Municipal as demissões do quadro de pessoal objeto desta parceria, 
com antecedência de 30 dias da sua homologação visando a mais ampla fiscalização quanto ao cumprimento por 
parte da Organização da Sociedade Civil dos compromissos trabalhistas. 

2.24 Abster-se, durante a vigência da parceria de ter como dirigente membros do poder ou Ministério 
Publico, dirigente de órgão ou entidade da administração publica municipal direta e indireta, estendendo-se a 
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes linha reta, colateral ou por afinidade. 

2.25 Vedado a Organização da Sociedade Civil, comprometer durante a carga horária da equipe 
referenciada no Plano de Trabalho para outras atividades desenvolvidas que não objeto da parceria. 

2.26 Manter guardado e em boa ordem pelo período de 10 anos contado do dia útil subsequente ao 
da prestação de contas anual, os documentos originais que compuseram as prestações de contas do exercício. 

2.27 Utilizar os valores repassados durante o exercício vigente e havendo saldo no primeiro dia do 
exercício seguinte, deverá ser devolvido a respectiva conta do Fundo Municipal da Assistência Social, através de 
GRE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - das obrigações do Município - SEBES 

3.1 Transferir à Organização da Sociedade Civil os recursos financeiros e objeto deste Termo, 
através do Fundo Municipal da Assistência Social em parcelas, conforme cronograma de desembolso. 

3.2 Assessorar tecnicamente a Organização da Sociedade Civil na execução dos serviços, 
programas ou projetos contratados, objeto do Termo; 

3.3 Monitorar e avaliar, qualitativa e quantitativamente os serviços prestados pela Organização da 
Sociedade Civil através dos indicadores de avaliação constantes no Padrão Normativo; 

3.4 Promover a capacitação continuada da rede socioassistencial; 

3.5 Recomendar e oficializar prazo para que a Organização da Sociedade Civil adote as 
providências cabíveis para o cumprimento das suas obrigações, sempre que verificada alguma irregularidade. 

3.6 Disponibilizar aos Conselhos Municipais relatórios das atividades da Organização da Sociedade 
Civil, quando solicitado; 

3.7 Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros, valendo-se de apoio técnico e 
pareceres de outras áreas quando julgado pertinente. 

3.8 Analisar tecnicamente os relatórios sociais quadrimestral na prestação de contas quadrimestral 
apresentada pela Organização da Sociedade Civil, estabelecendo o nexo de causalidade entre as atividades e plano 
de trabalho e o objeto da parceria estabelecida através, da equipe de monitoramento e entre as receitas e as despesas 
de acordo com plano de aplicação através, da equipe administrativa. 

3.9 Emitir relatório técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, após homologação 
da Comissão de Monitoramento e Avaliação levando-se em consideração a parceria celebrada,. 
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3.10 Transferir para uma congênere ou assumir a responsabilidade de execução do objeto deste 
Termo de Colaboração caso haja fato relevante, impedindo a descontinuidade dos serviços, programas ou projetos 
executado. 

CLÁUSULA QUARTA- do Financiamento 

4.1 O Município - SEBES através do Fundo Municipal de Assitência Social destinará o valor total 
de R$ 33.529,46 (trinta e três mil, quinhentos e vinte e nove reais e quarenta e seis centavos). Programa de Trabalho 
08.244.0022.2054, que financiará benefícios eventuais, nos termos da regulamentação municipal, no total de 400 
meta. O repasse será feito em conta aberta em Banco Oficial, que deverá ter movimentação e aplicação dos recursos 
recebidos, comprovados em extratos bancários, a ser pago em parcela única conforme cronograma de desembolso, 
até o 5° dia do mês . 

4.3 As parcelas serão suspensas quando do descumprimento deste Termo de Colaboração, conforme 
item 6.1 dando-se o prazo de 15 dias, prorrogável por igual período para as devidas regularizações. Transcorrido o 
prazo estipulado, o Gestor deverá comunicar o respectivo Conselho Municipal e o Tribunal de Contas do estado de 
São Paulo - TCESP por meio de oficio. 

4.4 A Organização da Sociedade Civil deverá utilizar 100% dos recursos repassados durante a 
vigência deste Termo de Colaboração, caso isso não ocorra o saldo deverá ser restituído ao Fundo Municipal da 
Assistência Social - FMAS em sua respectiva conta através de GRE. 

4.5 A utilização dos recursos repassados para os serviços, programas ou projetos ficam 
condicionados a padronização das despesas orçamentárias, conforme Decreto 13 .460 de julho de 2017 e Manual de 
Repasses do Terceiro Setor da Prefeitura Municipal de Bauru. 

4.6 Os recursos financeiros deverão ser aplicados na execução do projeto aprovado, em 
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA QUINTA- Da Execução 

5.1 O Termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e 
as legislações pertinentes, respondendo cada um dos participes, pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

5.2 A função gerencial fiscalizadora será exercida pelo Município - SEBES, dentro do prazo 
regulamentar de execução/prestação de contas do termo, ficando asseguradas a seus agentes qualificados, o poder 
discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas com relação às disfunções porventura havidas na 
execução. 

5.3 A Organização da Sociedade Civil indica o Sr. (a) Ana Maria Leite Toledo, que se 
responsabilizará solidariamente pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas. 

5.4 Fica facultado o livre acesso dos servidores dos órgãos repassadores de recursos, do Controle 
Interno e do Tribunal de Contas aos documentos, aos processos, às informações referentes aos instrumentos de 
transferência e os locais de execução do objeto deste Termo de Colaboração. 

CLÁUSULA SEXTA - da Prestação de Contas 

6.1 A Organização da Sociedade Civil cumprirá as normas do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo e as seguintes condições: 
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I - Prestação de contas até o dia I O ( dez) do mês subsequente ao vencimento do quadrimestre, acompanhada 
do relatório da execução fisico-financeira e extratos bancários, conciliação bancária separadamente, por 
fonte de financiamento; 

li - Prestação de contas anual até o dia 20/01 do exercício subsequente a este Termo Colaboração de acordo 
com as orientações intituladas, apresentando relatório final das ações desenvolvidas e conciliação bancária 
evidenciando a utilização dos recursos e eventual devolução, se for o caso. 

III- Prestação de contas de parcelas vencidas, de um exercício para o outro em 15 (dias) dias do seu 
recebimento, cujas notas fiscais serão a partir da última apresentada no terceiro quadrimestre. 

IV- Apresentar quadrimestralmente juntamente com as prestações de contas as Certidões Negativas de Débitos 
(FGTS, INSS, IRRF) dos órgãos públicos responsáveis pelos encargos, sendo que, no 3° Quadrimestre 
deverão ser anexadas as Certidões até o fechamento do exercício. Sendo isenta do pagamento de encargos, 
juntar a documentação comprobatória . 

V- Apresentar quadrimestralmente e na prestação de contas anual, relatórios com elementos técnicos e 
financeiros que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi 
executado conforme o pactuado, com a descrição das atividades, metas e resultados esperados. 

VI- Apresentar prestação de contas, por ocasião de denúncia, rescisão ou extinção de parceria, dos saldos 
financeiros remanescentes, inclusive das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devolvendo­
os aos cofres público no prazo improrrogável de (30) trinta dias, sob pena de imediata instauração de 
tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração 
pública. 

VII- O não cumprimento pela Organização da Sociedade Civil de qualquer obrigação estabelecida neste ajuste 
ensejará na suspensão dos pagamentos, limitando e devolução dos valores repassados. 

CLÁUSULA SÉTIMA-Das Sanções Administrativas à Organização da Sociedade Civil 

7.1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da 
legislação específica, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil 
parceira as seguintes sanções: 

I - advertência; 

li - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 

III- Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos ou entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos 
resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso li deste artigo. 

CLÁUSULA OITAVA- da Vigência 

O presente Termo terá vigência de 15/06/2020 a 31/12/2020 

CLAUSULA NONA- Da Alteração e da Denúncia 

9.1 O presente Termo poderá ser aditado nas metas, valores e período de vigência, por conveniência dos 
partícipes, sendo precedida de parecer do gestor. 

9.2 O presente Termo poderá ser rescindido a qualquer tempo, por conveniência dos participes, após 
notificação prévia de 60 (sessenta) dias. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - Da Rescisão 

Constitui motivo para rescisão do termo o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas, 
particularmente quando constatadas a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho, a falta de 
apresentação das Prestações de Contas nos prazos estabelecidos, e de acordo com o art. 27 do Decreto Situação de 
Emergência em Saúde Pública nº 14.664 de 20 de março de 2,020. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- Do Foro 

Para dirimir as questões oriundas deste Termo, que não forem solucionadas 
administrativamente, as partes elegem o Foro da Comarca de Bauru, desistindo de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, 

Bauru, 

JOSÉ CARLOS AUGUSTO FERNANDES 
SECRETARIO MUNICIPAL DO BEM ESTAR SOCIAL 

ANA MARIA LEITE TOLEDO 
FUNDAÇÃO TOLEDO - FUNDA TO 

TESTEMUNHAS: ________ _ 
Nome: 
RG: 

Nome; 
RG: 

.. 

' 
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ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

TERMO DE COLABORAÇÃO 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: FUNDAÇÃO TOLEDO - FUNDA TO 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº /2020 

OBJETO: "Programa de Apoio Social" 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando­
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Bauru, 
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GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO P ARCEffiO: 
Nome: Aline Cristina Santos de Oliveira 
Cargo: Chefe de Seção 
CPF: 380.909.208-88 RG: 47.122.595-2 
Data de Nascimento: 15/11/1990 
Endereço residencial completo: Rua Irene Pregnolato Pinto Nogueira 3-33 
E-mail institucional: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
Telefone: (14) 99820-3063 
Assinatura: ______________________ _ 

Responsável legal 

• PELO ÓRGÃO PÚBLICO P ARCEffiO: 

• 

Nome: Clodoaldo Armando Gazzetta 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 135.199.108-61 RG: 17.116.995-5 
Data de Nascimento: 20/09/1968 
Endereço residencial completo: Rua Julio Maringone, nº 4-50, Vila Nova Santa Clara, CEP 17.014-050, 
Bauru- SP 
E-mail institucional: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s):(14) 3235-1021 Celular(l4)98122-4353 
Assinatura: ----------------------

R es p o n s á veis que assinaram o ajuste: 

PELO GESTOR PÚBLICO PARCEffiO: 
Nome: José Carlos Augusto Fernandes 
Cargo: Secretario Municipal do Bem Estar Social 
CPF: 603.937.268-00 RG: 8.915.903 
Data de Nascimento: 09/08/1953 
Endereço residencial completo: Rua Tupiniquins, nº 1-85, Chácara das Flores, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: bemestar@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: josefemandes@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3879-0526 Celular (14) 997939293 
Assinatura: ---------------------

PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: Ana Maria Leite Toledo 
Cargo: Presidente 
CPF: 969.298.048-00 RG: 20.538.583-0 
Data de Nascimento: 12/07/1937 
Endereço residencial completo: Rua Araujo Leite, nº 23-32, Aeroporto 

. Bauru - SP 
E-mail institucional: fundato@fundato.org.br 
E-mail pessoal: atoledo@fundato.org.br 
Telefone(s): (14) 3223-2043 
Assinatura: ---------------------
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TERMO COLABORAÇÃO /2020 
PROCESSO - 58.982/2020. 
FMAS ESTADUAL 

ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DE COLABORAÇÃO COM A ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, ASSOCIAÇÃO 
BENEFICENTE CRISTÃ POR MEIO DE 
SUBVENÇÃO. 

Em __ de junho de dois mil e vinte, de um lado o Município de Bauru, com sede à Praça das 
Cerejeiras, 1-59, CNPJ nº 46.137.410/0001-80, neste ato representado por José Carlos Augusto Fernandes, 
Secretàrio Municipal do Bem Estar Social e Gestor do Fundo Municipal da Assistência Social , doravante 
denominado MUNICIPIO - SEBES e do outro lado a Organização da Sociedade Civil, sem fins econômicos, 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE CRISTÃ, CNPJ 44.998.144/0001-54, Rua Santa Rita, nº 1-73, Bairro Vila 
Camargo, representada pelo (a) seu (sua) presidente, Vander Pedro Rodrigues, RG 8.911.423, CPF 960.956.958-72, 
têm como justo e compromissado, nos termos do Decreto de Situação de Emergência em Saúde Pública nº 14.664 
de 20 de março de 2.020, e mediante as cláusulas e condições estabelecidas, o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- do objeto 

Constitui objeto deste Termo de Colaboração a transferência de recursos financeiros destinados 
ao desenvolvimento do "Serviço de Acolhimento Institucional em Abrigo para Idosos", na modalidade beneficio 
eventual, conforme Padrões Normativos apresentados pela Secretaria Municipal do Bem Estar Social e de acordo 
com o Plano de Trabalho encartado as folhas 122 do processo administrativo nº 58.982/2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA - das obrigações da Organização da Sociedade Civil 

2.1 Participar da rede socioassistencial do município, mediante diretrizes estabelecidas pela LOAS 
(Lei Orgânica da Assistência Social) nº 12.435/201 l, e demais legislações pertinentes. 

2.2 Zelar pelos padrões de qualidade dos serviços, programas ou projetos pactuados neste ajuste, de 
acordo com as diretrizes técnicas da SEBES e dos respectivos Conselhos Municipais. 

2.3 Executar as ações previstas no Plano de Trabalho aprovado pela Comissão de seleção, 
estabelecido a partir dos Padrões Normativos. 

2.4 Contratar e manter recursos humanos contemplando a equipe mínima referenciada, nos Padrões 
Normativos, estendendo a estes profissionais os pagamentos das rescisões contratuais proporcionais ao período em 
que o profissional esteve vinculado ao serviço ou programa, exceto quando se tratar de aviso prévio indenizado, 
assumir os compromissos inerentes referentes a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos 
ao funcionamento da Organização da Sociedade Civil e ao adimplemento deste termo, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiaria da administração pública pelos respectivos pagamentos, conforme art. 42 
incisos XIX e XX da Lei 13.019/2014, bem como manter um Fundo de Reserva para garantia de futuras rescisões 
trabalhistas. 

2.5 Apresentar de forma detalhada, no Plano de Trabalho os valores para o pagamento de 
contribuições sociais, FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais 
encargos sociais incidentes sobre a equipe prevista desde que tais valores correspondam às atividades inerentes a 
consecução do objeto, a qualificação técnica necessária para a execução da função a ser desempenhada que sejam 
compatíveis com o valor de mercado da região onde atua e não superior ao teto do Poder Executivo. 

2.6 Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na execução dos serviços, programas 
ou projetos, objeto deste Termo de Colaboração, bem como o saldo auferido por conta das aplicações financeiras 
previstas no item 2.16, conforme Plano de Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil, observando o 
princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, 
da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca da qualidade e durabilidade. 
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2.7 Apresentar quadrimestralmente, ou a qualquer tempo a pedido do gestor público, no sistema de 
Prestação de Contas do Terceiro Setor, constante no site da Prefeitura Municipal de Bauru - Secretaria de Economia 
e Finanças prestação de contas referente os recursos auferidos no período e anualmente, conforme Instruções do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, assinadas pelo Tesoureiro, Conselho Fiscal e Presidente da Organização 
da Sociedade Civil. 

2.8 Apresentar mensalmente por meio eletrônico, aos técnicos de monitoramento referenciados 
relatório de atividades de acordo com o modelo apresentado pelo gestor. 

2.9 Priorizar os encaminhamentos atendendo, as formas de acesso constante no padrão nonnativo. 

2.1 O Participar através de seus dirigentes e técnicos das reuniões e cursos de capacitação promovidos 
pela SEBES, visando o aprimoramento dos serviços, programas ou projetos prestados . 

2.11 Agendar as férias dos funcionários de forma escalonada, durante o ano, visando a não 
interrupção dos serviços prestados pela Organização da Sociedade Civil, tendo em vista a complexidade do 
atendimento. 

2.12 Apresentar para a administração publica, através de oficio, em tempo hábil para manifestação 
do gestor, os eventos e/ou demais atividades que porventura suspenda o atendimento da população, informando as 
tratativas adotadas junto ao usuário sobre a suspensão do atendimento. 

2.13 Fica vedado a qualquer titulo pagar com recursos vinculados a parceria, servidor ou empregado 
do setor público, bem como utiliza-lo em para finalidade alheia ao objeto da parceria de acordo com art. 45 da Lei 
13019/2014. 

2.14 
Colaboração. 

Cumprir continuamente e integralmente as metas estabelecidas no presente Termo de 

2.15 Divulgar a parceria da SEBES como órgão cofinanciador dos serviços, programas ou projetos 
nos meios de comunicação, materiais de divulgação, placas, home page, identificação dos veículos adquiridos com 
os recursos públicos, conforme modelo aprovado pelo gestor. 

2.16 Manter e movimentar os recursos repassados na utilização do objeto deste Termo em conta 
bancária especifica da parceria, em instituição financeira indicada pela administração pública, sendo vedada sua 
transferência para demais contas existentes da Organização da Sociedade Civil. 

2.17 Aplicar obrigatoriamente os recursos em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública quando a sua utilização estiver prevista em prazos 
menores de trinta (30) dias, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, em caderneta de poupança. Os 
rendimentos auferidos deverão ser demonstrados através de extratos bancários, que acompanharão as prestações de 
contas quadrimestrais. 

2.18 Apresentar os documentos fiscais originais quando solicitado, nota fiscal eletrônica - NF-e, para 
compra ou prestação de serviços que comprovem as despesas de acordo com a Resolução nº 03/2017 do TCESP 
com a indicação do número do Termo de Colaboração, número do Decreto e identificação do órgão concessor e 
justificativa. Acompanhará as notas fiscais de prestação de serviços relatórios, guias e comprovantes de pagamento 
de ISS; sendo responsabilidade do tomador do serviço a sua retenção ou anexar juntamente com a nota fiscal a 
Certidão Negativa de Retenção de Notas Fiscais. 

2.19 Comprovar os pagamentos através da cópia da transferência bancária diretamente ao fornecedor, 
boletos com autenticação mecânica ou eletrônica, ou não havendo outro meio senão o pagamento em dinheiro que o 
fato seja devidamente justificado e conste no documento carimbo especificando a empresa, com nome, data e 
identificação (RG e CPF) do responsável pelo recebimento, conforme Art. 53 da Lei 13 .O 19/2014. 

2.20 Na apresentação de notas fiscais de combustível, IPV A, licenciamento, e seguro veicular, 
contratos de locação, termos de prorrogação e reajustes e pagamento de IPTU somente com os comprobatórios em 
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nome da Organização da Sociedade Civil, e destinados ao uso do serviço, programa ou projeto cofinanciado, 
devendo nos casos de automotores conter o número da placa e cópia do CRL V. 

2.21 Na apresentação de notas fiscais referente a aquisição de beneficias para usuários e funcionários 
juntar a relação nominal dos beneficiários com assinatura e data visando a identificação e comprovação. 

2.22 Possibilitar o livre acesso não somente da Administração Pública Municipal, bem como do 
Tribunal de Contas, dos documentos e locais de execução do objeto do presente termo de parceria. 

2.23 Apresentar para o Gestor Municipal as demissões do quadro de pessoal objeto desta parceria, 
com antecedência de 30 dias da sua homologação visando a mais ampla fiscalização quanto ao cumprimento por 
parte da Organização da Sociedade Civil dos compromissos trabalhistas. 

2.24 Abster-se, durante a vigência da parceria de ter como dirigente membros do poder ou Ministério 
Publico, dirigente de órgão ou entidade da administração publica municipal direta e indireta, estendendo-se a 
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes linha reta, colateral ou por afinidade. 

2.25 Vedado a Organização da Sociedade Civil, comprometer durante a carga horária da equipe 
referenciada no Plano de Trabalho para outras atividades desenvolvidas que não objeto da parceria. 

2.26 Manter guardado e em boa ordem pelo período de 10 anos contado do dia útil subsequente ao 
da prestação de contas anual, os documentos originais que compuseram as prestações de contas do exercício. 

2.27 Utilizar os valores repassados durante o exercício vigente e havendo saldo no primeiro dia do 
exercício seguinte, deverá ser devolvido a respectiva conta do Fundo Municipal da Assistência Social, através de 
GRE. 

CLÁUSULA TERCEffiA - das obrigações do Município - SEBES 

3.1 Transferir à Organização da Sociedade Civil os recursos financeiros e objeto deste Termo, 
através do Fundo Municipal da Assistência Social em parcelas, conforme cronograma de desembolso. 

3.2 Assessorar tecnicamente a Organização da Sociedade Civil na execução dos serviços, 
programas ou projetos contratados, objeto do Termo; 

• 3.3 Monitorar e avaliar, qualitativa e quantitativamente os serviços prestados pela Organização da 
Sociedade Civil através dos indicadores de avaliação constantes no Padrão Normativo; 

3.4 Promover a capacitação continuada da rede socioassistencial; 

3.5 Recomendar e oficializar prazo para que a Organização da Sociedade Civil adote as 
providências cabíveis para o cumprimento das suas obrigações, sempre que verificada alguma irregularidade. 

3.6 Disponibilizar aos Conselhos Municipais relatórios das atividades da Organização da Sociedade 
Civil, quando solicitado; 

3. 7 Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros, valendo-se de apoio técnico e 
pareceres de outras áreas quando julgado pertinente. 

3.8 Analisar tecnicamente os relatórios sociais quadrimestral na prestação de contas quadrimestral 
apresentada pela Organização da Sociedade Civil, estabelecendo o nexo de causalidade entre as atividades e plano 
de trabalho e o objeto da parceria estabelecida através, da equipe de monitoramento e entre as receitas e as despesas 
de acordo com plano de aplicação através, da equipe administrativa. 
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3.9 Emitir relatório técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, após homologação 
da Comissão de Monitoramento e Avaliação levando-se em consideração a parceria celebrada,. 

3.10 Transferir para uma congênere ou assumir a responsabilidade de execução do objeto deste 
Termo de Colaboração caso haja fato relevante, impedindo a descontinuidade dos serviços, programas ou projetos 
executado. · 

CLÁUSULA QUARTA- do Financiamento 

4.1 O Município - SEBES através do Fundo Municipal de Assistência Social destinará o valor total 
de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais). Programa de Trabalho 08.244.0022.2054 , que custeará EPI's, 
materiais de higiene e materiais de limpeza, nos termos da regulamentação municipal, no total de 70 vagas. O 
repasse será feito em conta aberta em Banco Oficial, que deverá ter movimentação e aplicação dos recursos 
recebidos, comprovados em extratos bancãrios, a ser pago em parcelas única conforme cronograma de desembolso, 
até o 5° dia do mês . 

4.2 Fica facultado à Organização da Sociedade Civil que utilizar recursos na modalidade fixadas 
no item 4.1 denunciar o Termo de Colaboração ou não prorrogá-lo, desde que indenize o Município 
proporcionalmente ao prazo restante para aquele estipulado como prazo máximo de sua vigência. 

4.3 As parcelas serão suspensas quando do descumprimento deste Termo de Colaboração, conforme 
item 6.1 dando-se o prazo de 15 dias, prorrogável por igual período para as devidas regularizações. Transcorrido o 
prazo estipulado, o Gestor deverá comunicar o respectivo Conselho Municipal e o Tribunal de Contas do estado de 
São Paulo - TCESP por meio de oficio. 

4.4 A Organização da Sociedade Civil deverá utilizar l 00% dos recursos repassados durante a 
vigência deste Termo de Colaboração, caso isso não ocorra o saldo deverá ser restituído ao Fundo Municipal da 
Assistência Social - FMAS em sua respectiva conta através de GRE. 

4.5 A utilização dos recursos repassados para os serviços, programas ou projetos ficam 
condicionados a padronização das despesas orçamentárias, conforme Decreto 13.460 de julho de 2017 e Manual de 
Repasses do Terceiro Setor da Prefeitura Municipal de Bauru. 

4.6 Os recursos financeiros deverão ser aplicados na execução do projeto aprovado, em 
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo . 

CLÁUSULA QUINTA- Da Execução 

5.1 O Termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e 
as legislações pertinentes, respondendo cada um dos participes pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

5.2 A função gerencial fiscalizadora será exercida pelo Município - SEBES, dentro do prazo 
regulamentar de execução/prestação de contas do termo, ficando asseguradas a seus agentes qualificados, o poder 
discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas com relação às disfunções porventura havidas na 
execução. 

5.3 A Organização da Sociedade Civil indica o Sr. (a) Vander Pedro Rodrigues, que se 
responsabilizará solidariamente pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas. 

5.4 Fica facultado o livre acesso dos servidores dos órgãos repassadores de recursos, do Controle 
Interno e do Tribunal de Contas aos documentos, aos processos, às informações referentes aos instrumentos de 
transferência e os locais de execução do objeto deste Termo de Colaboração. 
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CLÁUSULA SEXTA - da Prestação de Contas 

6.1 A Organização da Sociedade Civil cumprirá as normas do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo e as seguintes condições: 

I - Prestação de contas até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao vencimento do quadrimestre, acompanhada 
do relatório da execução físico-financeira e extratos bancários, conciliação bancária separadamente, por 
fonte de financiamento; 

II - Prestação de contas anual até o dia 20/01 do exercício subsequente a este Termo Colaboração de acordo 
com as orientações intituladas, apresentando relatório final das ações desenvolvidas e conciliação bancária 
evidenciando a utilização dos recursos e eventual devolução, se for o caso. 

Ill- Prestação de contas de parcelas vencidas, de um exercício para o outro em 15 (dias) dias do seu 
recebimento, cujas notas fiscais serão a partir da última apresentada no terceiro quadrimestre . 

IV- Apresentar quadrimestralmente juntamente com as prestações de contas as Certidões Negativas de Débitos 
(FGTS, INSS, IRRF) dos órgãos públicos responsáveis pelos encargos, sendo que, no 3° Quadrimestre 
deverão ser anexadas as Certidões até o fechamento do exercício. Sendo isenta do pagamento de encargos, 
juntar a documentação comprobatória. 

V- Apresentar quadrimestralmente e na prestação de contas anual, relatórios com elementos técnicos e 
financeiros que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi 
executado conforme o pactuado, com a descrição das atividades, metas e resultados esperados. 

VI- Apresentar prestação de contas, por ocasião de denúncia, rescisão ou extinção de parceria, dos saldos 
financeiros remanescentes, inclusive das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devolvendo­
os aos cofres público no prazo improrrogável de (30) trinta dias, sob pena de imediata instauração de 
tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração 
pública. 

VII- O não cumprimento pela Organização da Sociedade Civil de qualquer obrigação estabelecida neste ajuste 
ensejará na suspensão dos pagamentos, limitando e devolução dos valores repassados. 

CLÁUSULA SÉTIMA- Das Sanções Administrativas à Organização da Sociedade Civil 

7.1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da 
legislação especifica, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil 
parceira as seguintes sanções: 

I ~ advertência; 

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 

Ili- Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos ou entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos detenninantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos 
resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso I1 deste artigo. 

CLÁUSULA OITAVA- da Vigência 

O presente Termo terá vigência de 10/06/2020 a 30/09/2020 
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CLAUSULA NONA- Da Alteração e da Denúncia 

9.1 O presente Termo poderá ser aditado nas metas, valores e período de vigência, por conveniência dos 
participes, sendo precedida de parecer do gestor. 

9.2 O presente Termo poderá ser rescindido a qualquer tempo, por conveniência dos participes, após 
notificação prévia de 60 (sessenta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA-Da Rescisão 

Constitui motivo para rescisão do termo o inadimplemento de quaisquer das cláusulas 
pactuadas, particularmente quando constatadas a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho, a 
falta de apresentação das Prestações de Contas nos prazos estabelecidos, e de acordo com o art. 27 do Decreto 
Situação de Emergência em Saúde Pública nº 14.664 de 20 de março de 2.020 . 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-Do Foro 

Para dirimir as questões oriundas deste Termo, que não forem solucionadas 
administrativamente, as partes elegem o Foro da Comarca de Bauru, desistindo de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

Bauru, 

JOSÉ CARLOS AUGUSTO FERNANDES 
SECRETARIO MUNICIPAL DO BEM ESTAR SOCIAL 

VANDER PEDRO RODRIGUES 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE CRISTÃ 

TESTEMUNHAS: ________ _ 
Nome: 
RG: 

Nome; 
RG: 
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ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

TERMO DE COLABORAÇÃO 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: ASSOCIAÇAO BENEFlCIENTE CRISTÃ -
ABC 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº /2020 

OBJETO: "Serviço de Acolhimento Institucional em Abrigo para Idosos" 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando­
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Bauru, 
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GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO P ARCEffiO: 
Nome: Aline Cristina Santos de Oliveira 
Cargo: chefe de seção 
CPF: 380.909.208-88 RG: 47.122.595-2 
Data de Nascimento: 15/11/1990 
Endereço residencial completo: Rua Irene Pregnolato Pinto Nogueira 3-33 
E-mail institucional: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
Telefone: (14) 99820-3063 
Assinatura: ______________________ _ 

Responsável legal 

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: Clodoaldo Armando Gazzetta 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 135.199.108-61 RG: 17.116.995-5 
Data de Nascimento: 20/09/1968 
Endereço residencial completo: Rua Julio Maringone, nº 4-50, Vila Nova Santa Clara, CEP 17.014-050, 
Bauru- SP 
E-mail institucional: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3235-1021 Celular (14) 98122-4353 
Assinatura: _____________________ _ 

Responsáveis gne assinaram o ajnste: 

PELO GESTOR PÚBLICO PARCEffiO: 
Nome: José Carlos Augusto Fernandes 
Cargo: Secretario Municipal do Bem Estar Social 
CPF: 603.937.268-00 RG: 8.915.903 
Data de Nascimento: 09/08/1953 
Endereço residencial completo: Rua Tupiniquins, nº 1-85, Chácara das Flores, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: bemestar@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: josefemandes@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3879-0526 Celular (14) 997939293 
Assinatura: ____________________ _ 

PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: Vander Pedro Rodrigues 
Cargo: Presidente 
CPF: 960.956.958-72 RG: 8.911.423 
Data de Nascimento: 29/06/1960 
Endereço residencial completo: Rua Benedito Araujo Ferreira nº 1-9, Villagio 
Bauru - SP 
E-mail institucional: paivabauru@terra.com.br 
E-mail pessoal: vanderesther@uol.com.br 
Telefone(s): (14) 98117-4296 
Assinatura: _____________________ _ 
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TERMO COLABORAÇÃO - Nº /2020 
PROCESSO - 55.298/2020 
FMAS ESTADUAL 

ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DE COLABORAÇÃO COM A ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, INSTITUTO DAS 
APOSTOLAS DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS 
POR MEIO DE SUBVENÇÃO. 

Em __ de junho de dois mil e vinte, de um lado o Município de Bauru, com sede à Praça das 
Cerejeiras, 1-59, CNPJ nº 46.137.410/0001-80, neste ato representado por José Carlos Augusto Fernandes, 
Secretário Municipal do Bem Estar Social e Gestor do Fundo Municipal da Assistência Social, doravante 
denominado MUNICIPIO - SEBES e do outro lado a Organização da Sociedade Civil, sem fins economicos, 
INSTITUTO DAS APOSTOLAS DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS, CNPJ 61.015.087/0034-23, Rua 
Gustavo Maciel, nº 10-54, Centro, representada pelo (a) seu (sua) presidente, Mareia Cidreira, RG 19.386.496-4, 
CPF 088.707.687-50, têm como justo e compromissado, nos termos nos termos da Lei Autorizadora nº de 
de junho de 2.020, e mediante as cláusulas e condições estabelecidas, o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - do objeto 

Constitui objeto deste Termo de Colaboração a transferência de recursos financeiros destinados 
ao desenvolvimento do "Programa de Apoio Social", na modalidade beneficio eventual, conforme Padrões 
Normativos apresentados pela Secretaria Municipal do Bem Estar Social e de acordo com o Plano de Trabalho e 
com as normativas Municipais de Regulamentação de Beneficios Eventuais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - das obrigações da Organização da Sociedade Civil 

2.1 Participar da rede socioassistencial do município, mediante diretrizes estabelecidas pela LOAS 
(Lei Orgânica da Assistência Social) nº 12.435/201 !, e demais legislações pertinentes. 

2.2 Zelar pelos padrões de qualidade dos serviços, programas ou projetos pactuados neste ajuste, de 
acordo com as diretrizes técnicas da SEBES e dos respectivos Conselhos Municipais; 

2.3 Executar as ações previstas no Plano de Trabalho aprovado pela Comissão de seleção, 
• estabelecido a partir dos Padrões Normativos. 

2.4 Contratar e manter recursos humanos contemplando a equipe mínima referenciada, nos Padrões 
Normativos, estendendo a estes profissionais os pagamentos das rescisões contratuais proporcionais ao período em 
que o profissional esteve vinculado ao serviço ou programa, exceto quando se tratar de aviso prévio indenizado, 
assumir os compromissos inerentes referentes a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos 
ao funcionamento da Organização da Sociedade Civil e ao adimplemento deste termo, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiaria da administração pública pelos respectivos pagamentos, conforme art. 42 
incisos XIX e XX da Lei 13.019/2014, bem como manter um Fundo de Reserva para garantia de futuras rescisões 
trabalhistas. 

2.5 Apresentar de forma detalhada, no Plano de Trabalho os valores para o pagamento de 
contribuições sociais, FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais 
encargos sociais incidentes sobre a equipe prevista desde que tais valores correspondam às atividades inerentes a 
consecução do objeto, a qualificação técnica necessária para a execução da função a ser desempenhada que sejam 
compatíveis com o valor de mercado da região onde atua e não superior ao teto do Poder Executivo. 

2.6 Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na execução dos serviços, programas 
ou projetos, objeto deste Tem10 de Colaboração, bem como o saldo auferido por conta das aplicações financeiras 
previstas no item 2.16, confom,e Plano de Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil, observando o 
princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, 
da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca da qualidade e durabilidade. 
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2. 7 Apresentar quadrimestralmente, ou a qualquer tempo a pedido do gestor público, no sistema de 
Prestação de Contas do Terceiro Setor, constante no site da Prefeitnra Municipal de Bauru - Secretaria de Economia 
e Finanças prestação de contas referente os recursos auferidos no período e anualmente, conforme Instruções do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, assinadas pelo Tesoureiro, Conselho Fiscal e Presidente da Organização 
da Sociedade Civil. 

2.8 Apresentar mensalmente por meio eletrônico, aos técnicos de monitoramento referenciados 
relatório de atividades de acordo com o modelo apresentado pelo gestor. 

2.9 Priorizar os encaminhamentos atendendo, as formas de acesso constante no padrão normativo. 

2.1 O Participar através de seus dirigentes e técnicos das reuniões e cursos de capacitação promovidos 
pela SEBES, visando o aprimoramento dos serviços, programas ou projetos prestados. 

2.11 Agendar as férias dos funcionários de forma escalonada, durante o ano, visando a não 
interrupção dos serviços prestados pela Organização da Sociedade Civil, tendo em vista a complexidade do 
atendimento. 

2.12 Apresentar para a administração publica, através de oficio, em tempo hábil para manifestação 
do gestor, os eventos e/ou demais atividades que porventura suspenda o atendimento da população, informando as 
tratativas adotadas junto ao usuário sobre a suspensão do atendimento. 

2. 13 Fica vedado a qualquer titnlo pagar com recursos vinculados a parceria, servidor ou empregado 
do setor público, bem como utiliza-lo em para finalidade alheia ao objeto da parceria de acordo com art. 45 da Lei 
13019/2014. 

2.14 
Colaboração. 

Cumprir continuamente e integralmente as metas estabelecidas no presente Termo de 

2.15 Divulgar a parceria da SEBES como órgão cofinanciador dos serviços, programas ou projetos 
nos meios de comunicação, materiais de divulgação, placas, home page, identificação dos veículos adquiridos com 
os recursos públicos, conforme modelo aprovado pelo gestor. 

2.16 Manter e movimentar os recursos repassados na utilização do objeto deste Termo em conta 
bancária especifica da parceria, em institnição financeira indicada pela administração pública, sendo vedada sua 
transferência para demais contas existentes da Organização da Sociedade Civil. 

2.17 Aplicar obrigatoriamente os recursos em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública quando a sua utilização estiver prevista em prazos 
menores de trinta (30) dias, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, em caderneta de poupança. Os 
rendimentos auferidos deverão ser demonstrados através de extratos bancários, que acompanharão as prestações de 
contas quadrimestrais. 

2.18 Apresentar os documentos fiscais originais quando solicitado, nota fiscal eletrônica• NF-e, para 
compra ou prestação de serviços que comprovem as despesas de acordo com a Resolução nº 03/2017 do TCESP 
com a indicação do número do Termo de Colaboração, número do Decreto e identificação do órgão concessor e 
justificativa. Acompanhará as notas fiscais de prestação de serviços relatórios, guias e comprovantes de pagamento 
de lSS; sendo responsabilidade do tomador do serviço a sua retenção ou anexar juntamente com a nota fiscal a 
Certidão Negativa de Retenção de Notas Fiscais. 

2.19 Comprovar os pagamentos através da cópia da transferência bancária diretamente ao fornecedor, 
boletos com autenticação mecânica ou eletrônica, ou não havendo outro meio senão o pagamento em dinheiro que o 
fato seja devidamente justificado e conste no documento carimbo especificando a empresa, com nome, data e 
identificação (RG e CPF) do responsável pelo recebimento, conforme Art. 53 da Lei 13.019/2014. 

2.20 Na apresentação de notas fiscais de combustível, IPV A, licenciamento, e seguro veicular, 
contratos de locação, termos de prorrogação e reajustes e pagamento de IPTU somente com os comprobatórios em 

., 
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nome da Organização da Sociedade Civil, e destinados ao uso do serviço, programa ou projeto cofinanciado, 
devendo nos casos de automotores conter o número da placa e cópia do CRL V. 

2.21 Na apresentação de notas fiscais referente a aquisição de beneficios para usuários e funcionários 
juntar a relação nominal dos beneficiários com assinatura e data visando a identificação e comprovação. 

2.22 Possibilitar o livre acesso não somente da Administração Pública Municipal, bem como do 
Tribunal de Contas, dos documentos e locais de execução do objeto do presente termo de parceria. 

2.23 Apresentar para o Gestor Municipal as demissões do quadro de pessoal objeto desta parceria, 
com antecedência de 30 dias da sua homologação visando a mais ampla fiscalização quanto ao cumprimento por 
parte da Organização da Sociedade Civil dos compromissos trabalhistas. 

2.24 Abster-se, durante a vigência da parceria de ter como dirigente membros do poder ou Ministério 
Publico, dirigente de órgão ou entidade da administração publica municipal direta e indireta, estendendo-se a 
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes linha reta, colateral ou por afinidade. 

2.25 Vedado a Organização da Sociedade Civil, comprometer durante a carga horária da equipe 
referenciada no Plano de Trabalho para outras atividades desenvolvidas que não objeto da parceria. 

2.26 Manter guardado e em boa ordem pelo período de lO anos contado do dia útil subsequente ao 
da prestação de contas anual, os documentos originais que compuseram as prestações de contas do exercício. 

2.27 Utilizar os valores repassados durante o exercido vigente e havendo saldo no primeiro dia do 
exercício seguinte, deverá ser devolvido a respectiva conta do Fundo Murucipal da Assistência Social, através de 
GRE. 

CLÁUSULA TERCEIRA- das obrigações do Município - SEBES 

3.1 Transferir à Organização da Sociedade Civil os recursos financeiros e objeto deste Termo, 
através do Fundo Municipal da Assistência Social em parcelas, conforme cronograma de desembolso. 

3.2 Assessorar tecnicamente a Organização da Sociedade Civil na execução dos serviços, 
programas ou projetos contratados, objeto do Termo; 

3.3 Monitorar e avaliar, qualitativa e quantitativamente os serviços prestados pela Organização da 
Sociedade Civil através dos indicadores de avaliação constantes no Padrão Normativo; 

3.4 Promover a capacitação continuada da rede socioassistencial; 

3.5 Recomendar e oficializar prazo para que a Organização da Sociedade Civil adote as 
providências cabíveis para o cumprimento das suas obrigações, sempre que verificada alguma irregularidade. 

3.6 Disponibilizar aos Conselhos Municipais relatórios das atividades da Organização da Sociedade 
Civil, quando solicitado; 

3. 7 Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros, valendo-se de apoio técnico e 
pareceres de outras áreas quando julgado pertinente. 

3.8 Analisar tecnicamente os relatórios sociais quadrimestral na prestação de contas quadrimestral 
apresentada pela Organização da Sociedade Civil, estabelecendo o nexo de causalidade entre as atividades e plano 
de trabalho e o objeto da parceria estabelecida através, da equipe de monitoramento e entre as receitas e as despesas 
de acordo com plano de aplicação através, da equipe administrativa. 

3.9 Emitir relatório técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, após homologação 
da Comissão de Monitoramento e Avaliação levando-se em consideração a parceria celebrada,. 
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3.10 Transferir para uma congênere ou assumir a responsabilidade de execução do objeto deste 
Termo de Colaboração caso haja fato relevante, impedindo a descontinuidade dos serviços, programas ou projetos 
executado. 

CLÁUSULA QUARTA- do Financiamento 

4.1 O Município - SEBES através do Fundo Municipal de Assistência Social destinará o valor total 
de R$ 8.382,37 (oito mil, trezentos e oitenta e dois reais e trinta e sete centavos). Programa de Trabalho 
08.244.0022.2054, que financiará beneficias eventuais, nos termos da regulamentação municipal, no total de 100 
meta. O repasse será feito em conta aberta em Banco Oficial, que deverá ter movimentação e aplicação dos recursos 
recebidos, comprovados em extratos bancários, a ser pago em parcela única conforme cronograma de desembolso, 
até o 5º dia do mês. 

4.3 As parcelas serão suspensas quando do descumprimento deste Termo de Colaboração, conforme 
item 6.1 dando-se o prazo de 15 dias, prorrogável por igual período para as devidas regularizações. Transcorrido o 
prazo estipulado, o Gestor deverá comunicar o respectivo Conselho Municipal e o Tribunal de Contas do estado de 
São Paulo - TCESP por meio de oficio. 

4.4 A Organização da Sociedade Civil deverá utilizar 100% dos recursos repassados durante a 
vigência deste Termo de Colaboração, caso isso não ocorra o saldo deverá ser restituído ao Fundo Municipal da 
Assistência Social - FMAS em sua respectiva conta através de GRE. 

4.5 A utilização dos recursos repassados para os serviços, programas ou projetos ficam 
condicionados a padronização das despesas orçamentárias, conforme Decreto 13.460 de julho de 2017 e Manual de 
Repasses do Terceiro Setor da Prefeitura Municipal de Bauru. 

4.6 Os recursos financeiros deverão ser aplicados na execução do projeto aprovado, em 
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA QUINTA - Da Execução 

5.1 O Termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e 
as legislações pertinentes, respondendo cada um dos participes, pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

5.2 A função gerencial fiscalizadora será exercida pelo Município - SEBES, dentro do prazo 
regulamentar de execução/prestação de contas do termo, ficando asseguradas a seus agentes qualificados, o poder 
discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas com relação às disfunções porventura havidas na 
execução. 

5.3 A Organização da Sociedade Civil indica o Sr. (a) Mareia Cidreira, que se responsabilizará 
solidariamente pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas. 

5.4 Fica facultado o livre acesso dos servidores dos órgãos repassadores de recursos, do Controle 
Interno e do Tribunal de Contas aos documentos, aos processos, às informações referentes aos instrumentos de 
transferência e os locais de execução do objeto deste Termo de Colaboração. 

CLÁUSULA SEXTA - da Prestação de Contas 

6. 1 A Organização da Sociedade Civil cumprirá as normas do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo e as seguintes condições: 
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I - Prestação de contas até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao vencimento do quadrimestre, acompanhada 
do relatório da execução fisico-financeira e extratos bancários, conciliação bancária separadamente, por 
fonte de financiamento; 

II - Prestação de contas anual até o dia 20/01 do exercício subsequente a este Termo Colaboração de acordo 
com as orientações intituladas, apresentando relatório final das ações desenvolvidas e conciliação bancária 
evidenciando a utilização dos recursos e eventual devolução, se for o caso. 

III- Prestação de contas de parcelas vencidas, de um exercício para o outro em 15 (dias) dias do seu 
recebimento, cujas notas fiscais serão a partir da última apresentada no terceiro quadrimestre. 

IV- Apresentar quadrimestralmente juntamente com as prestações de contas as Certidões Negativas de Débitos 
(FGTS, INSS, IRRF) dos órgãos públicos responsáveis pelos encargos, sendo que, no 3° Quadrimestre 
deverão ser anexadas as Certidões até o fechamento do exercício. Sendo isenta do pagamento de encargos, 
juntar a documentação comprobatória . 

V- Apresentar quadrimestralmente e na prestação de contas anual, relatórios com elementos técnicos e 
financeiros que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi 
executado conforme o pactuado, com a descrição das atividades, metas e resultados esperados. 

VI- Apresentar prestação de contas, por ocasião de denúncia, rescisão ou extinção de parceria, dos saldos 
financeiros remanescentes, inclusive das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devolvendo~ 
os aos cofres público no prazo improrrogável de (30) trinta dias, sob pena de imediata instauração de 
tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração 
pública. 

VII- O não cumprimento pela Organização da Sociedade Civil de qualquer obrigação estabelecida neste ajuste 
ensejará na suspensão dos pagamentos, limitando e devolução dos valores repassados. 

CLÁUSULA SÉTIMA- Das Sanções Administrativas à Organização da Sociedade Civil 

7 .1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da 
legislação específica, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil 
parceira as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 

lll- Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos ou entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos 
resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II deste artigo. 

CLÁUSULA OITAVA- da Vigência 

O presente Termo terá vigência de 15/06/2020 a 31/12/2020 

CLAUSULA NONA- Da Alteração e da Denúncia 

9.1 O presente Tenno poderá ser aditado nas metas, valores e período de vigência, por conveniência dos 
participes, sendo precedida de parecer do gestor. 

9.2 O presente Termo poderá ser rescindido a qualquer tempo, por conveniência dos participes, após 
notificação prévia de 60 (sessenta) dias. 



• 

• 

r,\GC. ,',J2___,_l q..:...Lf l..::..:Zo_.,/,I-Jil---1 
FOLHAS ~G ~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CLÁUSULA DÉCIMA- Da Rescisão 

Constitui motivo para rescisão do termo o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas, 
particularmente quando constatadas a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho, a falta de 
apresentação das Prestações de Contas nos prazos estabelecidos, e de acordo com o art. 27 do Decreto Situação de 
Emergência em Saúde Pública nº 14.664 de 20 de março de 2.020. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- Do Foro 

Para dirimir as questões oriundas deste Termo, que não forem solucionadas 
administrativamente, as partes elegem o Foro da Comarca de Bauru, desistindo de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

Bauru, 

JOSÉ CARLOS AUGUSTO FERNANDES 
SECRETARIO MUNICIPAL DO BEM ESTAR SOCIAL 

MARCIA CIDREIA 
INSTITUTO DAS APOSTOLAS DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS 

TESTEMUNHAS: ________ _ 
Nome: 
RG: 

Nome; 
RG: 
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ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

TERMO DE COLABORAÇÃO 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: INSITUTO DAS APOSTOLAS DO 
SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº /2020 

OBJETO: "Programa de Apoio Social" 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando­
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Bauru, 
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GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: Aline Cristina Santos de Oliveira 
Cargo: Chefe de Seção 
CPF: 380.909.208-88 RG: 47.122.595-2 
Data de Nascimento: 15/11/1990 
Endereço residencial completo: Rua Irene Pregnolato Pinto Nogueira 3-33 
E-mail institucional: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
Telefone: (14) 99820-3063 
Assinatura: -----------------------

Responsável legal 

• PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 

• 

Nome: Clodoaldo Armando Gazzetta 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 135.199.108-61 RG: 17.116.995-5 
Data de Nascimento: 20/09/1968 
Endereço residencial completo: Rua Julio Maringone, nº 4-50, Vila Nova Santa Clara, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: gazzetta@bauru.sp.gov .br 
Telefone(s): (14) 3235-1021 Celular (14) 98122-4353 
Assinatura: ----------------------
R e s p o n s á veis gue assinaram o ajuste: 

PELO GESTOR PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: José Carlos Augusto Fernandes 
Cargo: Secretario Municipal do Bem Estar Social 
CPF: 603.937.268-00 RG: 8.915.903 
Data de Nascimento: 09/08/1953 
Endereço residencial completo: Rua Tupiniquins, nº 1-85, Chácara das Flores, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: bemestar@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: josefernandes@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3879-0526 Celular (14) 997939293 
Assinatura: ---------------------
PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: Mareia Cidreira 
Cargo: Presidente 
CPF: 088.707.678-50 RG: 19.386.496-4 
Data de Nascimento: 24.10/1966 
Endereço residencial completo: Rua Coronel Melo de Oliveira, nº 2-21, 
Pompeia-SP 
E-mail institucional: apostolas-sp@apostolas.org.br 
E-mail pessoal: irmcidreira@gmail.com 
Telefone(s): (14) 3012-8680 
Assinatura: ---------------------
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TERMO COLABORAÇÃO /2020 
PROCESSO - 58.982/2020. 
FMAS ESTADUAL 

ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DE COLABORAÇÃO COM A ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, SOCIEDADE BENEFICENTE 
DR. ENEAS DE CARVALHO AGUIAR POR MEIO DE 
SUBVENÇÃO. 

Em __ de junho de dois mil e vinte, de um lado o Município de Bauru, com sede à Praça das 
Cerejeiras, 1-59, CNPJ nº 46.137.410/0001-80, neste ato representado por José Carlos Augusto Fernandes, 
Secretário Municipal do Bem Estar Social e Gestor do Fundo Municipal da Assistência Social , doravante 
denominado MUNICIPIO - SEBES e do outro lado a Organização da Sociedade Cívil, sem fins econômicos, 
SOCIEDADE BENEFICENTE DR. ENEAS DE CARVALHO AGUIAR, CNPJ 45.031.853/0001-29, Rua 
Antonio Osis Brazão nº 3-100, Parque Santa Terezinha, representada pelo (a) seu (sua) presidente, José de Jesus 
Santos, RG 14.326.719-x, CPF 051.615.718-37, têm como justo e compromissado, nos termos do Decreto de 
Situação de Emergência em Saúde Pública nº 14.664 de 20 de março de 2.020, e mediante as cláusulas e condições 
estabelecidas, o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- do objeto 

Constitui objeto deste Termo de Colaboração a transferência de recursos financeiros destinados 
ao desenvolvimento do "Serviço de Acolhimento Institucional em Abrigo para Idosos", na modalidade beneficio 
eventual, conforme Padrões Normativos apresentados pela Secretaria Municipal do Bem Estar Social e de acordo 
com o Plano de Trabalho encartado as folhas 128 do processo administrativo nº 58.982/2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA - das obrigações da Organização da Sociedade Civil 

2. I Participar da rede socioassistencial do município, mediante diretrizes estabelecidas pela LOAS 
(Lei Orgânica da Assistência Social) nº 12.435/2011, e demais legislações pertinentes. 

2.2 Zelar pelos padrões de qualidade dos serviços, programas ou projetos pactuados neste ajuste, de 
acordo com as diretrizes técnicas da SEBES e dos respectivos Conselhos Municipais . 

2.3 Executar as ações previstas no Plano de Trabalho aprovado pela Comissão de seleção, 
estabelecido a partir dos Padrões Normativos. 

2.4 Contratar e manter recursos humanos contemplando a equipe mínima referenciada, nos Padrões 
Normativos, estendendo a estes profissionais os pagamentos das rescisões contratuais proporcionais ao período em 
que o profissional esteve vinculado ao serviço ou programa, exceto quando se tratar de aviso prévio indenizado, 
assumir os compromissos inerentes referentes a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos 
ao funcionamento da Organização da Sociedade Civil e ao adimplemento deste termo, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiaria da administração pública pelos respectivos pagamentos, conforme art. 42 
incisos XIX e XX da Lei 13.019/2014, bem como manter um Fundo de Reserva para garantia de futuras rescisões 
trabalhistas. 

2.5 Apresentar de forma detalhada, no Plano de Trabalho os valores para o pagamento de 
contribuições sociais, FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais 
encargos sociais incidentes sobre a equipe prevista desde que tais valores correspondam às atividades inerentes a 
consecução do objeto, a qualificação técnica necessária para a execução da função a ser desempenhada que sejam 
compatíveis com o valor de mercado da região onde atua e não superior ao teto do Poder Executivo. 

2.6 Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na execução dos serviços, programas 
ou projetos, objeto deste Termo de Colaboração, bem como o saldo auferido por conta das aplicações financeiras 
previstas no item 2.16, conforme Plano de Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil, observando o 
principio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, 
da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca da qualidade e durabilidade. 
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2. 7 Apresentar quadrimestralmente, ou a qualquer tempo a pedido do gestor público, no sistema de 
Prestação de Contas do Terceiro Setor, constante no site da Prefeitura Municipal de Bauru - Secretaria de Economia 
e Finanças prestação de contas referente os recursos auferidos no período e anualmente, conforme Instruções do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, assinadas pelo Tesoureiro, Conselho Fiscal e Presidente da Organização 
da Sociedade Civil. 

2.8 Apresentar mensalmente por meio eletrônico, aos técnicos de monitoramento referenciados 
relatório de atividades de acordo com o modelo apresentado pelo gestor. 

2.9 Priorizar os encaminhamentos atendendo, as formas de acesso constante no padrão normativo. 

2.1 O Participar através de seus dirigentes e técnicos das reuniões e cursos de capacitação promovidos 
pela SEBES, visando o aprimoramento dos serviços, programas ou projetos prestados . 

2.11 Agendar as férias dos funcionários de forma escalonada, durante o ano, visando a não 
interrupção dos serviços prestados pela Organização da Sociedade Civil, tendo em vista a complexidade do 
atendimento. 

2.12 Apresentar para a administração publica, através de oficio, em tempo hábil para manifestação 
do gestor, os eventos e/ou demais atividades que porventura suspenda o atendimento da população, informando as 
tratativas adotadas junto ao usuário sobre a suspensão do atendimento. 

2.13 Fica vedado a qualquer titulo pagar com recursos vinculados a parceria, servidor ou empregado 
do setor público, bem como utiliza-lo em para finalidade alheia ao objeto da parceria de acordo com art. 45 da Lei 
13019/2014. 

2.14 
Colaboração. 

Cumprir continuamente e integralmente as metas estabelecidas no presente Termo de 

2.15 Divulgar a parceria da SEBES como órgão cofinanciador dos serviços, programas ou projetos 
nos meios de comunicação, materiais de divulgação, placas, home page, identificação dos veículos adquiridos com 
os recursos públicos, conforme modelo aprovado pelo gestor. 

2. 16 Manter e movimentar os recursos repassados na utilização do objeto deste Termo em conta 
bancária especifica da parceria, em instituição financeira indicada pela administração pública, sendo vedada sua 
transferência para demais contas existentes da Organização da Sociedade Civil. 

2. 17 Aplicar obrigatoriamente os recursos em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública quando a sua utilização estiver prevista em prazos 
menores de trinta (30) dias, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, em caderneta de poupança. Os 
rendimentos auferidos deverão ser demonstrados através de extratos bancários, que acompanharão as prestações de 
contas quadrimestrais. 

2.18 Apresentar os documentos fiscais originais quando solicitado, nota fiscal eletrônica - NF-e, para 
compra ou prestação de serviços que comprovem as despesas de acordo com a Resolução nº 03/2017 do TCESP 
com a indicação do número do Termo de Colaboração, número do Decreto e identificação do órgão concessor e 
justificativa. Acompanhará as notas fiscais de prestação de serviços relatórios, guias e comprovantes de pagamento 
de ISS; sendo responsabilidade do tomador do serviço a sua retenção ou anexar juntamente com a nota fiscal a 
Certidão Negativa de Retenção de Notas Fiscais. 

2.19 Comprovar os pagamentos através da cópia da transferência bancária diretamente ao fornecedor, 
boletos com autenticação mecânica ou eletrônica, ou não havendo outro meio senão o pagamento em dinheiro que o 
fato seja devidamente justificado e conste no documento carimbo especificando a empresa, com nome, data e 
identificação (RG e CPF) do responsável pelo recebimento, conforme Art. 53 da Lei 13.019/2014. 
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2.20 Na apresentação de notas fiscais de combustlvel, IPV A, licenciamento, e seguro veicular, 
contratos de locação, termos de prorrogação e reajustes e pagamento de IPTU somente com os comprobatórios em 
nome da Organização da Sociedade Civil, e destinados ao uso do serviço, programa ou projeto cofinanciado, 
devendo nos casos de automotores conter o número da placa e cópia do CRL V. 

2.21 Na apresentação de notas fiscais referente a aquisição de benefícios para usuários e funcionários 
juntar a relação nominal dos beneficiários com assinatura e data visando a identificação e comprovação. 

2.22 Possibilitar o livre acesso não somente da Administração Pública Municipal, bem como do 
Tribunal de Contas, dos documentos e locais de execução do objeto do presente termo de parceria. 

2.23 Apresentar para o Gestor Municipal as demissões do quadro de pessoal objeto desta parceria, 
com antecedência de 30 dias da sua homologação visando a mais ampla fiscalização quanto ao cumprimento por 
parte da Organização da Sociedade Civil dos compromissos trabalhistas . 

2.24 Abster-se, durante a vigência da parceria de ter como dirigente membros do poder ou Ministério 
Publico, dirigente de órgão ou entidade da administração publica municipal direta e indireta, estendendo-se a 
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes linha reta, colateral ou por afinidade. 

2.25 Vedado a Organização da Sociedade Civil, comprometer durante a carga horária da equipe 
referenciada no Plano de Trabalho para outras atividades desenvolvidas que não objeto da parceria. 

2.26 Manter guardado e em boa ordem pelo período de 1 O anos contado do dia útil subsequente ao 
da prestação de contas anual, os documentos originais que compuseram as prestações de contas do exercício. 

2.27 Utilizar os valores repassados durante o exercício vigente e havendo saldo no primeiro dia do 
exercício seguinte, deverá ser devolvido a respectiva conta do Fundo Municipal da Assistência Social, através de 
GRE. 

CLÁUSULA TERCEIRA- das obrigações do Município - SEBES 

3.1 Transferir à Organização da Sociedade Civil os recursos financeiros e objeto deste Termo, 
através do Fundo Municipal da Assistência Social em parcelas, conforme cronograma de desembolso . 

3.2 Assessorar tecnicamente a Organização da Sociedade Civil na execução dos serviços, 
programas ou projetos contratados, objeto do Termo; 

3.3 Monitorar e avaliar, qualitativa e quantitativamente os serviços prestados pela Organização da 
Sociedade Civil através dos indicadores de avaliação constantes no Padrão Normativo; 

3.4 Promover a capacitação continuada da rede socioassistencial; 

3.5 Recomendar e oficializar prazo para que a Organização da Sociedade Civil adote as 
providências cabíveis para o cumprimento das suas obrigações, sempre que verificada alguma irregularidade. 

3.6 Disponibilizar aos Conselhos Municipais relatórios das atividades da Organização da Sociedade 
Civil, quando solicitado; 

3.7 Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros, valendo-se de apoio técnico e 
pareceres de outras áreas quando julgado pertinente. 

3.8 Analisar tecnicamente os relatórios sociais quadrimestral na prestação de contas quadrimestral 
apresentada pela Organização da Sociedade Civil, estabelecendo o nexo de causalidade entre as atividades e plano 
de trabalho e o objeto da parceria estabelecida através, da equipe de monitoramento e entre as receitas e as despesas 
de acordo com plano de aplicação através, da equipe administrativa. 

·1 



• 

• 

1 ~~-~~~~=º =t ~=~=, 
1==7,=.,==:;::E 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

3.9 Emitir relatório técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, após homologação 
da Comissão de Monitoramento e Avaliação levando-se em consideração a parceria celebrada,. 

3.10 Transferir para uma congênere ou assumir a responsabilidade de execução do objeto deste 
Termo de Colaboração caso haja fato relevante, impedindo a descontinuidade dos serviços, programas ou projetos 
executado. 

CLÁUSULA QUARTA- do Financiamento 

4.1 O Munic[pio - SEBES através do Fundo Municipal de Assistência Social destinará o valor total 
de R$ 7.500,00 ( sete mil e quinhentos reais). Programa de Trabalho 08.244.0022.2054 , que custeará EPI's, 
materiais de higiene e materiais de limpeza, nos termos da regulamentação municipal, no total de 70 vagas. O 
repasse será feito em conta aberta em Banco Oficial, que deverá ter movimentação e aplicação dos recursos 
recebidos, comprovados em extratos bancários, a ser pago em parcelas única conforme cronograma de desembolso, 
até o 5° dia do mês. 

4.2 Fica facultado à Organização da Sociedade Civil que utilizar recursos na modalidade fixadas 
no item 4.1 denunciar o Termo de Colaboração ou não prorrogá-lo, desde que indenize o Município 
proporcionalmente ao prazo restante para aquele estipulado como prazo máximo de sua vigência. 

4.3 As parcelas serão suspensas quando do descumprimento deste Termo de Colaboração, conforme 
item 6.1 dando-se o prazo de 15 dias, prorrogável por igual período para as devidas regularizações. Transcorrido o 
prazo estipulado, o Gestor deverá comunicar o respectivo Conselho Municipal e o Tribunal de Contas do estado de 
São Paulo - TCESP por meio de oficio. 

4.4 A Organização da Sociedade Civil deverá utilizar 100% dos recursos repassados durante a 
vigência deste Termo de Colaboração, caso isso não ocorra o saldo deverá ser restituído ao Fundo Municipal da 
Assistência Social - FMAS em sua respectiva conta através de GRE. 

4.5 A utilização dos recursos repassados para os serviços, programas ou projetos ficam 
condicionados a padronização das despesas orçamentárias, conforme Decreto 13.460 de julho de 2017 e Manual de 
Repasses do Terceiro Setor da Prefeitura Municipal de Bauru . 

4.6 Os recursos financeiros deverão ser aplicados na execução do projeto aprovado, em 
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA QUINTA-Da Execução 

5.1 O Termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e 
as legislações pertinentes, respondendo cada um dos participes pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

5.2 A função gerencial fiscalizadora será exercida pelo Município • SEBES, dentro do prazo 
regulamentar de execução/prestação de contas do termo, ficando asseguradas a seus agentes qualificados, o poder 
discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas com relação às disfunções porventura havidas na 
execução. 

5.3 A Organização da Sociedade Civil indica o Sr. (a) José de Jesus Santos, que se 
responsabilizará solidariamente pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas. 

5.4 Fica facultado o livre acesso dos servidores dos órgãos repassadores de recursos, do Controle 
Interno e do Tribunal de Contas aos documentos, aos processos, às infonnações referentes aos instrumentos de 
transferência e os locais de execução do objeto deste Termo de Colaboração. 
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CLÁUSULA SEXTA - da Prestação de Contas 

6.1 A Organização da Sociedade Civil cumprirá as normas do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo e as seguintes condições: 

1 - Prestação de contas até o dia I O ( dez) do mês subsequente ao vencimento do quadrimestre, acompanhada 
do relatório da execução fisico-financeira e extratos bancários, conciliação bancária separadamente, por 
fonte de financiamento; 

li -

lll-

IV-

V-

VI-

VII-

Prestação de contas anual até o dia 20/01 do exercício subsequente a este Termo Colaboração de acordo 
com as orientações intituladas, apresentando relatório final das ações desenvolvidas e conciliação bancária 
evidenciando a utilização dos recursos e eventual devolução, se for o caso . 

Prestação de coutas de parcelas vencidas, de um exercício para o outro em 15 (dias) dias do seu 
recebimento, cujas notas fiscais serão a partir da última apresentada no terceiro quadrimestre. 

Apresentar quadrimestralmente juntamente com as prestações de contas as Certidões Negativas de Débitos 
(FGTS, INSS, IRRF) dos órgãos públicos responsáveis pelos encargos, sendo que, no 3° Quadrimestre 
deverão ser anexadas as Certidões até o fechamento do exercício. Sendo isenta do pagamento de encargos, 
juntar a documentação comprobatória. 

Apresentar quadrimestralmente e na prestação de contas anual, relatórios com elementos técnicos e 
financeiros que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi 
executado conforme o pactuado, com a descrição das atividades, metas e resultados esperados. 

Apresentar prestação de contas, por ocasião de denúncia, rescisão ou extinção de parceria, dos saldos 
financeiros remanescentes, inclusive das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devolvendo­
os aos cofres público no prazo improrrogável de (30) trinta dias, sob pena de imediata instauração de 
tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração 
pública. 

O não cumprimento pela Organização da Sociedade Civil de qualquer obrigação estabelecida neste ajuste 
ensejará na suspensão dos pagamentos, limitando e devolução dos valores repassados . 

CLÁUSULA SÉTIMA - Das Sanções Administrativas à Organização da Sociedade Civil 

7 .1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da 
legislação específica, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil 
parceira as seguintes sanções: 

I - advertência; 

li · suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 

III- Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos ou entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos detenninantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos 
resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso li deste artigo. 

CLÁUSULA OITAVA-da Vigência 

O presente Termo terá vigência de 10/06/2020 a 30/09/2020 
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CLAUSULA NONA- Da Alteração e da Denúncia 

9.1 O presente Tenno poderá ser aditado nas metas, valores e período de vigência, por conveniência dos 
participes, sendo precedida de parecer do gestor. 

9.2 O presente Tenno poderá ser rescindido a qualquer tempo, por conveniência dos partícipes, após 
notificação prévia de 60 (sessenta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA- Da Rescisão 

Constitui motivo para rescisão do tenno o inadimplemento de quaisquer das cláusulas 
pactuadas, particularmente quando constatadas a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho, a 
falta de apresentação das Prestações de Contas nos prazos estabelecidos, e de acordo com o art. 27 do Decreto 
Situação de Emergência em Saúde Pública nº 14.664 de 20 de março de 2.020. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- Do Foro 

Para dirimir as questões oriundas deste Tenno, que não forem solucionadas 
administrativamente, as partes elegem o Foro da Comarca de Bauru, desistindo de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

TESTEMUNHAS: 

Bauru, 

JOSÉ CARLOS AUGUSTO FERNANDES 
SECRETARIO MUNICIPAL DO BEM ESTAR SOCIAL 

JOSÉ DE JESUS SANTOS 
SOCIEDADE BENEFICENTE DR. ENEAS DE CARVALHO AGUIAR 

----------
Nome: 
RG: 

Nome; 
RG: 
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ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

TERMO DE COLABORAÇÃO 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: SOCIEDADE BENEFICENTE DR. ENEAS 
DE CARVALHO AGUIAR 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº /2020 

OBJETO: "Serviço de Acolhimento Institucional em Abrigo para Idosos" 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

. ' 
' 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº O 1/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando­
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Bauru, 
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GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO P ARCEffiO: 
Nome: Aline Cristina Santos de Oliveira 
Cargo: chefe de seção 
CPF: 380.909.208-88 RG: 47.122.595-2 
Data de Nascimento: 15/11/1990 
Endereço residencial completo: Rua Irene Pregnolato Pinto Nogueira 3-33 
E-mail institucional: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
Telefone: (14) 99820-3063 
Assinatura: ______________________ _ 

• Responsável legal 

• 

PELO ÓRGÃO PÚBLICO P ARCEffiO: 
Nome: Clodoaldo Armando Gazzetta 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 135.199.108-61 RG: 17.116.995-5 
Data de Nascimento: 20/09/1968 
Endereço residencial completo: Rua Julio Maringone, nº 4-50, Vila Nova Santa Clara, CEP 17.014-050, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3235-1021 Celular(J4) 98122-4353 
Assinatura: ----------------------

Responsáveis que assinaram o ajuste: 

PELO GESTOR PÚBLICO PARCEffiO: 
Nome: José Carlos Augusto Fernandes 
Cargo: Secretario Municipal do Bem Estar Social 
CPF: 603.937.268-00 RG: 8.915.903 
Data de Nascimento: 09/08/1953 
Endereço residencial completo: Rua Tupiniquins, nº 1-85, Chácara das Flores, 
Bauru- SP 
E-mail institucional: bemestar@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: josefemandes@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3879-0526 Celular (14) 997939293 
Assinatura: ---------------------
PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: José de Jesus Santos 
Cargo: Presidente 
CPF: 051.615.718-37 RG: 14.326.719-X 
Data de Nascimento: 26/04/1958 
Endereço residencial completo: Rua Rod Comandante João Ribeiro de Barros, Km 225 
Bauru - SP 
E-mail institucional: contato@sbeca.com.br 
E-mail pessoal: servicossocial@sbeca.com.br 
Telefone(s): (14) 99813-7795 
Assinatura: ----------------------
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PROCESSO - 58.982/2020. 
FMAS ESTADUAL 

ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DE COLABORAÇÃO COM A ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, VILA VICENTINA ABRIGO 
PARA VELHOS POR MEIO DE SUBVENÇÃO. 

Em ~~ de junho de dois mil e vinte, de um lado o Município de Bauru, com sede à Praça das 
Cerejeiras, 1-59, CNPJ nº 46.l37.410/0001-80, neste ato representado por José Carlos Augusto Fernandes, 
Secretário Municipal do Bem Estar Social e Gestor do Fundo Municipal da Assistência Social , doravante 
denominado MUNICIPIO - SEBES e do outro lado a Organização da Sociedade Civil, sem fins econômicos, 
VILA VICENTINA ABRIGO PARA VELHOS, CNPJ 45.023.371/0001-27, Rua Jorge Pimentel, nº 2-5 ,Vila 
Galvão, representada pelo (a) seu (sua) presidente, Sérgio Luiz Hungaro, RG 9.123.750-6, CPF 797.351.938-68, 
têm como justo e compromissado, nos termos do Decreto de Situação de Emergência em Saúde Pública nº 14.664 
de 20 de março de 2.020, e mediante as cláusulas e condições estabelecidas, o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - do objeto 

Constitui objeto deste Termo de Colaboração a transferência de recursos financeiros destinados 
ao desenvolvimento do "Serviço de Acolhimento Institucional em Abrigo para Idosos", na modalidade beneficio 
eventual, conforme Padrões Normativos apresentados pela Secretaria Municipal do Bem Estar Social e de acordo 
com o Plano de Trabalho encartado as folhas 107 do processo administrativo nº 58.982/2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA - das obrigações da Organização da Sociedade Civil 

2.1 Participar da rede socioassistencial do município, mediante diretrizes estabelecidas pela LOAS 
(Lei Orgânica da Assistência Social) nº 12.435/2011, e demais legislações pertinentes. 

2.2 Zelar pelos padrões de qualidade dos serviços, programas ou projetos pactuados neste ajuste, de 
acordo com as diretrizes técnicas da SEBES e dos respectivos Conselhos Municipais. 

2.3 Executar as ações previstas no Plano de Trabalho aprovado pela Comissão de seleção, estabelecido 
a partir dos Padrões Normativos . 

2.4 Contratar e manter recursos humanos contemplando a equipe mínima referenciada, nos Padrões 
Normativos, estendendo a estes profissionais os pagamentos das rescisões contratuais proporcionais ao período em 
que o profissional esteve vinculado ao serviço ou programa, exceto quando se tratar de aviso prévio indenizado, 
assumir os compromissos inerentes referentes a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos 
ao funcionamento da Organização da Sociedade Civil e ao adimplemento deste termo, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiaria da administração pública pelos respectivos pagamentos, conforme art. 42 
incisos XIX e XX da Lei 13.019/2014, bem como manter um Fundo de Reserva para garantia de futuras rescisões 
trabalhistas. 

2.5 Apresentar de forma detalhada, no Plano de Trabalho os valores para o pagamento de 
contribuições sociais, FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais 
encargos sociais incidentes sobre a equipe prevista desde que tais valores correspondam às atividades inerentes a 
consecução do objeto, a qualificação técnica necessária para a execução da função a ser desempenhada que sejam 
compatíveis com o valor de mercado da região onde atua e não superior ao teto do Poder Executivo. 

2.6 Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na execução dos serviços, programas ou 
projetos, objeto deste Termo de Colaboração, bem como o saldo auferido por conta das aplicações financeiras 
previstas no item 2.16, conforme Plano de Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil, observando o 
principio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, 
da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca da qualidade e durabilidade. 
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2. 7 Apresentar quadrimestralmente, ou a qualquer tempo a pedido do gestor público, no sistema de 
Prestação de Contas do Terceiro Setor, constante no site da Prefeitura Municipal de Bauru - Secretaria de Economia 
e Finanças prestação de contas referente os recursos auferidos no período e anualmente, conforme Instruções do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, assinadas pelo Tesoureiro, Conselho Fiscal e Presidente da Organização 
da Sociedade Civil. 

2.8 Apresentar mensalmente por meio eletrônico, aos técnicos de monitoramento referenciados 
relatório de atividades de acordo com o modelo apresentado pelo gestor. 

2.9 Priorizar os encaminhamentos atendendo, as formas de acesso constante no padrão normativo. 

2.1 O Participar através de seus dirigentes e técnicos das reuniões e cursos de capacitação promovidos 
pela SEBES, visando o aprimoramento dos serviços, programas ou projetos prestados. 

2.11 Agendar as férias dos funcionários de forma escalonada, durante o ano, visando a não interrupção 
dos serviços prestados pela Organização da Sociedade Civil, tendo em vista a complexidade do atendimento. 

2.12 Apresentar para a administração publica, através de oficio, em tempo hábil para manifestação do 
gestor, os eventos e/ou demais atividades que porventura suspenda o atendimento da população, informando as 
tratativas adotadas junto ao usuário sobre a suspensão do atendimento. 

2.13 Fica vedado a qualquer titulo pagar com recursos vinculados a parceria, servidor ou empregado do 
setor público, bem como utiliza-lo em para finalidade alheia ao objeto da parceria de acordo com art. 45 da Lei 
13019/2014. 

2.14 Cumprir continuamente e integralmente as metas estabelecidas no presente Termo de Colaboração. 

2. 15 Divulgar a parceria da SEBES como órgão cofinanciador dos serviços, programas ou projetos nos 
meios de comunicação, materiais de divulgação, placas, home page, identificação dos velculos adquiridos com os 
recursos públicos, conforme modelo aprovado pelo gestor. 

2.16 Manter e movimentar os recursos repassados na utilização do objeto deste Termo em conta 
bancária especifica da parceria, em instituição financeira indicada pela administração pública, sendo vedada sua 
transferência para demais contas existentes da Organização da Sociedade Civil. 

2.17 Aplicar obrigatoriamente os recursos em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação 
de mercado aberto lastreada em títulos da divida pública quando a sua utilização estiver prevista em prazos menores 
de trinta (30) dias, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, em caderneta de poupança. Os 
rendimentos auferidos deverão ser demonstrados através de extratos bancários, que acompanharão as prestações de 
contas quadrimestrais. 

2.18 Apresentar os documentos fiscais originais quando solicitado, nota fiscal eletrônica - NF-e, para 
compra ou prestação de serviços que comprovem as despesas de acordo com a Resolução nº 03/2017 do TCESP 
com a indicação do número do Termo de Colaboração, número do Decreto e identificação do órgão concessor e 
justificativa. Acompanhará as notas fiscais de prestação de serviços relatórios, guias e comprovantes de pagamento 
de ISS; sendo responsabilidade do tomador do serviço a sua retenção ou anexar juntamente com a nota fiscal a 
Certidão Negativa de Retenção de Notas Fiscais. 

2.19 Comprovar os pagamentos através da cópia da transferência bancária diretamente ao fornecedor, 
boletos com autenticação mecânica ou eletrônica, ou não havendo outro meio senão o pagamento em dinheiro que o 
fato seja devidamente justificado e conste no documento carimbo especificando a empresa, com nome, data e 
identificação (RG e CPF) do responsável pelo recebimento, conforme Art. 53 da Lei 13.019/2014. 

2.20 Na apresentação de notas fiscais de combustível, IPV A, licenciamento, e seguro veicular, 
contratos de locação, termos de prorrogação e reajustes e pagamento de IPTU somente com os comprobatórios em 
nome da Organização da Sociedade Civil, e destinados ao uso do serviço, programa ou projeto cofinanciado, 
devendo nos casos de automotores conter o número da placa e cópia do CRL V. 



• 

PROC. NE ,~1121:1 (\ 
'\ 

FOLHAS ~,, ~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
_,_ 

\. 

ESTADO DE SÃO PAULO 

2.21 Na apresentação de notas fiscais referente a aquisição de benefícios para usuários e funcionários 
juntar a relação nominal dos beneficiários com assinatura e data visando a identificação e comprovação. 

2.22 Possibilitar o livre acesso não somente da Administração Pública Municipal, bem como do 
Tribunal de Contas, dos documentos e locais de execução do objeto do presente tenno de parceria. 

2.23 Apresentar para o Gestor Municipal as demissões do quadro de pessoal objeto desta parceria, com 
antecedência de 30 dias da sua homologação visando a mais ampla fiscalização quanto ao cumprimento por parte da 
Organização da Sociedade Civil dos compromissos trabalhistas. 

2.24 Abster-se, durante a vigência da parceria de ter como dirigente membros do poder ou Ministério 
Publico, dirigente de órgão ou entidade da administração publica municipal direta e indireta, estendendo-se a 
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes linha reta, colateral ou por afinidade . 

2.25 Vedado a Organização da Sociedade Civil, comprometer durante a carga horária da equipe 
referenciada no Plano de Trabalho para outras atividades desenvolvidas que não objeto da parceria. 

2.26 Manter guardado e em boa ordem pelo período de 10 anos contado do dia útil subsequente ao da 
prestação de contas anual, os documentos originais que compuseram as prestações de contas do exercício. 

2.27 Utilizar os valores repassados durante o exercício vigente e havendo saldo no primeiro dia do 
exercício seguinte, deverá ser devolvido a respectiva conta do Fundo Municipal da Assistência Social, através de 
GRE. 

CLÁUSULA TERCEIRA- das obrigações do Município - SEBES 

3.1 Transferir à Organização da Sociedade Civil os recursos financeiros e objeto deste Tenno, através 
do Fundo Municipal da Assistência Social em parcelas, confonne cronograma de desembolso. 

3.2 Assessorar tecnicamente a Organização da Sociedade Civil na execução dos serviços, programas 
ou projetos contratados, objeto do Tenno; 

3.3 Monitorar e avaliar, qualitativa e quantitativamente os serviços prestados pela Organização da 
• Sociedade Civil através dos indicadores de avaliação constantes no Padrão Nonnativo; 

3.4 Promover a capacitação continuada da rede socioassistencial; 

3 .5 Recomendar e oficializar prazo para que a Organização da Sociedade Civil adote as providências 
cabíveis para o cumprimento das suas obrigações, sempre que verificada alguma irregularidade. 

3.6 Disponibilizar aos Conselhos Municipais relatórios das atividades da Organização da Sociedade 
Civil, quando solicitado; 

3.7 Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros, valendo-se de apoio técnico e pareceres 
de outras áreas quando julgado pertinente. 

3.8 Analisar tecnicamente os relatórios sociais quadrimestral na prestação de contas quadrimestral 
apresentada pela Organização da Sociedade Civil, estabelecendo o nexo de causalidade entre as atividades e plano 
de trabalho e o objeto da parceria estabelecida através, da equipe de monitoramento e entre as receitas e as despesas 
de acordo com plano de aplicação através, da equipe administrativa. 

3.9 Emitir relatório técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, após homologação da 
Comissão de Monitoramento e Avaliação levando-se em consideração a parceria celebrada,. 
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3 .1 O Transferir para uma congênere ou assumir a responsabilidade de execução do objeto deste Termo 
de Colaboração caso haja fato relevante, impedindo a descontinuidade dos serviços, programas ou projetos 
executado. 

CLÁUSULA QUARTA- do Financiamento 

4.1 O Município - SEBES através do Fundo Municipal de Assistência Social destinará o valor total 
de R$ 7.500,00 ( sete mil e quinhentos reais). Programa de Trabalho 08.244.0022.2054 , que custeará EPl's, 
materiais de higiene e materiais de limpeza, nos termos da regulamentação municipal, no total de 70 vagas. O 
repasse será feito em conta aberta em Banco Oficial, que deverá ter movimentação e aplicação dos recursos 
recebidos, comprovados em extratos bancários, a ser pago em parcelas única conforme cronograma de desembolso, 
até o 5° dia do mês. 

4.2 Fica facultado à Organização da Sociedade Civil que utilizar recursos na modalidade fixadas no 
item 4.1 denunciar o Termo de Colaboração ou não prorrogá-lo, desde que indenize o Município proporcionalmente 
ao prazo restante para aquele estipulado como prazo máximo de sua vigência. 

4.3 As parcelas serão suspensas quando do descumprimento deste Termo de Colaboração, conforme 
item 6.1 dando-se o prazo de 15 dias, prorrogável por igual período para as devidas regularizações. Transcorrido o 
prazo estipulado, o Gestor deverá comunicar o respectivo Conselho Municipal e o Tribunal de Contas do estado de 
São Paulo - TCESP por meio de oficio. 

4.4 A Organização da Sociedade Civil deverá utilizar 100% dos recursos repassados durante a 
vigência deste Termo de Colaboração, caso isso não ocorra o saldo deverá ser restituido ao Fundo Municipal da 
Assistência Social - FMAS em sua respectiva conta através de GRE. 

4.5 A utilização dos recursos repassados para os serviços, programas ou projetos ficam condicionados 
a padronização das despesas orçamentárias, conforme Decreto 13.460 de julho de 2017 e Manual de Repasses do 
Terceiro Setor da Prefeitura Municipal de Bauru. 

4.6 Os recursos financeiros deverão ser aplicados na execução do projeto aprovado, em conformidade 
com as normas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA QUINTA - Da Execução 

5.1 O Termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as 
legislações pertinentes, respondendo cada um dos participes pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 A função gerencial fiscalizadora será exercida pelo Município - SEBES, dentro do prazo 
regulamentar de execução/prestação de contas do termo, ficando asseguradas a seus agentes qualificados, o poder 
discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas com relação às disfunções porventura havidas na 
execução. 

5.3 A Organização da Sociedade Civil indica o Sr. (a) Sérgio Luiz Hungaro, que se responsabilizará 
solidariamente pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas. 

5.4 Fica facultado o livre acesso dos servidores dos órgãos repassadores de recursos, do Controle 
Interno e do Tribunal de Contas aos documentos, aos processos, às informações referentes aos instrumentos de 
transferência e os locais de execução do objeto deste Termo de Colaboração. 

CLÁUSULA SEXTA - da Prestação de Contas 

6.1 A Organização da Sociedade Civil cumprirá as normas do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo e as seguintes condições: 
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1 - Prestação de contas até o dia 1 O ( dez) do mês subsequente ao vencimento do quadrimestre, acompanhada 
do relatório da execução tisico-financeira e extratos bancários, conciliação bancária separadamente, por 
fonte de financiamento; 

II - Prestação de contas anual até o dia 20/01 do exercício subsequente a este Termo Colaboração de acordo 
com as orientações intituladas, apresentando relatório final das ações desenvolvidas e conciliação bancária 
evidenciando a utilização dos recursos e eventual devolução, se for o caso. 

III- Prestação de contas de parcelas vencidas, de um exercício para o outro em 15 (dias) dias do seu 
recebimento, cujas notas fiscais serão a partir da última apresentada no terceiro quadrimestre. 

IV- Apresentar quadrimestralmente juntamente com as prestações de contas as Certidões Negativas de Débitos 
(FGTS, INSS, IRRF) dos órgãos públicos responsáveis pelos encargos, sendo que, no 3° Quadrimestre 
deverão ser anexadas as Certidões até o fechamento do exercício. Sendo isenta do pagamento de encargos, 
juntar a documentação comprobatória . 

V- Apresentar quadrimestralmente e na prestação de contas anual, relatórios com elementos técnicos e 
financeiros que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi 
executado conforme o pactuado, com a descrição das atividades, metas e resultados esperados. 

VI- Apresentar prestação de contas, por ocasião de denúncia, rescisão ou extinção de parceria, dos saldos 
financeiros remanescentes, inclusive das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devolvendo­
os aos cofres público no prazo improrrogável de (30) trinta dias, sob pena de imediata instauração de 
tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração 
pública. 

VII- O não cumprimento pela Organização da Sociedade Civil de qualquer obrigação estabelecida neste ajuste 
ensejará na suspensão dos pagamentos, limitando e devolução dos valores repassados. 

CLÁUSULA SÉTIMA- Das Sanções Administrativas à Organização da Sociedade Civil 

7.1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da 
legislação específica, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil 
parceira as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 

III- Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos ou entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos 
resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II deste artigo. 

CLÁUSULA OITAVA-da Vigência 

O presente Termo terá vigência de 10/06/2020 a 30/09/2020 

CLAUSULA NONA- Da Alteração e da Denúncia 

9.1 O presente Termo poderá ser aditado nas metas, valores e período de vigência, por conveniência dos 
participes, sendo precedida de parecer do gestor. 
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9.2 O presente Termo poderá ser rescindido a qualquer tempo, por conveniência dos participes, após 
notificação prévia de 60 (sessenta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA- Da Rescisão 

Constitui motivo para rescisão do termo o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas, 
particularmente quando constatadas a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho, a falta de 
apresentação das Prestações de Contas nos prazos estabelecidos, e de acordo com o art. 27 do Decreto Situação de 
Emergência em Saúde Pública nº 14.664 de 20 de março de 2.020. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- Do Foro 

Para dirimir as questões oriundas deste Termo, que não forem solucionadas administrativamente, 
as partes elegem o Foro da Comarca de Bauru, desistindo de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Bauru, 

JOSÉ CARLOS AUGUSTO FERNANDES 
SECRETARIO MUNICIPAL DO BEM ESTAR SOCIAL 

SÉRGIO LUIZ HUNGARO 
VILA VICENTINA ABRIGO PARA VELHOS 

TESTEMUNHAS: ________ _ 
Nome: 
RG: 

Nome; 
RG: 
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ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

TERMO DE COLABORAÇÃO 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: VILA VICENTINA ABRIGO PARA VELHOS 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº /2020 

OBJETO: "Serviço de Acolhimento Institucional em Abrigo para Idosos" 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando­
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Bauru, 
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GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO P ARCEffiO: 
Nome: Aline Cristina Santos de Oliveira 
Cargo: chefe de seção 
CPF: 380.909.208-88 RG: 47.122.595-2 
Data de Nascimento: 15/11/1990 
Endereço residencial completo: Rua Irene Pregnolato Pinto Nogueira 3-33 
E-mail institucional: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
Telefone: (14) 99820-3063 

FOLHAS 

Assinatura: ______________________ _ 

Responsável legal 

PELO ÓRGÃO PÚBLICO P ARCEmO: 
Nome: Clodoaldo Armando Gazzetta 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 135.199.108-61 RG: 17.116.995-5 
Data de Nascimento: 20/09/1968 

l~l \"l,ô 
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( 
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Endereço residencial completo: Rua Julio Maringone, nº 4-50, Vila Nova Santa Clara, CEP 17.014-050, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3235-1021 Celular(l4) 98122-4353 
Assinatura: _____________________ _ 

Responsáveis que assinaram o ajuste: 

PELO GESTOR PÚBLICO PARCEffiO: 
Nome: José Carlos Augusto Fernandes 
Cargo: Secretario Municipal do Bem Estar Social 
CPF: 603.937.268-00 RG: 8.915.903 
Data de Nascimento: 09/08/1953 
Endereço residencial completo: Rua Tupiniquins, nº 1-85, Chácara das Flores, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: bemestar@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: josefernandes@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3879-0526 Celular (14) 997939293 
Assinatura: ---------------------

PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: Sergio Luiz Hungaro 
Cargo: Presidente 
CPF: 797.351.938-68 RG: 9.123.750-6 
Data de Nascimento: 12/04/1953 
Endereço residencial completo: Rua Aviador Ribeiro de Barros, nº 2-35, Jd. Europa, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: coordenacao@vilavicentinabauru.com.br 
E-mail pessoal: realceliamerlin@hotmail.com 
Telefone(s): (14) 99661-0260 
Assinatura: ______________________ _ 

. 
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TERMO COLABORAÇÃO /2020 
PROCESSO - 63.984/2020 
FMAS MUNICIPAL 

ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DE COLABORAÇÃO COM A ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, CASA DO GAROTO DOS 
PADRES ROGACIONISTAS POR MEIO DE 
SUBVENÇÃO. 

Em~~ de junho de dois mil e vinte, de um lado o Município de Bauru, com sede à Praça das 
Cerejeiras, 1-59, CNPJ nº 46.137.4!0/0001-80, neste ato representado por José Carlos Augusto Fernandes, 
Secretário Municipal do Bem Estar Social e Gestor do Fundo Municipal da Assistência Social , doravante 
denominado MUNICIPIO - SEBES e do outro lado a Organização da Sociedade Civil, sem fins econômicos, 
CASA DO GAROTO DOS PADRES ROGACIONISTAS, CNPJ 45.016.649/0001-39, Rua Alameda Cônego 
Aníbal Difrância, nº 10-4, Parque Vista Alegre, representada pelo (a) seu (sua) presidente, Mateus de Jesus 
Donizetti Allino, RG 64.740.455-2, CPF 089.383.686-96, têm como justo e compromissado, nos termos da Lei 
Autorizadora nº _de_ de junho de 2.020, e mediante as cláusulas e condições estabelecidas, o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- do objeto 

Constitui objeto deste Termo de Colaboração a transferência de recursos financeiros destinados 
ao desenvolvimento do "Projeto de Acolhimento Imediato aos Moradores de Rua" conforme Padrões 
Normativos apresentados pela Secretaria Municipal do Bem Estar Social e de acordo com o Plano de Trabalho 
encartado as folhas 97 encartado nos autos do processo administrativo nº 63.894/2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA - das obrigações da Organização da Sociedade Civil 

2.1 Participar da rede socioassistencial do município, mediante diretrizes estabelecidas pela LOAS 
(Lei Orgânica da Assistência Social) nº 12.435/2011, e demais legislações pertinentes. 

2.2 Zelar pelos padrões de qualidade dos serviços, programas ou projetos pactuados neste ajuste, de 
acordo com as diretrizes técnicas da SEBES e dos respectivos Conselhos Municipais. 

2.3 Executar as ações previstas no Plano de Trabalho aprovado pela Comissão de seleção, 
estabelecido a partir dos Padrões Normativos. 

2.4 Contratar e manter recursos humanos contemplando a equipe mínima referenciada, nos Padrões 
Normativos, estendendo a estes profissionais os pagamentos das rescisões contratuais proporcionais ao período em 
que o profissional esteve vinculado ao serviço ou programa, exceto quando se tratar de aviso prévio indenizado, 
assumir os compromissos inerentes referentes a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos 
ao funcionamento da Organização da Sociedade Civil e ao adimplemento deste termo, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiaria da administração pública pelos respectivos pagamentos, conforme art. 42 
incisos XIX e XX da Lei 13.019/2014, bem como manter um Fundo de Reserva para garantia de futuras rescisões 
trabalhistas. 

2.5 Apresentar de forma detalhada, no Plano de Trabalho os valores para o pagamento de 
contribuições sociais, FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais 
encargos sociais incidentes sobre a equipe prevista desde que tais valores correspondam às atividades inerentes a 
consecução do objeto, a qualificação técnica necessária para a execução da função a ser desempenhada que sejam 
compatíveis com o valor de mercado da região onde atua e não superior ao teto do Poder Executivo. 

2.6 Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na execução dos serviços, programas 
ou projetos, objeto deste Termo de Colaboração, bem como o saldo auferido por conta das aplicações financeiras 
previstas no item 2.16, conforme Plano de Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil, observando o 
principio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, 
da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca da qualidade e durabilidade. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

2.7 Apresentar quadrimestralmente, ou a qualquer tempo a pedido do gestor público, no sistema de 
Prestação de Contas do Terceiro Setor, constante no site da Prefeitura Municipal de Bauru - Secretaria de Economia 
e Finanças prestação de contas referente os recursos auferidos no período e anualmente, conforme Instruções do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, assinadas pelo Tesoureiro, Conselho Fiscal e Presidente da Organização 
da Sociedade Civil. 

2.8 Apresentar mensalmente por meio eletrônico, aos técnicos de monitoramento referenciados 
relatório de atividades de acordo com o modelo apresentado pelo gestor. 

2.9 Priorizar os encaminhamentos atendendo, as formas de acesso constante no padrão normativo. 

2. 1 O Participar através de seus dirigentes e técnicos das reuniões e cursos de capacitação promovidos 
pela SEBES, visando o aprimoramento dos serviços, programas ou projetos prestados. 

• 2. I I Agendar as férias dos funcionários de forma escalonada, durante o ano, visando a não 
interrupção dos serviços prestados pela Organização da Sociedade Civil, tendo em vista a complexidade do 
atendimento. 

• 

2.12 Apresentar para a administração publica, através de oficio, em tempo hábil para manifestação 
do gestor, os eventos e/ou demais atividades que porventura suspenda o atendimento da população, informando as 
tratativas adotadas junto ao usuário sobre a suspensão do atendimento. 

2. 13 Fica vedado a qualquer titulo pagar com recursos vinculados a parceria, servidor ou empregado 
do setor público, bem como utiliza-lo em para finalidade alheia ao objeto da parceria de acordo com art. 45 da Lei 
13019/2014. 

2.14 
Colaboração. 

Cumprir continuamente e integralmente as metas estabelecidas no presente Termo de 

2.15 Divulgar a parceria da SEBES como órgão cofinanciador dos serviços, programas ou projetos 
nos meios de comunicação, materiais de divulgação, placas, home page, identificação dos veículos adquiridos com 
os recursos públicos, conforme modelo aprovado pelo gestor. 

2.16 Manter e movimentar os recursos repassados na utilização do objeto deste Termo em conta 
bancária especifica da parceria, em instituição financeira indicada pela administração pública, sendo vedada sua 
transferência para demais contas existentes da Organização da Sociedade Civil. 

2.17 Aplicar obrigatoriamente os recursos em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública quando a sua utilização estiver prevista em prazos 
menores de trinta (30) dias, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, em caderneta de poupança. Os 
rendimentos auferidos deverão ser demonstrados através de extratos bancários, que acompanharão as prestações de 
contas quadrimestrais. 

2.18 Apresentar os documentos fiscais originais quando solicitado, nota fiscal eletrônica - NF-e, para 
compra ou prestação de serviços que comprovem as despesas de acordo com a Resolução n" 03/20 I 7 do TCESP 
com a indicação do número do Termo de Colaboração, número do Decreto e identificação do órgão concessor e 
justificativa. Acompanhará as notas fiscais de prestação de serviços relatórios, guias e comprovantes de pagamento 
de ISS; sendo responsabilidade do tomador do serviço a sua retenção ou anexar juntamente com a nota fiscal a 
Certidão Negativa de Retenção de Notas Fiscais. 

2.19 Comprovar os pagamentos através da cópia da transferência bancária diretamente ao fornecedor, 
boletos com autenticação mecânica ou eletrônica, ou não havendo outro meio senão o pagamento em dinheiro que o 
fato seja devidamente justificado e conste no documento carimbo especificando a empresa, com nome, data e 
identificação (RG e CPF) do responsável pelo recebimento, conforme Art. 53 da Lei 13.019/2014. 
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2.20 Na apresentação de notas fiscais de combustível, IPV A, licenciamento, e seguro veicular, 
contratos de locação, termos de prorrogação e reajustes e pagamento de IPTU somente com os comprobatórios em 
nome da Organização da Sociedade Civil, e destinados ao uso do serviço, programa ou projeto cofinanciado, 
devendo nos casos de automotores conter o número da placa e cópia do CRLV. 

2.21 Na apresentação de notas fiscais referente a aquisição de benefícios para usuários e funcionários 
juntar a relação nominal dos beneficiários com assinatura e data visando a identificação e comprovação. 

2.22 Possibilitar o livre acesso não somente da Administração Pública Municipal, bem como do 
Tribunal de Contas, dos documentos e locais de execução do objeto do presente termo de parceria. 

2.23 Apresentar para o Gestor Municipal as demissões do quadro de pessoal objeto desta parceria, 
com antecedência de 30 dias da sua homologação visando a mais ampla fiscalização quanto ao cumprimento por 
parte da Organização da Sociedade Civil dos compromissos trabalhistas. 

• 2.24 Abster-se, durante a vigência da parceria de ter como dirigente membros do poder ou Ministério 
Publico, dirigente de órgão ou entidade da administração publica municipal direta e indireta, estendendo-se a 
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes linha reta, colateral ou por afinidade. 

• 

2.25 Vedado a Organização da Sociedade Civil, comprometer durante a carga horária da equipe 
referenciada no Plano de Trabalho para outras atividades desenvolvidas que não objeto da parceria. 

2.26 Manter guardado e em boa ordem pelo período de I O anos contado do dia útil subsequente ao 
da prestação de contas anual, os documentos originais que compuseram as prestações de contas do exercício. 

2.27 Utilizar os valores repassados durante o exercício vigente e havendo saldo no primeiro dia do 
exercício seguinte, deverá ser devolvido a respectiva conta do Fundo Municipal da Assistência Social, através de 
GRE. 

CLÁUSULA TERCEIRA- das obrigações do Município - SEBES 

3 .1 Transferir à Organização da Sociedade Civil os recursos financeiros e objeto deste Termo, 
através do Fundo Municipal da Assistência Social em parcelas, conforme cronograma de desembolso. 

3 .2 Assessorar tecnicamente a Organização da Sociedade Civil na execução dos serviços, 
programas ou projetos contratados, objeto do Termo; 

3.3 Monitorar e avaliar, qualitativa e quantitativamente os serviços prestados pela Organização da 
Sociedade Civil através dos indicadores de avaliação constantes no Padrão Normativo; 

3.4 Promover a capacitação continuada da rede socioassistencial; 

3.5 Recomendar e oficializar prazo para que a Organização da Sociedade Civil adote as 
providências cabíveis para o cumprimento das suas obrigações, sempre que verificada alguma irregularidade. 

3.6 Disponibilizar aos Conselhos Municipais relatórios das atividades da Organização da Sociedade 
Civil, quando solicitado; 

3.7 Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros, valendo-se de apoio técnico e 
pareceres de outras áreas quando julgado pertinente. 

3.8 Analisar tecnicamente os relatórios sociais quadrimestral na prestação de contas quadrimestral 
apresentada pela Organização da Sociedade Civil, estabelecendo o nexo de causalidade entre as atividades e plano 
de trabalho e o objeto da parceria estabelecida através, da equipe de monitoramento e entre as receitas e as despesas 
de acordo com plano de aplicação através, da equipe administrativa. 
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3.9 Emitir relatório técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, após homologação 
da Comissão de Monitoramento e Avaliação levando-se em consideração a parceria celebrada,. 

3.10 Transferir para uma congênere ou assumir a responsabilidade de execução do objeto deste 
Termo de Colaboração caso haja fato relevante, impedindo a descontinuidade dos serviços, programas ou projetos 
executado. 

CLÁUSULA QUARTA-do Financiamento 

4.1 O Município - SEBES através do FMAS destinará o valor total de R$ 45.000,00 ( quarenta e 
cinco mil reais). Programa de Trabalho 08.244.0022.2054 que custeará adaptação de espaço para acolhimento 
imediato aos moradores de rua, meta 30. O repasse será feito em conta aberta em Banco Oficial, que deverá ter 
movimentação e aplicação dos recursos recebidos, comprovados em extratos bancários, a ser pago em parcelas única 
conforme cronograma de desembolso, até o 5° dia do mês . 

4.2 Fica facultado à Organização da Sociedade Civil que utilizar recursos na modalidade fixadas 
no item 4.1 denunciar o Termo de Colaboração ou não prorrogá-lo, desde que indenize o Município 
proporcionalmente ao prazo restante para aquele estipulado como prazo máximo de sua vigência. 

4.3 As parcelas serão suspensas quando do descumprimento deste Termo de Colaboração, conforme 
item 6.1 dando-se o prazo de 15 dias, prorrogável por igual período para as devidas regularizações. Transcorrido o 
prazo estipulado, o Gestor deverá comunicar o respectivo Conselho Municipal e o Tribunal de Contas do estado de 
São Paulo - TCESP por meio de oficio. 

4.4 A Organização da Sociedade Civil deverá utilizar 100% dos recursos repassados durante a 
vigência deste Termo de Colaboração, caso isso não ocorra o saldo deverá ser restituído ao Fundo Municipal da 
Assistência Social - FMAS em sua respectiva conta através de GRE. 

4.5 A utilização dos recursos repassados para os serviços, programas ou projetos ficam 
condicionados a padronização das despesas orçamentárias, conforme Decreto 13 .460 de julho de 2017 e Manual de 
Repasses do Terceiro Setor da Prefeitura Municipal de Bauru. 

4.6 Os recursos financeiros deverão ser aplicados na execução do projeto aprovado, em 
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo . 

CLÁUSULA QUINTA- Da Execução 

5.1 O Termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e 
as legislações pertinentes, respondendo cada um dos participes pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

5.2 A função gerencial fiscalizadora será exercida pelo Município - SEBES, dentro do prazo 
regulamentar de execução/prestação de contas do termo, ficando asseguradas a seus agentes qualificados, o poder 
discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas com relação às disfunções porventura havidas na 
execução. 

5.3 A Organização da Sociedade Civil indica o Sr. (a) Mateus de Jesus Donizetti Allino, que se 
responsabilizará solidariamente pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas. 

5.4 Fica facultado o livre acesso dos servidores dos órgãos repassadores de recursos, do Controle 
Interno e do Tribunal de Contas aos documentos, aos processos, às informações referentes aos instrumentos de 
transferência e os locais de execução do objeto deste Termo de Colaboração. 
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CLÁUSULA SEXTA - da Prestação de Contas 

6.1 A Organização da Sociedade Civil cumprirá as normas do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo e as seguintes condições: 

I - Prestação de contas até o dia 10 ( dez) do mês subsequente ao vencimento do quadrimestre, acompanhada 
do relatório da execução ffsico-financeira e extratos bancários, conciliação bancária separadamente, por 
fonte de financiamento; 

II - Prestação de contas anual até o dia 20/01 do exercício subsequente a este Termo Colaboração de acordo 
com as orientações intituladas, apresentando relatório final das ações desenvolvidas e conciliação bancária 
evidenciando a utilização dos recursos e eventual devolução, se for o caso. 

III-

IV-

V-

VI-

VII-

Prestação de contas de parcelas vencidas, de um exercício para o outro em 15 (dias) dias do seu 
recebimento, cujas notas fiscais serão a partir da última apresentada no terceiro quadrimestre . 

Apresentar quadrimestralmente juntamente com as prestações de contas as Certidões Negativas de Débitos 
(FGTS, INSS, IRRF) dos órgãos públicos responsáveis pelos encargos, sendo que, no 3° Quadrimestre 
deverão ser anexadas as Certidões até o fechamento do exercício. Sendo isenta do pagamento de encargos, 
juntar a documentação comprobatória. 

Apresentar quadrimestralmente e na prestação de contas anual, relatórios com elementos técnicos e 
financeiros que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi 
executado conforme o pactuado, com a descrição das atividades, metas e resultados esperados. 

Apresentar prestação de contas, por ocasião de denúncia, rescisão ou extinção de parceria, dos saldos 
financeiros remanescentes, inclusive das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devolvendo­
os aos cofres público no prazo improrrogável de (30) trinta dias, sob pena de imediata instauração de 
tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração 
pública. 

O não cumprimento pela Organização da Sociedade Civil de qualquer obrigação estabelecida neste ajuste 
ensejará na suspensão dos pagamentos, limitando e devolução dos valores repassados. 

CLÁUSULA SÉTIMA- Das Sanções Administrativas à Organização da Sociedade Civil 

7.1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da 
legislação específica, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil 
parceira as seguintes sanções: 

1 - advertência; 

li - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 

III- Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos ou entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos 
resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II deste artigo. 

CLÁUSULA OITAVA- da Vigência 

O presente Termo terá vigência de 15/06/2020 a 30/09/2020 
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CLAUSULA NONA- Da Alteração e da Denúncia 

9.1 O presente Termo poderá ser aditado nas metas, valores e período de vigência, por conveniência dos 
participes, sendo precedida de parecer do gestor. 

9.2 O presente Termo poderá ser rescindido a qualquer tempo, por conveniência dos partícipes, após 
notificação prévia de 60 (sessenta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA-Da Rescisão 

Constitui motivo para rescisão do termo o inadimplemento de quaisquer das cláusulas 
pactuadas, particularmente quando constatadas a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho, a 
falta de apresentação das Prestações de Contas nos prazos estabelecidos, e de acordo com o art. 27 do Decreto 
Situação de Emergência em Saúde Pública nº 14.664 de 20 de março de 2.020 . 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- Do Foro 

Para dirimir as questões oriundas deste Termo, que não forem solucionadas 
administrativamente, as partes elegem o Foro da Comarca de Bauru, desistindo de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

Bauru, 

JOSÉ CARLOS AUGUSTO FERNANDES 
SECRETARIO MUNICIPAL DO BEM ESTAR SOCIAL 

MA TEUS DE JESUS DONIZETTI ALUNO 
CASA DO GAROTO DOS PADRES ROGACIONISTAS 

TESTEMUNHAS: ________ _ 
Nome: 
RG: 

Nome; 
RG: 
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ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

TERMO DE COLABORAÇÃO 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: CASA DO GAROTO DOS PADRES 
ROGACJONISTAS 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº /2020 

OBJETO: "Projeto de Acolhimento Imediato aos Moradores de Rua" 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando­
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Bauru, 

.. 

. , 
1 
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GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: Aline Cristina Santos de Oliveira 
Cargo: chefe de seção 
CPF: 380.909.208-88 RG: 47.122.595-2 
Data de Nascimento: 15/11/1990 
Endereço residencial completo: Rua Irene Pregnolato Pinto Nogueira 3-33 
E-mail institucional: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
Telefone: (14) 99820-3063 
Assinatura: -----------------------
R e s p o n sável legal 

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: Clodoaldo A1mando Gazzetta 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 135.199.108-61 RG: 17.116.995-5 
Data de Nascimento: 20/09/1968 
Endereço residencial completo: Rua Julio Maringone, nº 4-50, Vila Nova Santa Clara, CEP 17.014-050, 
Bauru- SP 
E-mail institucional: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3235-1021 Celular(14) 98122-4353 
Assinatura: _____________________ _ 

Responsáveis que assinaram o ajuste: 

PELO GESTOR PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: José Carlos Augusto Fernandes 
Cargo: Secretario Municipal do Bem Estar Social 
CPF: 603.937.268-00 RG: 8.915.903 
Data de Nascimento: 09/08/1953 
Endereço residencial completo: Rua Tupiniquins, nº 1-85, Chácara das Flores, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: bemestar@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: josefernandcs@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3879-0526 Celular (14) 997939293 
Assinatura: ____________________ _ 

PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: Mateus de Jesus Donizetti Allino 
Cargo: Presidente 
CPF: 089.383.686-96 RG: 64.140.455-2 
Data de Nascimento: 20/03/1987 
Endereço residencial completo: Rua Alameda Cônego Aníbal Difrância, nº 12-55, Alto Sumaré 
Bauru - SP 
E-mail institucional: servsocialcg@gmail.com 
E-mail pessoal: mateus@rcj.org 
Telefone(s): (14) 3237-7475 (14) 98161-2234 
Assinatura: ______________________ _ 

fil 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

TERMO COLABORAÇÃO /2020 
PROCESSO - 63.984/2020 
FMASFEDERAL 

ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DE COLABORAÇÃO COM A ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, CASA DO GAROTO DOS 
PADRES ROGACIONISTAS POR MEIO DE 
SUBVENÇÃO. 

Em ~~ de junho de dois mil e vinte, de um lado o Município de Bauru, com sede à Praça das 
Cerejeiras, 1-59, CNPJ nº 46.137.410/0001-80, neste ato representado por José Carlos Augusto Fernandes, 
Secretário Municipal do Bem Estar Social e Gestor do Fundo Municipal da Assistência Social , doravante 
denominado MUNICIPIO - SEBES e do outro lado a Organização da Sociedade Cívil, sem fins econômicos, 
CASA DO GAROTO DOS PADRES ROGACIONISTAS, CNPJ 45.016.649/0001-39, Rua Alameda Cônego 
Aníbal Difrância, nº 10-4, Parque Vista Alegre, representada pelo (a) seu (sua) presidente, Mateus de Jesus 
Donizetti Allino, RG 64.740.455-2, CPF 089.383.686-96, têm como justo e compromissado, nos termos da Lei 
Autorizadora nº _ de_ de junho de 2.020, e mediante as cláusulas e condições estabelecidas, o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- do objeto 

Constitui objeto deste Termo de Colaboração a transferência de recursos financeiros destinados 
ao desenvolvimento do "Projeto de Acolhimento Imediato aos Moradores de Rua" conforme Padrões 
Normativos apresentados pela Secretaria Municipal do Bem Estar Social e de acordo com o Plano de Trabalho 
encartado as folhas 97 encartado nos autos do processo administrativo nº 63.894/2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA - das obrigações da Organização da Sociedade Civil 

2.1 Participar da rede socioassistencial do município, mediante diretrizes estabelecidas pela LOAS 
(Lei Orgânica da Assistência Social) nº 12.435/2011, e demais legislações pertinentes. 

2.2 Zelar pelos padrões de qualidade dos serviços, programas ou projetos pactuados neste ajuste, de 
acordo com as diretrizes técnicas da SEBES e dos respectivos Conselhos Municipais . 

2.3 Executar as ações previstas no Plano de Trabalho aprovado pela Comissão de seleção, 
estabelecido a partir dos Padrões Normativos. 

2.4 Contratar e manter recursos humanos contemplando a equipe mínima referenciada, nos Padrões 
Normativos, estendendo a estes profissionais os pagamentos das rescisões contratuais proporcionais ao período em 
que o profissional esteve vinculado ao serviço ou programa, exceto quando se tratar de aviso prévio indenizado, 
assumir os compromissos inerentes referentes a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos 
ao funcionamento da Organização da Sociedade Civil e ao adimplemento deste termo, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiaria da administração pública pelos respectivos pagamentos, conforme art. 42 
incisos XIX e XX da Lei 13.019/2014, bem como manter um Fundo de Reserva para garantia de futuras rescisões 
trabalhistas. 

2.5 Apresentar de forma detalhada, no Plano de Trabalho os valores para o pagamento de 
contribuições sociais, FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais 
encargos sociais incidentes sobre a equipe prevista desde que tais valores correspondam às atividades inerentes a 
consecução do objeto, a qualificação técnica necessária p.ara a execução da função a ser desempenhada que sejam 
compatíveis com o valor de mercado da região onde atua e não superior ao teto do Poder Executivo. 

2.6 Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na execução dos serviços, programas 
ou projetos, objeto deste Termo de Colaboração, bem como o saldo auferido por conta das aplicações financeiras 
previstas no item 2.16, conforme Plano de Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil, observando o 
principio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, 
da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca da qualidade e durabilidade. 
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2. 7 Apresentar quadrimestralmente, ou a qualquer tempo a pedido do gestor público, no sistema de 
Prestação de Contas do Terceiro Setor, constante no site da Prefeitura Municipal de Bauru - Secretaria de Economia 
e Finanças prestação de contas referente os recursos auferidos no período e anualmente, conforme Instruções do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, assinadas pelo Tesoureiro, Conselho Fiscal e Presidente da Organização 
da Sociedade Civil. 

2.8 Apresentar mensalmente por meio eletrônico, aos técnicos de monitoramento referenciados 
relatório de atividades de acordo com o modelo apresentado pelo gestor. 

2.9 Priorizar os encaminhamentos atendendo, as formas de acesso constante no padrão normativo. 

2.10 Participar através de seus dirigentes e técnicos das reuniões e cursos de capacitação promovidos 
pela SEBES, visando o aprimoramento dos serviços, programas ou projetos prestados . 

2.11 Agendar as férias dos funcionários de forma escalonada, durante o ano, visando a não 
interrupção dos serviços prestados pela Organização da Sociedade Civil, tendo em vista a complexidade do 
atendimento. 

2.12 Apresentar para a administração publica, através de oficio, em tempo hábil para manifestação 
do gestor, os eventos e/ou demais atividades que porventura suspenda o atendimento da população, informando as 
tratativas adotadas junto ao usuário sobre a suspensão do atendimento. 

2.13 Fica vedado a qualquer titulo pagar com recursos vinculados a parceria, servidor ou empregado 
do setor público, bem como utiliza-lo em para finalidade alheia ao objeto da parceria de acordo com art. 45 da Lei 
13019/2014. 

2.14 Cumprir continuamente e integralmente as metas estabelecidas no presente Termo de 
Colaboração, conforme Padrão normativo. 

2.15 Divulgar a parceria da SEBES como órgão cofinanciador dos serviços, programas ou projetos 
nos meios de comunicação, materiais de divulgação, placas, home page, identificação dos veiculas adquiridos com 
os recursos públicos, conforme modelo aprovado pelo gestor . 

2.16 Manter e movimentar os recursos repassados na utilização do objeto deste Termo em conta 
bancária especifica da parceria, em instituição financeira indicada pela administração pública, sendo vedada sua 
transferência para demais contas existentes da Organização da Sociedade Civil. 

2.17 Aplicar obrigatoriamente os recursos em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública quando a sua utilização estiver prevista em prazos 
menores de trinta (30) dias, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, em caderneta de poupança. Os 
rendimentos auferidos deverão ser demonstrados através de extratos bancários, que acompanharão as prestações de 
contas quadrimestrais. 

2. 18 Apresentar os documentos fiscais originais quando solicitado. nota fiscal eletrônica - NF-e, para 
compra ou prestação de serviços que comprovem as despesas de acordo com a Resolução nº 03/2017 do TCESP 
com a indicação do número do Termo de Colaboração, número do Decreto e identificação do órgão concessor e 
justificativa. Acompanhará as notas fiscais de prestação de serviços relatórios, guias e comprovantes de pagamento 
de ISS; sendo responsabilidade do tomador do serviço a sua retenção ou anexar juntamente com a nota fiscal a 
Certidão Negativa de Retenção de Notas Fiscais. 

2.19 Comprovar os pagamentos através da cópia da transferência bancária diretamente ao fornecedor, 
boletqs com autenticação mecânica ou eletrônica, ou não havendo outro meio senão o pagamento em dinheiro que o 
fato seja devidamente justificado e conste no documento carimbo especificando a empresa, com nome, data e 
identificação (RG e CPF) do responsável pelo recebimento, conforme Art. 53 da Lei 13.019/2014. 
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2.20 Na apresentação de notas fiscais de combustível, IPV A, licenciamento, e seguro veicular, 
contratos de locação, termos de prorrogação e reajustes e pagamento de IPTU somente com os comprobatórios em 
nome da Organização da Sociedade Civil, e destinados ao uso do serviço, programa ou projeto cofinanciado, 
devendo nos casos de automotores conter o número da placa e cópia do CRLV. 

2.21 Na apresentação de notas fiscais referente a aquisição de beneflcios para usuários e funcionários 
juntar a relação nominal dos beneficiários com assinatura e data visando a identificação e comprovação. 

2.22 Possibilitar o livre acesso não somente da Administração Pública Municipal, bem como do 
Tribunal de Contas, dos documentos e locais de execução do objeto do presente termo de parceria. 

2.23 Apresentar para o Gestor Municipal as demissões do quadro de pessoal objeto desta parceria, 
com antecedência de 30 dias da sua homologação visando a mais ampla fiscalização quanto ao cumprimento por 
parte da Organização da Sociedade Civil dos compromissos trabalhistas . 

2.24 Abster-se, durante a vigência da parceria de ter como dirigente membros do poder ou Ministério 
Publico, dirigente de órgão ou entidade da administração publica municipal direta e indireta, estendendo-se a 
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes linha reta, colateral ou por afinidade. 

2.25 Vedado a Organização da Sociedade Civil, comprometer durante a carga horária da equipe 
referenciada no Plano de Trabalho para outras atividades desenvolvidas que não objeto da parceria. 

2.26 Manter guardado e em boa ordem pelo período de 1 O anos contado do dia útil subsequente ao 
da prestação de contas anual, os documentos originais que compuseram as prestações de contas do exercício. 

2.27 Utilizar os valores repassados durante o exercício vigente e havendo saldo no primeiro dia do 
exercício seguinte, deverá ser devolvido a respectiva conta do Fundo Municipal da Assistência Social, através de 
GRE. 

CLÁUSULA TERCEIRA- das obrigações do Município - SEBES 

3.1 Transferir à Organização da Sociedade Civil os recursos financeiros e objeto deste Termo, 
através do Fundo Municipal da Assistência Social em parcelas, conforme cronograma de desembolso . 

3.2 Assessorar tecnicamente a Organização da Sociedade Civil na execução dos serviços, 
programas ou projetos contratados, objeto do Termo; 

3 .3 Monitorar e avaliar, qualitativa e quantitativamente os serviços prestados pela Organização da 
Sociedade Civil através dos indicadores de avaliação constantes no Padrão Normativo; 

3.4 Promover a capacitação continuada da rede socioassistencia1; 

3.5 Recomendar e oficializar prazo para que a Organização da Sociedade Civil adote as 
providências cabíveis para o cumprimento das suas obrigações, sempre que verificada alguma irregularidade. 

3.6 Disponibilizar aos Conselhos Municipais relatórios das atividades da Organização da Sociedade 
Civil, quando solicitado. 

3.7 Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros, valendo-se de apoio técnico e 
pareceres de outras áreas quando julgado pertinente. 

3.8 Analisar tecnicamente os relatórios sociais quadrimestral na prestação de contas quadrimestral 
apresentada pela Organização da Sociedade Civil, estabelecendo o nexo de causalidade entre as atividades e plano 
de trabalho e o objeto da parceria estabelecida através, da equipe de monitoramento e entre as receitas e as despesas 
de acordo com plano de aplicação através, da equipe administrativa. 
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3.9 Emitir relatório técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, após homologação 
da Comissão de Monitoramento e Avaliação levando-se em consideração a parceria celebrada,. 

3.10 Transferir para uma congênere ou assumir a responsabilidade de execução do objeto deste 
Termo de Colaboração caso haja fato relevante, impedindo a descontinuidade dos serviços, programas ou projetos 
executado. 

CLÁUSULA QUARTA- do Financiamento 

4.1 O Município - SEBES através do FMAS destinará o valor total de R$ 72.000,00 ( setenta e dois 
mil reais). Programa de Trabalho 08.244. 5031.21 C0 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional Decorrente do Coronavirus que custeará adaptação de espaço para acolhimento imediato 
aos moradores de rua, meta 30. O repasse será feito em conta aberta em Banco Oficial, que deverá ter movimentação 
e aplicação dos recursos recebidos, comprovados em extratos bancários, a ser pago em parcelas única conforme 
cronograma de desembolso, até o 5° dia do mês. 

4.2 Fica facultado à Organização da Sociedade Civil que utilizar recursos na modalidade fixadas 
no item 4.1 denunciar o Termo de Colaboração ou não prorrogá-lo, desde que indenize o Município 
proporcionalmente ao prazo restante para aquele estipulado como prazo máximo de sua vigência. 

4.3 As parcelas serão suspensas quando do descumprimento deste Termo de Colaboração, conforme 
item 6.1 dando-se o prazo de 15 dias, prorrogável por igual período para as devidas regularizações. Transcorrido o 
prazo estipulado, o Gestor deverá comunicar o respectivo Conselho Municipal e o Tribunal de Contas do estado de 
São Paulo - TCESP por meio de oficio. 

4.4 A Organização da Sociedade Civil deverá utilizar 100% dos recursos repassados durante a 
vigência deste Termo de Colaboração, caso isso não ocorra o saldo deverá ser restituído ao Fundo Municipal da 
Assistência Social - FMAS em sua respectiva conta através de GRE. 

4.5 A utilização dos recursos repassados para os serviços, programas ou projetos ficam 
condicionados a padronização das despesas orçamentárias, conforme Decreto 13 .460 de julho de 2017 e Manual de 
Repasses do Terceiro Setor da Prefeitura Municipal de Bauru . 

4.6 Os recursos financeiros deverão ser aplicados na execução do projeto aprovado, em 
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA QUINTA- Da Execução 

5.1 O Termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e 
as legislações pertinentes, respondendo cada um dos participes pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

5.2 A função gerencial fiscalizadora será exercida pelo Município - SEBES, dentro do prazo 
regulamentar de execução/prestação de contas do termo, ficando asseguradas a seus agentes qualificados, o poder 
discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas com relação às disfunções porventura havidas na 
execução. 

5.3 A Organização da Sociedade Civil indica o Sr. (a) Mateus de Jesus Donizetti Allino, que se 
responsabilizará solidariamente pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas. 

5.4 Fica facultado o livre acesso dos servidores dos órgãos repassadores de recursos, do Controle 
Interno e do Tribunal de Contas aos documentos, aos processos, às informações referentes aos instrumentos de 
transferência e os locais de execução do objeto deste Termo de Colaboração. 
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CLÁUSULA SEXTA- da Prestação de Contas 

6.1 A Organização da Sociedade Civil cumprirá as normas do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo e as seguintes condições: 

1 - Prestação de contas até o dia I O ( dez) do mês subsequente ao vencimento do quadrimestre, acompanhada 
do relatório da execução f!sico-financeira e extratos bancários, conciliação bancária separadamente, por 
fonte de financiamento; 

li - Prestação de contas anual até o dia 20/01 do exercício subsequente a este Termo Colaboração de acordo 
com as orientações intituladas, apresentando relatório final das ações desenvolvidas e conciliação bancária 
evidenciando a utilização dos recursos e eventual devolução, se for o caso. 

III-

IV-

V-

VI-

VII-

Prestação de contas de parcelas vencidas, de um exercício para o outro em 15 (dias) dias do seu 
recebimento, cujas notas fiscais serão a partir da última apresentada no terceiro quadrimestre. 

Apresentar quadrimestralmente juntamente com as prestações de contas as Certidões Negativas de Débitos 
(FGTS, INSS, IRRF) dos órgãos públicos responsáveis pelos encargos, sendo que, no 3° Quadrimestre 
deverão ser anexadas as Certidões até o fechamento do exercício. Sendo isenta do pagamento de encargos, 
juntar a documentação comprobatória. 

Apresentar quadrimestralmente e na prestação de contas anual, relatórios com elementos técnicos e 
financeiros que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi 
executado conforme o pactuado, com a descrição das atividades, metas e resultados esperados. 

Apresentar prestação de contas, por ocasião de denúncia, rescisão ou extinção de parceria, dos saldos 
financeiros remanescentes, inclusive das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devolvendo­
os aos cofres público no prazo improrrogável de (30) trinta dias, sob pena de imediata instauração de 
tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração 
pública. 

O não cumprimento pela Organização da Sociedade Civil de qualquer obrigação estabelecida neste ajuste 
ensejará na suspensão dos pagamentos, limitando e devolução dos valores repassados. 

CLÁUSULA SÉTIMA- Das Sanções Administrativas à Organização da Sociedade Civil 

7.1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da 
legislação especifica, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil 
parceira as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 

lll- Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos ou entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos 
resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso li deste artigo. 

CLÁUSULA OITAVA-da Vigência 

O presente Termo terá vigência de 15/06/2020 a 30/09/2020 
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CLAUSULA NONA- Da Alteração e da Denúncia 

9.1 O presente Termo poderá ser aditado nas metas, valores e período de vigência, por conveniência dos 
partícipes, sendo precedida de parecer do gestor. 

9.2 O presente Termo poderá ser rescindido a qualquer tempo, por conveniência dos participes, após 
notificação prévia de 60 (sessenta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA-Da Rescisão 

Constitui motivo para rescisão do termo o inadimplemento de quaisquer das cláusulas 
pactuadas, particularmente quando constatadas a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho, a 
falta de apresentação das Prestações de Contas nos prazos estabelecidos, e de acordo com o art. 27 do Decreto 

• Situação de Emergência em Saúde Pública nº 14.664 de 20 de março de 2.020. 

• 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- Do Foro 

Para dirimir as questões oriundas deste Termo, que não forem solucionadas 
administrativamente, as partes elegem o Foro da Comarca de Bauru, desistindo de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

Bauru, 

JOSÉ CARLOS AUGUSTO FERNANDES 
SECRETARIO MUNICIPAL DO BEM ESTAR SOCIAL 

MA TEUS DE JESUS DONIZETTI ALUNO 
CASA DO GAROTO DOS PADRES ROGACIONISTAS 

TESTEMUNHAS: ________ _ 
Nome: 
RG: 

Nome; 
RG: 
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ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

TERMO DE COLABORAÇÃO 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CML PARCEIRA: CASA DO GAROTO DOS PADRES 
ROGACJONISTAS 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº /2020 

OBJETO: "Projeto de Acolhimento Imediato aos Moradores de Rua" 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando­
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Bauru, 

,, 
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GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO P ARCEffiO: 
Nome: Aline Cristina Santos de Oliveira 
Cargo: chefe de seção 
CPF: 380.909.208-88 RG: 47.122.595-2 
Data de Nascimento: 15/11/1990 
Endereço residencial completo: Rua Irene Pregnolato Pinto Nogueira 3-33 
E-mail institucional: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
Telefone: (14) 99820-3063 
Assinatura: -----------------------

Responsável legal 

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEffiO: 
Nome: Clodoaldo Armando Gazzetta 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 135.199.108-61 RG: 17.116.995-5 
Data de Nascimento: 20/09/1968 
Endereço residencial completo: Rua Julio Maringone, nº 4-50, Vila Nova Santa Clara, CEP 17.014-050, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3235-1021 Celular (14) 98122-4353 
Assinatura: ----------------------

R es p o n s á veis que assinaram o ajuste: 

PELO GESTOR PÚBLICO P ARCEffiO: 
Nome: José Carlos Augusto Fernandes 
Cargo: Secretario Municipal do Bem Estar Social 
CPF: 603.937.268-00 RG: 8.915.903 
Data de Nascimento: 09/08/1953 
Endereço residencial completo: Rua Tupiniquins, nº 1-85, Chácara das Flores, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: bemestar@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: josefemandes@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3879-0526 Celular (14) 997939293 
Assinatura: ---------------------

PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: Mateus de Jesus Donizetti Allino 
Cargo: Presidente 
CPF: 089.383.686-96 RG: 64.140.455-2 
Data de Nascimento: 20/03/1987 
Endereço residencial completo: Rua Alameda Cônego Aníbal Difrância, nº 12-55, Alto Sumaré 
Bauru- SP 
E-mail institucional: servsocialcg@gmail.com 
E-mail pessoal: mateus@rcj.org 
Telefone(s): (14) 3237-7475 (14) 98161-2234 
Assinatura: -----------------------
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TERMO COLABORAÇÃO /2020 
PROCESSO - 63 .984/2020 
FMAS MUNICIPAL 

ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DE COLABORAÇÃO COM A ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, CASA DO GAROTO DOS 
PADRES ROGACIONJSTAS POR MEIO DE AUXILIO. 

Em __ de junho de dois mil e vinte, de um lado o Município de Bauru, com sede à Praça das 
Cerejeiras, 1-59, CNPJ nº 46.137.410/0001-80, neste ato representado por José Carlos Augusto Fernandes, 
Secretário Municipal do Bem Estar Social e Gestor do Fundo Municipal da Assistência Social , doravante 
denominado MUNICIPIO • SEBES e do outro lado a Organização da Sociedade Civil, sem fins econômicos, 
CASA DO GAROTO DOS PADRES ROGACIONISTAS, CNPJ 45.016.649/0001-39, Rua Alameda Cônego 
Aníbal Difrância, nº 10-4, Parque Vista Alegre, representada pelo (a) seu (sua) presidente, Mateus de Jesus 
Donizetti Allino, RG 64.740.455-2, CPF 089.383.686-96, têm como justo e compromissado, nos termos da Lei 
Autorizadora nº ~de~ de junho de 2.020, e mediante as cláusulas e condições estabelecidas, o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - do objeto 

Constitui objeto deste Termo de Colaboração a transferência de recursos financeiros destinados 
ao desenvolvimento do "Projeto de Acolhimento Imediato aos Moradores de Rua", conforme Padrões 
Normativos apresentados pela Secretaria Municipal do Bem Estar Social e de acordo com o Plano de Trabalho 
encartado as folhas 97 encartado nos autos do processo administrativo nº 63.894/2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA - das obrigações da Organização da Sociedade Civil 

2. l Participar da rede socioassistencial do município, mediante diretrizes estabelecidas pela LOAS 
(Lei Orgânica da Assistência Social) nº l 2.435/20 l l, e demais legislações pertinentes. 

2.2 Zelar pelos padrões de qualidade dos serviços, programas ou projetos prestados, de acordo com 
as diretrizes técnicas da SEBES e dos respectivos Conselhos Municipais; 

2.3 Executar as ações previstas no Plano de Trabalho aprovado pela Comissão de seleção, 
estabelecido a partir dos Padrões Normativos, sendo vedada sua alteração. 

2.4 Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na execução dos serviços, programas 
ou projetos, objeto deste Termo de Colaboração, bem como o saldo auferido por conta das aplicações financeiras 
previstas no item 2. 1 O, conforme Plano de Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil, observando o 
princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade da economicidade, da eficiência, 
da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca da qualidade e durabilidade. 

2.5 Apresentar quadrimestralmente, ou a qualquer tempo a pedido do gestor público, no sistema de 
Prestação de Contas do Terceiro Setor, constante no site da Prefeitura Municipal de Bauru - Secretaria de Economia 
e Finanças prestação de contas referente os recursos auferidos no período e anualmente conforme Instruções do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, assinadas pelo Tesoureiro, Conselho Fiscal e Presidente da Organização 
da Sociedade Civil. 

2.6 
Social. 

Priorizar os encaminhamentos do CREAS - Centro de Referência Especial da Assistência 

2.7 Participar através de seus dirigentes e técnicos das reuniões e cursos de capacitação promovidos 
pela SEBES visando o aprimoramento dos serviços, programas ou projetos prestados. 

,. 
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Cumprir continuamente e integralmente as metas estabelecidas no presente Termo de 

2.9 Divulgar a parceria da SEBES corno órgão cofinanciador dos serviços, programas ou projetos 
nos meios de comunicação, materiais de divulgação, placas, horne page e identificação nos veículos adquiridos com 
os recursos públicos, conforme modelo aprovado pelo gestor. 

2.1 O Manter e movimentar os recursos repassados na utilização do objeto deste Termo em conta 
bancária especifica da parceria, em instituição financeira indicada pela administração pública, sendo vedada sua 
transferência para demais contas existentes da Organização da Sociedade Civil. 

2. 1 1 Aplicar obrigatoriamente os recursos em fundo de aplicação fmanceira de curto prazo ou 
operação de mercado aberto lastreada em títulos da divida pública quando a sua utilização estiver prevista em prazos 
menores de trinta (30) dias, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, em caderneta de poupança. Os 
rendimentos auferidos deverão ser demonstrados através de extratos bancários, que acompanharão as prestações de 
constas quadrimestrais. 

2. 12 Apresentar os documentos fiscais originais quando solicitado, nota fiscal eletrônica - NF-e, para 
compra ou prestação de serviços que comprovem as despesas de acordo com a Resolução nº 03/2017 do TCESP 
com a indicação do número do Termo de Colaboração, número do Decreto e identificação do órgão concessor e 
justificativa. Acompanhará as notas fiscais de prestação de serviços relatórios, guias e comprovantes de pagamento 
de ISS; sendo responsabilidade do tomador do serviço a sua retenção ou anexar juntamente com a nota fiscal a 
Certidão Negativa de Retenção de Notas Fiscais. 

2.13 Comprovar os pagamentos através da cópia da transferência bancária diretamente ao fornecedor, 
boletos com autenticação mecânica ou eletrônica, ou não havendo outro meio senão o pagamento em dinheiro que o 
fato seja devidamente justificado e conste no documento carimbo especificando a empresa, com nome, data e 
identificação (RG e CPF) do responsável pelo recebimento, conforme Art. 53 da Lei 13.019/2014. 

2.14 Possibilitar o livre acesso não somente da Administração Pública Municipal, bem corno do 
Tribunal de Contas, dos documentos e locais de execução do objeto do presente termo de parceria. 

2.15 Abster-se, durante a vigência da parceria de ter como dirigente membros do poder ou Ministério 
Publico, dirigente de órgão ou entidade da administração publica municipal direta e indireta, estendendo-se a 
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem corno parentes linha reta , colateral ou por afinidade. 

2.16 Os bens adquiridos pela Organização da Sociedade Civil com os recursos repassados objeto 
deste Termo de Colaboração, após a finalização da parceria, por qualquer motivo, deverá ser devolvido ao poder 
publico visando assegurar a continuidade do serviço, programa ou projeto, seja por meio da celebração de nova 
parceria com uma congênere, seja pela execução direta pela administração pública, sendo destinado pelo gestor 
público, no prazo máximo de 15 dias, não desobrigando a organização da sociedade Civil em realizar a prestação de 
contas final. 

2.17 Os bens adquiridos pela Organização da Sociedade Civil com os recursos repassados objeto 
deste Termo de Colaboração deverão constar contabilrnente no ativo como conta de transição para assegurar a 
agilidade na devolução. 

2.18 Apresentar Relatório analítico contábil da conta do ativo de transição descrita acima utilizada 
para aquisição de bens permanentes. 

2.19 Manter guardado e em boa ordem pelo período de IO anos contado do dia útil subsequente ao 
da prestação de contas anual, os documentos originais que compuseram as prestações de contas do exercício. 

2.20 Manter o controle dos bens adquiridos com verba deste Termo, bem como dos bens 
remanescentes de exercícios anteriores, conforme tabela apresentada pelo gestor, visando a mais ampla 
transparência e verificação. 

' • 
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2.21 Utilizar o total dos valores repassados no primeiro semestre do exercício vigente e havendo 
saldo no primeiro dia do exercício seguinte deverá ser devolvido a respectiva conta do Fundo Municipal da 
Assistência Social, através de GRE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - das obrigações do Município - SEBES 

3.1 Transferir à Organização da Sociedade Civil os recursos financeiros e objeto deste Termo, 
através do Fundo Municipal da Assistência Social em parcelas, conforme cronograma de desembolso. 

3.2 Assessorar tecnicamente a Organização da Sociedade Civil na execução do serviço, programa 
ou projeto contratados, objeto do Termo; 

3.3 Monitorar e avaliar, qualitativa e quantitativamente os serviços prestados pela Organização da 
• Sociedade Civil através dos indicadores de avaliação constantes no Padrão Normativo; 

• 

3.4 Promover a capacitação continuada dos recursos humanos da rede sócio assistencial; 

3.5 Recomendar e oficializar prazo para que a Organização da Sociedade Civil adote as 
providências cabíveis para o cumprimento das suas obrigações, sempre que verificada alguma irregularidade; 

3.6 Disponibilizar aos Conselhos Municipais vinculados ao cofinanciarnento os relatórios das 
atividades da Organização da Sociedade Civil quando solicitado; 

3.7 Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros valendo-se de apoio técnico e pareceres 
de outras áreas quando julgado pertinente. 

3.8 Emitir relatório técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando-se em 
consideração a parceria celebrada, submetendo à comissão de monitoramento e avaliação para homologação. 

3.9 Analisar tecnicamente a prestação de contas quadrimestral apresentada pela Organização da 
Sociedade Civil, estabelecendo o nexo de causalidade entre as receitas e atividades realizadas de acordo com o 
Plano de Trabalho e o objeto da parceria estabelecida através da equipe de monitoramento . 

3.10 Os bens adquiridos com os recursos repassados, objeto deste Termo de Colaboração, após a 
finalização da parceria, por qualquer motivo, visando assegurar a continuidade do pactuado, seja por meio da 
celebração de nova parceria com uma congênere, seja pela execução direta do objeto pela administração pública, 
será destinado pelo gestor público no ato da interrupção parceria, retirando-os no prazo máximo de 30 dias, não 
desobrigando a organização da sociedade Civil em realizar a prestação de contas final. 

3.11 Transferir para uma congênere ou assumir a responsabilidade de execução do objeto deste 
Termo de Colaboração caso haja fato relevante, impedindo a descontinuidade do serviço executado. 

CLÁUSULA QUARTA- do Financiamento 

4.1 O Município - SEBES através do FMAS destinará o valor total de R$ 3.000,00 (três mil reais). 
Programa de Trabalho 08.244.0022.2054 que custeará adaptação de espaço para acolhimento imediato aos 
moradores de rua, meta 30. O repasse será feito em conta aberta em Banco Oficial, que deverá ter movimentação e 
aplicação dos recursos recebidos, comprovados em extratos bancários, a ser pago em parcelas única confonne 
cronograma de desembolso, até o 5° dia do mês. 

4.2 Fica facultado à Organização da Sociedade Civil que utilizar recursos na modalidade fixadas 
no item 4.1 denunciar o Termo de Colaboração ou não prorrogá-lo, cumprir o que determina o art. 35, inciso VI, §5° 
da lei federal nº 13.019/2014, gravando cláusula de inalienabilidade e formalizando promessa de transferência da 
propriedade à administração pública. 

--- . 
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4.3 As parcelas serão suspensas quando do descumprimento deste Termo de Colaboração, conforme 
item 6.1 dando-se o prazo dei 5 dias prorrogável por igual período para as devidas regularizações. Transcorrido o 
prazo estipulado, o Gestor deverá comunicar o respectivo Conselho Municipal e o Tribunal de Contas do estado de 
São Paulo - TCESP por meio de oficio. 

4.4 A Organização da Sociedade Civil deverá utilizar 100% dos recursos repassados durante a 
vigência deste Termo de Colaboração, caso isso não ocorra o saldo deverá ser restituído ao Fundo Municip/11 da 
Assistência Social - FMAS em sua respectiva conta através de GRE. 

4.5 A utilização dos recursos repassados para o serviço, programa ou projeto ficam condicionados a 
padronização das despesas orçamentárias, conforme Decreto 13.460 de 17 de julho de 2017 e Manual de Repasses 
do Terceiro Setor da Prefeitura Municipal de Bauru. 

4.6 Os recursos financeiros deverão ser aplicados na execução do projeto aprovado em 
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA QUINTA-Da Execução 

5.1 O Termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a 
legislação pertinente, respondendo cada um dos Participes pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 A função gerencial fiscalizadora será exercida pelo Município - SEBES, dentro do prazo 
regulamentar de execução/prestação de contas do termo, ficando assegurado a seus agentes qualificados o poder 
discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas com relação às disfunções porventura havidas na 
execução. 

5.3 A Organização da Sociedade Civil indica o Sr. (a) Mateus de Jesus Donizetti Allino, que se 
responsabilizará solidariamente pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas. 

5.4 Fica facultado o livre acesso dos servidores dos órgãos repassadores de recursos, do Controle 
Interno e do Tribunal de Contas aos documentos, aos processos, às informações referentes aos instrumentos de 
transferência e os locais de execução do objeto deste Termo de Colaboração . 

CLÁUSULA SEXTA- da Prestação de Contas 

6.1 A Organização da Sociedade Civil cumprirá as normas do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo e as seguintes condições: 

I - Prestação de contas até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao vencimento do quadrimestre, acompanhada 
do relatório da execução tisico-financeira e extratos bancários, conciliação bancária separadamente, por 
fonte de financiamento; 

II - Prestação de contas anual até o dia 20/01 do exercício subsequente a este Termo Colaboração de acordo 
com as orientações intituladas, apresentando relatório final das ações desenvolvidas e conciliação bancária 
evidenciando a utilização dos recursos e eventual devolução, se for o caso. 

III- Prestação de contas de parcelas vencidas, de um exercício para o outro em 15 (dias) dias do seu 
recebimento, cujas notas fiscais serão a partir da última apresentada no quarto quadrimestre. 

IV- Apresentar quadrimestralmente juntamente com as prestações de contas as Certidões Negativas de Débitos 
(FGTS, INSS, IRRF) dos órgãos públicos responsáveis pelos encargos, sendo que, no 3° Quadrimestre 
deverão ser anexadas as Certidões até o fechamento do exercício. Sendo isenta do pagamento de encargos, 
juntar a documentação comprobatória. 

V- Apresentar quadrimestralmente e na prestação de contas anual, relatórios com elementos técnicos e 
financeiros que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi 
executado conforme o pactuado, com a descrição das atividades, metas e resultados esperados. 

.. 
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VI- Apresentar prestação de contas, por ocasião de denúncia, rescisão ou extinção de parceria, dos saldos 
financeiros remanescentes, inclusive das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
devolvendo-os aos cofres público no prazo improrrogável de (30) trinta dias, sob pena imediata de 
instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da 
administração pública. 

VII Caso a prestação de contas seja rejeitada, o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido será 
computado no cálculo do dano ao erário a ser ressarcido, quando a motivação da rejeição estiver 
relacionada ao seu uso ou aquisição. 

VIII- O não cumprimento pela Organização da Sociedade Civil de qualquer obrigação estabelecida neste ajuste 
ensejará na suspensão dos pagamentos, limitando e devolução dos valores repassados . 

CLÁUSULA SÉTIMA- Das Sanções Administrativas à Organização da Sociedade Civil 

7 .1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da 
legislação específica, a administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil 
parceira as seguintes sanções: 

I -

li -

111-

advertência; 

suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 

Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos ou entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos 
resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso li deste artigo. 

CLÁUSULA OITAVA- da Vigência 

O presente Termo terá vigência de 15/06/2020 a 30/09/2020 

CLAUSULA NONA- Da Alteração e da Denúncia 

9.1 O presente Termo poderá ser aditado nas metas, valores e período de vigência, por conveniência dos 
participes, sendo precedida de parecer do gestor. 

9.2 O presente Termo poderá ser rescindido a qualquer tempo, por conveniência dos participes, após 
notificação prévia de 60 (sessenta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA- Da Rescisão 

Constitui motivo para rescisão do termo o inadimplemento de quaisquer das cláusulas 
pactuadas, particularmente quando constatadas a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho, a 
falta de apresentação das Prestações de Contas nos prazos estabelecidos, e de acordo com o art. 27 do Decreto 
Situação de Emergência em Saúde Pública nº 14.664 de 20 de março de 2.020. 

' 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- Do Foro 

Para dirimir as questões oriundas deste Termo, que não forem solucionadas 
administrativamente, as partes elegem o Foro da Comarca de Bauru, desistindo de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

Bauru, 

JOSÉ CARLOS AUGUSTO FERNANDES 
SECRETARIO MUNICIPAL DO BEM ESTAR SOCIAL 

MA TEUS DE JESUS DONIZETTI ALUNO 
CASA DO GAROTO DOS PADRES ROGACIONISTAS 

TESTEMUNHAS: ________ _ 
Nome: Nome; 

RG: RG: 

.• 
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ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

TERMO DE COLABORAÇÃO 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: CASA DO GAROTO DOS PADRES 
ROGACIONISTAS 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº /2020 

OBJETO: "Projeto de Acolhimento Imediato aos Moradores de Rua" 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando­
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Bauru, 

... 
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GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO P ARCEffiO: 
Nome: Aline Cristina Santos de Oliveira 
Cargo: chefe de seção 
CPF: 380.909.208-88 RG: 47.122.595-2 
Data de Nascimento: 15/1 l /1990 
Endereço residencial completo: Rua Irene Pregnolato Pinto Nogueira 3-33 
E-mail institucional: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: alineoliveira@bauru.sp.gov.br 
Telefone: (14) 99820-3063 
Assinatura: -----------------------

Responsável legal 

• PELO ÓRGÃO PÚBLICO P ARCEffiO: 

• 

Nome: Clodoaldo Armando Gazzetta 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 135.199.108-61 RG: 17.116.995-5 
Data de Nascimento: 20/09/1968 
Endereço residencial completo: Rua Julio Maringone, nº 4-50, Vila Nova Santa Clara, CEP 17.014-050, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: gazzetta@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3235-1021 Celular (14) 98122-4353 
Assinatura: _____________________ _ 

Responsáveis que assinaram o ajuste: 

PELO GESTOR PÚBLICO P ARCEffiO: 
Nome: José Carlos Augusto Fernandes 
Cargo: Secretario Municipal do Bem Estar Social 
CPF: 603.937.268-00 RG: 8.915.903 
Data de Nascimento: 09/08/1953 
Endereço residencial completo: Rua Tupiniquins, nº 1-85, Chácara das Flores, 
Bauru - SP 
E-mail institucional: bemestar@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: josefemandes@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3879-0526 Celular(14) 997939293 
Assinatura: ---------------------
PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: Mateus de Jesus Donizetti Allino 
Cargo: Presidente 
CPF: 089.383.686-96 RG: 64.140.455-2 
Data de Nascimento: 20/03/1987 
Endereço residencial completo: Rua Alameda Cônego Aníbal Difrância, nº 12-55, Alto Sumaré 
Bauru - SP 
E-mail institucional: servsocialcg@gmail.com 
E-mail pessoal: mateus@rcj.org 
Telefone(s): (14) 3237-7475 (14) 98161-2234 
Assinatura: -----------------------
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

• 
Nomeio Relator do presente processo o Vereador: 

['J\\K-0) b~V\() !)e.~~'¼. 
' 

Em.2~ de ~1'-0'-~-~~ ___ de 2020. 
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Praça D. Pedro li, 1-50- Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER DO RELATOR 

A presente matéria é legal e constitucional, nada obstando sua 

normal tramitação por esta Casa de Leis . 

Quanto ao mérito e oportunidade desta proposição, caberá ao 

Egrégio Plenário a sempre sábia e soberana decisão final. 

É o parecer. 

Sala das Reuniões, em 

23 de junho de 2020 . 
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Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER FINAL 

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, hoje reunida, acata o 

parecer exarado pelo nobre relator da matéria, tendo em vista a legalidade e 

• constitucionalidade da proposta apresentada. 

• 

Opinando pela normal tramitação da mesma por esta Casa, 

deixamos ao escrutínio do Egrégio Plenário a soberana decisão final. 

Relator 

1 

É o nosso parecer. 

Sala de Reuniões, em 

23 de junho de 2020. 

ALEXSSAND O BUSSOLA 

Pre ente 

LUIZCA~BARBOS 
Membro 

AVIDA SILVA 
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COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Nomeio Relator do presente processo o Vereador: 

• 
de 2020. 

YA~~~ 
SM(1r:idente 

• 
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Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 

• 

• 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER DO RELATOR 

Na qualidade de relator do presente projeto, entendemos não haver 

nenhuma restrição a ser feita quanto ao seu aspecto econômico, nada impedindo, 

portanto, sua normal tramitação. 

lnobstante, deixamos ao escrutínio do Plenário a sábia decisão final 
quanto a sua oportunidade. 

Sala das Reuniões, em 
24 de junh de 2020. 

ALEXSSAND O BUSSOLA 

Rei or 
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Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro - CEP 17015-230- Fone: (14) 3235-0600 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER FINAL 

A Comissão de Economia, Finanças e Orçamento, hoje reunida, 

acata o parecer exarado pelo nobre relator da matéria, tendo em vista a inexistência 

• de qualquer restrição quanto à sua normal tramitação por esta Casa. 

• 
Relator 

LUIZC 
Membro 

Assim, caberá ao Plenário da Edilidade a soberana decisão final. 

É o nosso parecer. 

Sala de Reuniões, em 
24 de junho de 2020. 

YA~~TO 5

~r~idente 

Membro 

Membro 

~Yv·JY~ 
RIBASSETTO 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Nomeio Relator do presente processo o Vereador: 

• 
Em J:..!:i de _---'-í-'-~'--'-N"'"'l-/(i~ ____ de 2020. 

Presidente 

• 



• Praça D. Pedro 11, 1-50 - Centro - CEP 17015-230- Fone: (14) 3235-0600 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PARECER DO RELATOR 

Na qualidade de relator da matéria, entendemos não haver nenhuma 

restrição a ser feita no aspecto educacional e social, nada impedindo, portanto, sua 

• normal tramitação. 

• 

Quanto ao seu mérito e oportunidade caberá ao Egrégio Plenário, a 

soberana decisão final. 

É o parecer. 

Sala das Reuniões, 
24 de junho de O. 

FÁBIO SARTORI MANFRINATO 

Relator 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PARECER FINAL 

A Comissão de Educação e Assistência Social hoje reunida, acata o 

parecer exarado pelo nobre relator da matéria, tendo em vista a inexistência de 

• qualquer restrição quanto a sua normal tramitação por esta Casa. 

• 

Assim, deixamos ao escrutínio do Egrégio Plenário a soberana 

decisão final. 

É o nosso parecer. 

Sala das Reuniões, em 
24 de junho de 2020 . 

Relator 

Publicação da Paula no 
Diário Oficial de Bauru l.{ 
Di~~s fls. b ~9---0IRETORIA DE APOiO LIJQSI..ATM) 
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Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro - CEP 17015-230- Fone: (14) 3235-0600 

À 

Diretoria de Apoio Legislativo: 

Tendo em vista a aprovação do presente projeto, em 

Primeira e Segunda Discussões, em Sessões Ordinária e 

Extraordinária, realizadas no dia 29 de junho de 2020, 

providenciar o encaminhamento do Autógrafo ao Senhor 

Chefe do Executivo. Após a publicação da lei, arquive-se. 

Bauru, 30 de junho de 2020 . 

Atendido o despacho supra, segue Autógrafo e Ofício, 

aguardando-se a publicação da Lei para posterior arquivo. 

Bauru, 30 de junho de 2020. 

~~~~ 
RONALDO JC:ÍSÉ SCHIAVONE 

Diretor de Apoio Legislativo 
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• 

• 

AUTÓGRAFO Nº 7460 
De 30 de junho de 2020 

Autoriza o Poder Executivo a efetivar, mediante Termo 
de Colaboração, repasse de recursos públicos 
municipais para a Organização da Sociedade Civil do 
setor privado que especifica. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, usando de suas 
atribuições legais, DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetivar, mediante Termo de Colaboração, repasse 
de recursos públicos municipais para as Organizações da Sociedade Civil, abaixo identificadas, com 
recursos do Fundo Municipal da Assistência Social - FMAS, nos respectivos totais estimados, 
visando atender as seguintes finalidades: 

FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL 
REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

AELESAB - Prooramas de lnteoracão e Assistência Crlanca e Adolescente 

Valor 
TOTAL DOS 

SERVIÇO 
META Programa 

ESTADUAL FEDERAL REPASSES 
ANO 

Programa de Apoio Social 100 8.382,37 8.382,37 8.382,37 

TOTAL 100 

Carltas Diocesana de Bauru 

Valor 
TOTAL DOS 

SERVIÇO 
META Programa 

ESTADUAL FEDERAL REPASSES 
ANO 

Programa de Apoio Social 100 8.382,37 8.382,37 8.382,37 

TOTAL 100 

c asa o aro o os a res dGtdPdR . ta oaac1oms s 

Valor 
TOTAL DOS 

SERVIÇO META Programa 
ESTADUAL FEDERAL REPASSES 

ANO 

Programa de Apoio Social 200 16.764,73 16.764,73 16.764,73 

TOTAL 200 

Comunidade Bom Pastor 

Valor TOTAL DOS 

SERVIÇO 
META 

Programa 
ESTADUAL FEDERAL REPASSES 

ANO 
Programa de Apoio Social 100 8.382,37 8.382,37 8.382,37 

TOTAL 100 

Funda ão Toledo 
Valor ESTADUAL FEDERAL TOTAL DOS 

SERVIÇO META Programa REPASSES 
ANO 

Programa de Apoio Social 400 33.529,46 33.529,46 33.529,46 
TOTAL 400 

Instituto das Aoostolas do Sa rado Coração de Jesus 

Valor TOTAL DOS 

SERVIÇO META 
Programa ESTADUAL FEDERAL REPASSES 

ANO 
Programa de Apoio Social 100 8.382,37 8.382,37 8.382,37 

TOTAL 100 

REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL - ESPECIAL 
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
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Associacão Beneficente Cristã ABC 
TOTAL 

META Valor Programa/ 
ESTADUAL FEDERAL DOS 

SERVIÇO Serviço REPASSE 
SANO 

Serviço de Acolhimento 
70 10.500,00 10.500,00 - 10.500,00 Institucional cara idosos 

TOTAL 70 

Sociedade Beneficente Dr. Enéas de Carva ho A u ar 
TOTAL 

META Valor Programa/ 
ESTADUAL FEDERAL DOS 

SERVIÇO Serviço REPASSE 
SANO 

Serviço de Acolhimento 
50 7.500,00 7.500,00 - 7.500,00 1 nstitucional oara idosos 

TOTAL 50 

Vila Vicentina 
TOTAL 

META Valor Programa/ 
ESTADUAL FEDERAL DOS 

SERVIÇO Serviço REPASSE 
SANO 

Serviço de Acolhimento 
50 7.500,00 7.500,00 - 7.500,00 Institucional aara idosos 

TOTAL 50 

Casa do Garoto 
Valor 

MUNICIPAL MUNICIPAL FEDERAL TOTAL DOS 
META SERVIÇO Programa/ 

SUBV AUX SUBV Service 
Projeto Acolhimento 
Imediato aos moradores 30 
de rua 

120.000,00 45.000,00 3.000,00 72.000,00 

TOTAL 30 

Art. 2° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações recebidas pelos Governos 
Federal e Estadual, sendo o Programa de Apoio Social e o Serviço de Acolhimento Institucional para 
Idosos provenientes de repasses do Governo do Estado e o Projeto de Acolhimento Imediato aos 
moradores de rua do Governo Federal, com complementação de Recurso do Fundo Municipal da 
Assistência Social . 

Art 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao. 

Bauru, 30 de junho de 2020. 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

Registrado na Diretoria de Apoio Legislativo, na mesma data. 

~~•'--•'~ 
RONALDO JoN~HIAVONE 
Diretor de Apoio Legislativo 

REPASSES 
ANO 

120.000,00 
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Of.DAL.SPL.PM. 168/20 

Bauru, 30 de junho de 2020. 

Senhor Prefeito: 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência, através do presente, 
os Autógrafos e os Decretos Legislativos abaixo descritos, referentes aos 
projetos aprovados em Sessão Ordinária levada a efeito ontem por esta Casa de 
Leis: 

Autógrafo nº Referente ao Projeto de Lei 

7459 

7460 

Decreto nº 

1896 

de autoria desse Executivo, que autoriza o Poder Executivo a 
efetivar, mediante Termo de Colaboração, repasse de recursos 
públicos municipais para a Organização da Sociedade Civil do 
setor privado que especifica. 

de autoria desse Executivo, que autoriza o Poder Executivo a 
efetivar, mediante Termo de Colaboração, repasse de recursos 
públicos municipais para a Organização da Sociedade Civil do 
setor privado que especifica; 

Referente ao Projeto de Decreto Legislativo 

de autoria do Vereador Benedito Roberto Meira, que dá 
denominação de Praça JOSÉ ANTONIO PITTOLI a uma praça 
pública da cidade; 

1897 de autoria do Vereador José Roberto Martins Segalla, que dá 
denominação de Praça ALCIDES FRANZOLIN a uma praça 
pública da cidade. 

Nada mais havendo para o momento, aproveitamos o ensejo para 
renovar os protestos de distinção e apreço. 

Excelentíssimo Senhor 
CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA 
Prefeito Municipal de Bauru 
NESTA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

OF. EXE N' 204/2.020 
P. 63.984/2.020; 58.982/2.020 e 55.298/2.020 

Bauru, 30 de junho de 2.020. 

Senhor Presidente, 

É o presente para enviarmos a Vossa Excelên ·a a Lei M nici ai n' 7.350/2.020, que autoriza o 
Poder Executivo a efetivar, mediante Termo de Colabora o, repasse d recursos públicos municipais para a 
Organização da Sociedade Civil do setor privado que esp,eecsi·!ll'l'----

Atenciosas saudações, 

Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ ROBERTO MARTINS SEGALLA 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 

1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU . " 

ESTADO DE SÃO PAULO 

P. 63.984/2.020; 58.982/2.020 e 55.298/2.020 
Lili Nº 7.350. Dll 30 Dll JUNHO Dll 2.020 
Autoriza o Poder Executivo a efetivar, 
mediante Tenno de Colaboração, repasse de 
recursos públicos mumc1pa1s para a 
Organização da Sociedade Civil do setor 
privado que especifica. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, faz 
saber que a Câmara Municipal, aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1 º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetivar, mediante Termo de Colaboração, repasse de recursos 
públicos municipais para as Organizações da Sociedade Civil, abaixo identificadas, com recursos do Fundo 
Municipal da Assistência Social - FMAS, nos respectivos totais estimados, visando atender as seguintes 
finalidades: 

FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTllNCIA SOCIAL 
REDE Dll PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

l PI ./À a 'ESAll -Pfo.f!raínas de Inte!!racã&e AS"Sistênêia Cri º"""e A oleseente 

META 
Valor 

ESTADUAL FEDERAL 
TOTAL DOS 

SERVIÇO Programa REPASSES ANO 

Programa de Apoio Social 100 8.382,37 8.382,37 8.382,37 

TOTAL 100 

. \,
1

, 1 ! càritas Dioct!:sana dé Bauru . . 

META 
Valor 

ESTADUAL FEDERAL 
TOTAL DOS 

SERVIÇO Programa REPASSES ANO 

Programa de Apoio Social 100 8.382,37 8.382,37 8.382,37 

TOTAL 100 

" . ' CaSa do Gatôto 'Uos Padres Roeacióni.Stas , 

Valor 
TOTAL DOS 

META ESTADUAL FEDERAL REPASSES 
SERVIÇO Programa 

ANO 

Programa de Apoio Social 200 16.764,73 16.764,73 16.764,73 

TOTAL 200 

1", ., H . 
' 1\ ,,¾ ~ .1\ ·Om nulade Bolfl Pastor '•' 

META 
Valor 

ESTADUAL FEDERAL 
TOTAL DOS 

SERVIÇO Programa REPASSES ANO 

Programa de Apoio Social 100 8.382,37 8.382,37 8.382,37 

TOTAL 100 

,, q ' ' ' ' ' 
' 

,,, Funda io Toledo 
Valor ESTADUAL FEDERAL TOTAL DOS 

SERVIÇO META Programa REPASSES ANO 
Programa de Apoio Social 400 33.529,46 33.529,46 33.529,46 

TOTAL 400 

.. 

. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nº 7.350/2.020 

Art. 2° 

1 H Instituto daS·il\.nos olas do Sai r'hêlo €orácão dê Jesus 

META 
Valor 

ESTADUAL FEDERAL TOTAL DOS 
SERVIÇO Programa REPASSES ANO 

Programa de Apoio Social l00 8.382,37 8.382,37 8.382,37 

TOTAL l00 

REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL - ESPECIAL 
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

,. H . Associado Beneficente Cristã ABC ··, 

Valor TOTAL 

META DOS Programa/Serviç ESTADUAL FEDERAL SERVIÇO REPASSES o 
ANO 

Serviço de Acolhimento 
70 10.500,00 10.500,00 10.500,00 Institucional para idosos -

TOTAL 70 

·,--" . Soei ade-Bene 1cente r. n" sde D Ê éâ ' arva o '" uiar C Ih A ' 

Valor TOTAL 

META DOS 
SERVIÇO 

Programa/Serviç ESTADUAL FEDERAL 
REPASSES o 

ANO 
Serviço de Acolhimento 

50 7.500,00 7.500,00 - 7.500,00 Institucional para idosos 

TOTAL 50 

o/ Vila Vicentina' 

Valor TOTAL 
DOS META 

SERVIÇO 
Programa/Serviç ESTADUAL FEDERAL 

REPASSES o 
ANO 

Serviço de Acolhimento 
50 7.500,00 7.500,00 7.500,00 Jnstitucional oara idosos -

TOTAL 50 

. 
' I• ' Casa dÔ Garoto / . i \ . . 

Valor 
META Programa/Serviç MUNICIPAL MUNICIPAL FEDERAL 

SERVIÇO SUBV AUX SUBV o 

Projeto Acolhimento 
Imediato aos moradores de 30 120.000,00 45.000,00 3.000,00 72.000,00 
rua 

TOTAL 30 

As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações recebidas pelos Governos Federal e Estadual, 
sendo o Programa de Apoio Social e o Serviço de Acolhimento Institucional para idosos provenientes de 
repasses do Governo do Estado e o Projeto de Acolhimento Imediato aos moradores de rua do Governo Federal, 
com complementação de Recurso do Fundo Municipal da Assistência Social. 

2 

TOTAL 
DOS 

REPASSES 
ANO 

120.000,00 
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Ref. Lei n' 7.350/2.020 

Art. 3° 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

ESTADO 

AUGUSTO FERNANDES 
DO BEM-ESTAR SOCIAL 

Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data . 

Curnpr_lda ■ •• exlgõnc/as legais 
encam,n~a-se ~ presente prc,cesso 
•o ~eryi~o de Microfilmagem • 
Arquivo. 

8auru-::L§....J.'?~ J:2.0QC) 
~ ---· -.... ,_ 

01retorta de Ap~~ ... ~ 
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